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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seção 11 

ANO XXXVI- N• 117 SÁBADO, 26 DE SETEMBRO DE 1981 BRASfLlA- DF 

SENADO FEDERAL 

SUMÁRIO 

I- ATA DA 164• SESSÃO, EM 25 DE SETEMBRO DE 1981 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Oficio do Sr. !•-Secretário da Câmara dos Deputados 

Comunicando a aprovação da seguinte niatêria: 
-Projeto de Lei do Senado n• 256/81 (n• 5.201/81, na Câmara dos 

Deputados), que dispõe sobre a realização de cOnvenções para renovação 
de diretórios a que Se refere o art. 69 da Lei n9 6.767, de20 de dezembro de 
1979, e dá outras providê'ncias. (Projeto enviado à sanção em 24-9-81). 

1.2.2- Pareceres 

Referentes às seguintes matéiü:iS: 

-Mensagens n•s 371/80; 130, 131, 132 e 148/81; Projetos de Lei do 
Senado n•s 2, 330 e 331/80 . 

1.2.3- Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado n• 278/81, de autoria do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que i-e-stabelece o art. 454, da Con-solidação das Leis do 
Trabalho, com nova redação. 

-Projeto de Lei do Senado n' 279/81, de autoria do Sr. Senador 
Franco Montoro, que dispõC' Sobre a proibição da produção, comerciali­
zação e aplicação de compostos de Dodecii Benzeno (DDB- não biode· 
.gradáveis). 

1.2.4- Discursos do Expediente 

SENADORA EUNICE MICHILES -Apelo ao Governo Federal 
em favor dos seringalistas do Estado do Amazonas, em face da suspensão 
das liberações doS recursos já contratados pelos plantadores daquele Esta­
do, através elo Programa de Incentivo à 'Produção da Borracha Natural­
PROBOR. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Editorial do jornal O Glo­
bo intitulado HO País dos mais velhos". 

SENADOR LOMANTO JONIOll - 23• aniversário do Jornal da 
Bahia. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Transcurso da data natalicia 
do Professor Haroldo Valadão. 

SENADOR· DIRCEU CARDOSO - Aniversário de fundação dos 
Municípios de Afonso Cláudio e GuaÇuí, do Estado do Espírito Santo. 

1.3- ORDEM DO DIA 

--Projeto 'de Re~olução _n9 49 f81 '·que autoriza o Governo do Estado 
do Mato Grosso do Sul, â reãlizar operaÇão de emprésthno externo nOva':" 
lo r de USS 30,000,000.00 (trinta mil.hões de dólares. americanos), destina-· 
do ao programa de investimentos do Estado. Voiaçio adiada por falta de 
lJuorum. . . 

· ·_ Projeto de Lei .da Câma!a r:r9. 7_2/79, que d~ no·va r,edação ao ~aput 
do art, 55· da Lei n' 3.807, de 26 de. agosto de 1960, Lei Orgânica da Previ­
dênchi Social..VotaçãO s~iada por fatta.de quorum. · 

-Projeto de Lei di Câmara n9 21/81, que autoriza o Poder Executi­
vo a instituir a Fundação Universidade da Fronteira Oeste do Rio Grande 
do Sul. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 90/81, que autoriza o Governo do Estado 
do Piauí a elevar em Cr$ 634.053.100,00 (seiscentos e trinta e quatro mi­
lhões, cinqíifmta e três mil e cem cruzeiros), o montante de sua dívida con­
solidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 93/81, que autoriza a Prefeitura Munici~ 
pai de Guaxupé (MG) a elevar em Cr$ 50.000.000,00 (cinqüenta milhões, 
de cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada por 
falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 95/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Maca pá (AP) a elevar em Cr$ 20.000.000,00 (vinte milhões de cru­
zeiros), o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Resolução n9 96/81, que autoriza a Prefeitura Munici· 
pai de Maringá (PR) a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
289.527.190,95 (duzentos e oitenta e nove milhões, quinhentos e vinte e 
sete mil, cento e noventa cruzeiros e noventa e cinco centavos). Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 205/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Santo André (SP) a elevar em Cr$ 49.070.232,88 (quarenta e nove 
milhões, setenta mil, duzentos e trinta e dois cruzeiros e oitenta e oito cen­
tavos), o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Resolução n'? 7/81, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Coqueiral (MG) a elevar em Cr$ 31.756.725,00 (trinta e um milhões, se­
tecentos e cinqüenta e seis mil, setecentos e vinte e cinco cruzeiros), o mon· 
tante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 68/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Florianópolis (SC) a elevar em Cr$ 48.600.000,00 (quarenta e oito 
milhões e seiscentos mil cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada. 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 84/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Castanha! (PA) a elevar em Cr$ 149.750.046,57 (cento e quarenta e 
nove milhões, setecentos e cinqiienta mil, quarenta e seis cruzeiros e cin· 
qUenta e sete centavos), o montante de sua dívida consolidada. Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 91/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Balsas (MA) a elevar em Cr$ 2.722.000,00 (dois milhões, setecentos 
e viiúe e:dois mil crúzeiros), o montante de sua dívida consolidada. Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 8/81, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Franca (SP) a elevar em Cr$ 29.272.025,36 (vinte e nove milhões duzen­
tos e setenta e dois mil, vinte e cinco cruzeiros e trinta e seis centavos), o 
montante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 64/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de ltatiba (SP) a elevar em Cr$ 40.955.908,72 (quarenta milhões, nove­
centos e ciriqaenta e cinco .mil, novecentos e oito cruzeiros e setenta e dois 
centavos), o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta 
de quorum. 
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-Projeto de Resolução n"' 4/81, que autoriZa a Prefeitura Municipal 
de Potirendaba (SP) a elevar em Cr$ 6.017.802,6! (seis milhões, dezessete 
mil, oitocentos e dois cruzeiros e sessenta e hum centavos), o montante de 
sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n"' 5/81, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Alterosa (MG) a elevar em Cr$ 31.756.725,00 (trinta e um milhões sete­
centos e cinqüenta e seis miJ, setecentos e vinte e cinco cruzeiros), o mon~ 
tante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorum •. 

-Projeto de Resolução n• 6/81, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Bernardino de Campos (SP) a elevar em Cr$ 2.7!8.448,24 (dois mi­
lhões~ setecentos e dezoito mil, quatrocentos e quarenta e oito cruzeiros~ 
vinte e quatro centavos). o montante de sua dívida consolidada. Votação 
adiada por falta de quorum. 

· -Projeto de Resolução n• 38/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Rio Claro (SP) a elevar em Cr$ 282.483.630,00 (duzentos e oitenta e 
dois milhões, quatrocentos e oitenta e três mil, seiscentos e trinta cruzei~· 
ros) o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Resolução n9 88/81, que autoriza a Escola Superior de 
Educação Física de Goiás a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
9.813.300,00 (nove milhões, oitocentos e treze mil e trezentos cruzeiros). 
Votação adiada por falta dequorum. 
' -Projeto de Resolução n9 101/81. que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Maceió (AL) a elevar em Cr$ !30.213.939,45 (cento e trinta mi­
lhões, duzentos e treze mil, novecentos e trinta e nove cruzeiros e quarenta 
e cinco centavos), o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n• 60/81, que autoriza o Governo do EStado 
do Rio Grande do Sul, a elevar em Cr$ !28.968.800,00 (cento e vinte e oito 
milhões, novecentos e sessenta e oito mil e oitocentos cruzeiros), o mon­
tante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Resolução n9 102/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Joinvile (SC) a elevar em Cr$ 526.7!6.000,00_(quinhentos e vinte e 
seis milhões, setecentos e dezesseis miJ cruzeiros), o montante de sua dívi­
da consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n• !OS/81, que autoriza o Governo do Esta­
do do Rio Grande do Sul a elevar em Cr$ 10.027.899.259,79 (dez bilhões, 
vinte e sete milhões, oitocentos e noventa e nove mil, duzentos e cinqüenta 
e nove cruzeiros e setenta e nove centavos), o montante de sua dívida con~ 
solidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Requerimento n• 40/81, do Senador Lourival Baptis!a, solicitando 
a transcrição, nos anais do Senado Federal, do artigo do Escritor Josué 
Montello, referente ao in8"resso do ex-Ministro Eduardo Portella na Aca­
demia Brasileira de Letras. Votação adiada por falta de quorum. 

-Requerimento n9 43/81, do Senador Lourival Baptista, solicitando 
a transcrição, nos anais do Senado Federal, das ordens do dia dos Minis­
tros do Exército, da Marinha e da Aeronáutica, baixadas em comemo­
ração ao 17• aniversãrio da Revolução de Março de !964. Votação adiada 
por falta de quorum. 

-Requerimento n9 268/81, do Senador Marcos Freire, solicitando 
urgência, para o Projeto de Lei do Senado n9 240/80, do Senador Franco 
Montara, que estabelece a participação de representante dos empregados 
e empresários na administração da Previdência Social (INPS, lAPAS, e 
INAMPS). Votação adiada por falta de quorum. 

-Requerimento n., 149/81, do Sénador Mauro Benevides, solicitan­
do a transcrição, nos anais do Senado Federal, do artigo intitulado "0 
Nordeste ê Vítima do Estouro do Orçamento MOnetário", de autoria do 
economista Sérgio Machado, publicado no Jornal do Brasil, edição de 23-
6-8!. Votação adiada por falta de quorum. 

-Requerimento n9 313/81. do Senador Marcos Freire, solicitando 
urgência para o Projeto de Lei do Senado n' l56j79, do Senador I:fumber­
to Lucena, que institui o seguro-desemprego e determina outras providên­
cias. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n• 22j81, do Senador Jorge Ka!ume, que 
dispõe sobre enquadramento de professores colaboradores e auxiliares de 
ensino e dá outras providências. Votação adiada por falta de _quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 117/79, do Senador Jorge Kalume, 
que dispõe sobre a aplicação, corno- incentivos fiscais, na área da SU­
DAM, da totalidade do imposto de renda devido pelas pessoas físicas e 
jurídicas domiciliadas na Amazônia Legal e dá outras providências. Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n• 357 j19, do Senador Orestes Quércia, 
que dispõe sobre a concessão de aposentadoria especial para os coveiros e 
empregados em cemitérios. (Apreciação preliminar da juridicidade). Vo-
~ação adiada por falta de. quorum. _ 

--Projeto de Lei do Senado n• 142/80, do Senador Orestes Quércia, 
alterando o dispositi~o da Lei n• 3.807 de 26 de agosto de l960, que dispõe. 
sobre a LCi Orgânica da Previdência Social. (Apreciação preliminar da 
constitucionalidade). Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n• 146/80, do Senador Orestes Quércía, 
que isenta do imposto de renda o 13; salârio. (Apreciação preliminar da 
constitucionalídadç.) Votação adiada por f~lta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n• 163/80, do Senador Orestes Quércia, 
que dispõe sobre a concessão de aposent~doria especial para os garçons. 
(Apreciação preliminar da constitucionalidade). Votação adiada por falta 
de quorum. 

-Projeto de Resolução n'? 40/81, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Betim (MG) a elevar em Cr$ 5.700.000,00 (cinco milhões e setecen­
tos mil cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada. Discussão 
sobrestada por falta de quorum, para votação do Requerimento n• 309/81. 

1.4- DISCURSOS APóS A ORDEM DO DlA 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Nota da Bancada do PMDB da 
Assemblêia Legislativa mineira, de solidariedade ao Deputado Amilcar 
Padovani a propósito de declarações do Presidente da Associação dos De­
legados de Polícia de Minas Gerais, veiculadas em carta divulgada pela 
lmprensa local. Encaminhando à Mesa, projeto 'de lei dispondo sobre o 
impedimento para o exercício da Presidência da República nas hipóteses 
que especifica. 

SENADOR HENRIQUE SANTILLO. como Líder- Distribuição 
da renda no setor rural. Conflitos sociais pela posse da terra nos Municí­
pios de São Félix do Araguaia-MT e Cavalcante-GO. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Apelo no sentido de que seja 
ultimada a tramitação do projeto de lei, de autoria de S. Ex•, que discipli­
na a profissão de detetive particular. 

SENADOR BERNARDINO VIANA -Considerações sobre o Pro­
grama Nacional para Aproveitamento de Várzeas Irrigáveis - PRO­
VARZEAS. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA QRoDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES-
SÃO. ENCERRAMENTO. 

2- DISCURSOS PROFERIDOS EM SESSOES ANTERIORES 

-Do Sr. Lo manto Júnior, pronunciado na sessão de 15-9-81. 
-Do Sr. Marcos Freire, pronuncido na sessão de 15-9-81. 
-Do Sr. Evelásio Vieira, pronunciado na sessão de 24-9-81. 
-Do Sr. Bernardino Viana, pronunciado na sessão de 24-9-81. 

3-PORTARIA DO SR. DIRETOR-GERAL 

4-MESA DIRETORA 

5-LIDERES E VICE-LIDERES DE BWCOS PARLAMENTA­
RES 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANENTES 

-sUMÁRIO DA ATA DA 154• SESSÃO, REALIZADA EM 16-9-St­

Na publicação do Sumário, feita no DCN-Seção Il, de 17-9-81, 
página 4390, segunda coluna, no item 2.3 - Ordem do Dia: 

Onde se lê: 

2.3 - ORDEM DO DIA 
-Redação Final do Projeto de Resolução n• 206/80, que autori­

za a Prefeitura Municipal de Nova Andradina, Estado de Mato Grosso 
do Sul, a elevar em Cr$ 845.908,00 (oitocentos e quarenta e cinco mil, 
novecentos e oitenta cruzeiros) ... 

Leia-se: 
2.3 - ORDEM DO DIA 
-Redação Final do Projeto de Resolução n' 206/80, que autori­

za a Prefeitura Municipal de Nova Andradina, Estado de Mato Grosso 
do Sul, a elevar em Cr$ 845.980,00 (oitocentos e quarenta e cinco mil, 
novecentos e oitenta cruzeiros) ... 
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ATA DA 164~ SESSÃO, EM 25 DE SETEMBRO DE 1981 

3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

PRESIDJ!:NCIA DO SRS. PASSOS PÔRTO, JORGE KALUME E ITAMAR FRANCO. 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena- Jorge Kalume- Eunice Michiles- Evandro Carrei­
ra - Gabriel Hermes - Luiz Fernando Freire --Alberto Silva- Bernardi­
no Viana- Helvídio Nunes- Agenor Maria- Martins Filho- Aderbal 
Jurema -Nilo Coelho- João Lúcio- Luiz Cavalcante- Gilvan Rocha 
-Passos Pôrto- Jutahy Magalhães- Lomanto Júnior- Dirceu Cardoso 
-Hugo Ramos- Nelson Carneiro- Roberto Saturnino -ltamar Franco 
- Henrique·Santillo- Gastão Müller- Jos~ Fragelli- Mendes Canale-
Affonso Camargo- José Richa- Evelãsio Vieira- Arno Damiani- Pe­
dro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 33 Srs. Senadores. Havendo número regimental. declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos 
O Sr. 1'»-Secretârio procederã à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
OF(FIO DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO 

DA CÁMARA DOS DEPUTADOS 

N9 493/81, de 24 do corrente, comunicando a aprovação do Projeto de 
Lei do Senado n• 256, de 1981 (n' 5.201/81, na Câmara dos Deputados), de 
autoria do Senador Bernardino Viana, que dispõe sobre a realização de con­
venções para renovação de diretórios a que se refere o art. 69 da Lei n'i' 6.767, 
de 20 de dezembro de 1979, e dâ outras providências. (Projeto enviado à 
sanção em 24-9-81.) 

PARECERES 

PARECERES N•S 732, 733 E 734, DE 1981 

PARECER N• 732, DE 1981 

Da Comissão de Economia. Sobre a Mensagem n.0 371, 
de 1980 (n.0 603/80, na origem), do Senhor Presidente da 
República, submetendo à aprovação do Senado Federal, 
proposta para que seja autorizada a Prefeitura Municipal 
de São José dos Campos (SP), a contratar operação de 
crédito no valor de Cr$ 1.097.338.207,68 (um bilhão, no­
venta e sete milhões, trezentos e trinta e oito mil, duzentos 
e sete cruzeiros e sessenta e oito centavos). 

Relator: Senador Bernardino Viana 
Com a Mensagem n.O 371/80, o SenhOr Presidente da República 

submete à deliberação do Senado Federal pleito da Prefeitura Mu­
nicipal de São José <los Campos que objetiva contratar, junto à 
Caixa Econômica do Estado de São Paulo S. A., esta na qualidade 
de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação, as seguintes 
operações de créditos: 

"Características da operação: 
A- Valor: Cr$ 430.724,00 (correspondente a 711.600 

UPC de Cr$ 604,89, em julho de 1980); 

B- Prazos: 
1 - de carência: 24 meses; 
2 - de amortização: 180 meses; 
C - Encargos: 

1- juros de: 1% a.a. (1% a.a. Ag. Financeiro); 
2 - correção monetária: de acordo "Com a variação 

trimestral da ORTN (UPC); 

D - Garantia: vinculação de cotas-part·es do Imposto 
sobre a Circulação de Mercadorias (ICM) ; 

E - Destinação dos recursos: financiamento de lotes 
urbanizados, naquela cidade." 

'jCa.racterísticas da operação: 

A- Valor: Cr$ 261.312.480,00 
432.000 UPC de Cr$ 604,89, em julho 

(correspondente 
de 1980); 

a 

B --Prazos: 
1 - de carência: 18 mes,es; 
2 - de amortização: 300. meses; 

C - Encargos: 
1 - juros de: 2% a.a. 
2 - correção mone_tária: conforme Plano de Equiva­

lência Salarial (PES); 
D - Garantia: vinculação de cotas-pa:rtes do Imposto 

sobre a Circulação de Mercadorias (!CM) ; 
E - Destinação dos recursos: financiamento da cons­

trução, conclusão, ampliação ou melhoria de habitação de 
interesse social, naquela cidade." 

III - F!NC/FINEC 
"Características da operação: 
A- Valor: Cr$ 405.586.003.68 <correspondente a 

670.512 UPC de Cr$ 604,89, em julho de 1980); 
B- Prazos: 
1 - de·· carência: 24 meses; 
2 - de amortização: 216 meses; 
C - Encargos: 
1- juros de: 8% a.a. (7% a.a. BNH; 1% a.a., Ag. 

Financeiro) ; 
2 - correção monetária: de acordo com a variação 

trimestral da ORTN CUPC); 
D - Garantia: vinculação de "Cotas-partes do Imposto 

sobre a Circulação de Mercadorias (ICM); 
E - Destinação dos recursos: urbanização de Conjun­

tos Habitacionais e financiamento de equipamentos co­
munitários, naquela cidade." 

O Conselho Monetário Nacional, pronunciou-se pelo encami­
nhamento do pedido, assinalando que o orçamento do pleiteante 
para o ano corrente prevê a realização de receita de ......... . 
Cr$ 1.291.000.000,00 (deduzidas as operações de crédito) da qual 
cerca de 26,52% destinam-se a atender a investimentos com re­
cursos próprios, o que não deverá acarretar à prefeitura maiores 
pressões na execução orçamentária dos próximos exercicios. 

No mérito, o empreendimento a ser financiado pela presente 
operação de crédito se enquadra em casos análogos que têm me­
recido a aprovação da Casa, até mesmo porque se tratam de inves­
timentos reprodutivos: que fazem retornar aos cofves públicos 
grande parte dos capitais empregados. 

Assim, opinamos pelo acolhimento da Mensagem nos termos 
do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇAO N.0 110, DE 1981 

Autoriza a Prefeitura Municipal de São José dos Cam­
pos (SP) a elevar em Cr$ 1.097.338.207,68 (um bilhã.o, no­
venta e sete milhões, trezentos e trinta e oito mil, duzentos 
e sete cruzeiros e sessenta e oito centavos) o montante 
de sua dívida consolidada interna. 

O Senã.do Federal resolve: 
Art. 1.0 É a Prefeitura Municipal de São José dos Campos. 

Estado de São Paulo. nos termos do art. z.o da Resolução n.O 93, 
de 11 de outubro de 1S76, do Senado Federal, autorizada a elevar 
em Ci'$ 1.097 .338.!<07,68 (um bilhão, noventa e sete milhões, tre­
zentos e trintã e oito mil, duzentos e sete cruzeiros e sessenta 
e oito centavos) D mrontante de sua dívida consolidada interna, a 
fim de que possa 'Contratar empréstimos de igual valor, junto à 
Caixa Econômica do Estado de São Paulo s.A., esta na qualidade 
de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação, destinados 
ao financiamento de lotes urbanizados, programa PROFILURB; 
da construção, conclusão, ampliação ou melhoria de habitações 
de jnteresse social, programa FICAM; urbanização de conjuntos 
habitacionais e financiamento _de equipamentos comunitários. Pro­
gramas FINC/FINEC, naquele Municipici, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco ~Central do Brasll no respectivo processo. 

_Art. 2.0 Esta resolução entra em vigor na data de sua publl-
eaçao. _ 

Sala das COmissões, 6 de abril de 1981. - José Richa, Presiden­
te - Bernardino Viana, Relator - Benedito Canelas - Alberto 
Silva - José Fragelli - Benedito Ferreira. 
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PARECERES 
N.•• 733 e 734, de 1981 

Sobre o Projeto de Resolução n.0 110, de 1981, da 
Coroissão de Economia, que "autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de São José dos Campos CSP) a elevar em 
Cr$ 1.097.338.207,68 (um bilhão, noventa e sete milhões. 
trezentos e trinta e oito mil, duzentos e sete cruzeiros e 
sessenta e oito centavos) o montante de sua dívida con­
solidada interna. 

PARECER N.0 733, DE 1981 

Da Comissão de Constituição e .Justiça 
Relator: Senador Amaral Fu:rlan 
o Projeto sob exame, de autoria da Cn:tnissão de Economia 

do Senado Federal, como conêluSão de' seu parecer sobre a Men­
sagem n.O 371/80, do Senhor Presidente da República, autoriza a 
Prefeitura Municipal de São :rosé dos Campós (SP) a contratar 
operação de crédito no valor de Cr$ 1.097.338.207,68 (um bilhão, 
noventa e sete milhões, trezentos e trinta e oito mil, duzentos e 
sete cruzeiros e_ sessenta e oito centavos) .d_estinada a financiar 
o pro!l'"'ama FINC/FINEC, naquele município. 

o pedido de autorização foi formulado nos termos do precei­
tuado no parágrafo únl<:o do art. 2.0 da Resolução n.0 93, de 1976, 
do Senado Federal, implicando; por conseguinte, a não observância. 
dos limites fixados pelo art. 2.0 da Resolução n.• 62, de 28-10-75, 
também da Câmara Alta do Congresso Nacionài. 

Do ponto de vista que nos OOt.ttpe-te examinar veriiica-se que 
todas as formalidades foram atendidas, não havendo nenhum 
óbice à tramitação normal da presente proposição, ;porquanto é 
jurídica, constitucional e de boa técnica legislativa. 

Sala das Comissões, 16 de setembro de 1981. - Al<>ysio Chaves, 
Presidente - Amaral Furlan, Relator - Raimundo Parente -
Bumbert<> Lucena - Martins Filho - Nelson Carneiro - Benedito 
Canelas - Almir Pinto - Bemardln<> Viana - Aderbal Jurema. 

PAR,ECER N.O 734, DE 1981 
Da Coinissão de Municípios 

Relator: serui.dor Benedito Canelas 

O :&ejeto sob exame, apresentado pela Comissão de Economia 
do Senado Federal, como conclusão do seu pare-cer sobre a Men­
sagem n.O 371/80, do Senhor Presidente da República, autoriza a 
Prefeitura Municipal de São José dos Campos (SP) a contratar\ 
operação de crédlte no valor de 01'$ 1.097.338.207,68 (um bilhão, 
noventa e sete mi!p.ões, trezentos e trinta e oito mil, duzentos e 
sete crUzeiros e sessenta e oito centavos) destinada a financiar 
o programa FINC/FINEC, naquele município. 

2. A matéria foi encaminhada a este órgão técnico em obe­
diência ao disposto no art. 2.0 , !tem IV, da Resolução n.o 132, de 
1979, do Senado Federal uma vez que se trata de proposição en­
volvendo operação de crédito interna em que um Munlclpio é part<' 
interessada, portanto, SUJeita ao estudo e parecer desta Comissão. 

3. O projeto em pauta estã relacionado com a execução dos 
programas FINC/FINEC, mediante a utilização dos recursos do 
BNH. 

4. Por outro lado, o Departamento de Operações em Títulos 
e Valores Moblliâr:l.os do Banco Central do Brasil informa que a 
assunção dos compromissos decorrentes da operação sob . exame 
não deverá acaorretar maiores pressões na execução orçamentária 
dos próximos exercícios, daquela edllidade. 

5. A douta Comlssão de Col:lStkuição e :rustica manifestou-se 
pelo seu encaminhamento favoráve'i, no que diz~ respeito aos as­
pectos de constitucionalidade, jurtdicidade e técnica legislativa. 

6. .Pelas razões expostas. somos pela [\/provação do presen.ie 
projeto de resolução. 

Sala das comissões, 24 de setembro de 1981. - Lomanto Junior 
Presidente -Benedito Canelas, Relator- Amo Damiani- Muril.; 
Badaró - Aderbal Jurema - Gastão Müller - Agenor Maria -
Qrestes Quércia - Amaral Peixoto - José Caixeta. 

. ~. PARECERES N•s 735, DE 7'1~ E 73'7, DE 1981 

PARECER N.• 735, DE 19&1 

Da Comissão de Economia 

.SObre a Mensagem n.o 130, de 1981, (n.o 235/81 - na 
origem:), do Senhor Presidente da República, prop<>ndo a.o 
~ado- Federal seja autorizado a Prefeitura. Municipal de 
Sao Lws (MA) a elevar em C:r$ 81.583.500,00 (oitenta e 11m 
~ões, quinhentos e oitenta e três mil·e quinhentos eru­
ze.u-os) o montante de sua divida consolidada interna. 

Relator: Senador Jooé. Lins 
O Senhor Preslden'e da República encanJinlla ao exame do 

SMado Federal (art. 42, !tem VI, da Constituição), proposta no 

,s;entido de que seja a Prefeitura Municipa~ de São Lufs. {~) 
autorizada a elevar em Gr$ 81.583.500.0G (o1tenta e um m1llioes, 
quinhentos e oitenta e três mil e qui.::1:1e.ntos cruzeiros) o montante 
de sua dívida oo!1.3'0lidada inte·rna., a fim de que possa contratar 
empréstim·o junto à Cabta Econômica Federal, esta na qualidade 
de g-estora do Fundo de Apoio ao Desenvo:vimento Social-FAS. 

2 < Caracteríhica.s_ da operação: 
A- Valor: Cr$ 81.583.500,00; ·1 

1:1 - !Prazos: 
1 - de carência: 3 anos 
2 ~ de amortização: 12 anos; 

C - Encargos: 

' 

141 1 - juros de 6% a.a., cobrados trimest:q-almente; 
2 - correção monetária! 60% do índice de vari!fcÕ2s 

das ORTNs; 
D - Garantia: vinculação a.é quota~"l- do Imposto sobre 

a Circulação de M-ereadori:as; 
E - Destinação dos recursos: implantação de um 

Oentro Educaeional para ensino de 1.0 grau naquele 1\pl­
nicipio. 

a. segundo o parecer apresentado pelo órgão flnanciador, a 
~ração de crédito sob exame é viável reonômica e financeira­
mente. 

4.- o pro_cesso é acompaphado dos segnintes eleme1.1too prln-
cipaJs: i 

a) Lei n.o 2.473, de 26-9-80, autoriZadora da operação; 

b) Exposição de Motivos (EM n.0 133/81) do Senhor Ministro 
tro de Estado da Fazenda ao Exmo. Senhor Presidente da Repú­
blica, comunicando que o Conselho Monetário Nacional, ao apre­
ciar a proposta, manifestou-se favoravelmente ao pleito formulado 
conforme o art. 2.0 .de Res. n.0 93, de 1976, do Smado ~dera!; e 

c) Pacecer do Banco Oentru.l do Brasil favorável ao pleito. 

·5. iDo estudo de viabilidade apresentado pelo Bancç Central 
do Br.,ll, destacamos os. segi!!intes Itens para a análise da capaci­
dade de pagamento da entidade: 

5.1 - Dados relativos ao bal!lllc.<> de 1980. 
Vlalor: Or$ Mil 

~l - 'l'OT1U. 808.674!1 l ! 
D~ - OPERAÇ0ES DE CRtDITO L :._::l 
D3 ~ L!QUID~ (Dl-02) L 808~674!1 I 
D4 - tNDICE DE CORREÇÃO _---..!J_ )~ !':;0 I 
OS - RECEITA L!QUIDA CORRIGtDA(D3-D4) B4_":i.064,4 I 

5.2 - L!mitJes Operaeion!Ül! (•art. 2.o da n..s. n.O 62/75).1' 

y;wr: Cr$ Mil 

El - M:N:rAm'l:: t.iU.J!lc\t {70% da D5) (Item ll S9:1.545,l ! 
E2 - CRE:SClMENIO ANUAL [20% de OS) (It.enl li) 16 9 • o 12, 9 I 
E3 - DISP!NotO ANUA!. Wi..v..lM){l5% de D5) (Item III) 126. 759! 7 I 
E4 - RESPCNSIUIJI.l:D!'>DE' pOR 'l'lTtJIDS(35% de 05) (item rVJ 

<; .3 - Posição da Dívida Consolidada Inten:ta. 
Em 31-1-81. Valor: Or$ mil 

A ~ Intrallmlte 
1t - Extral!mite 
O - Operação Extralknlte em. Tramitação 
D - Operação sob Exame 

::::: 1S.r;!14,9 

= 257.564,3 

= 2(!7. 588,0 . 

= 81.588,5 

E- Total Geral = ·580.510,7 
- il. Tendo e'lll vista a orientação desta. Comissão para verifi­

caÇão da capacidade de. pagamento do postiilante, levada em conta 
a soma do endividamento intra e extmlimite, tertamos a seguinte 
situação: 

'klor: Cr$ Mil 

I ~;i~::: C>peraç., Situaçao Lirnit<~ ~ :;:: 
T ""' tosterior ti90 29 da R:,: 
E 

Limites tralirnite """"" a contra- solução n<; 

" 
Pos::31/l/Sl Tramitação taç:do 62 /75 

I . - Montante Global 271.339,2. 309.171,5 580.510,7 591.545,1 

II - Crescimento real anual 10.987,8 276.259,9 278.247,7 169.012,9 

I~~:: Dispêndio anual rnã:úmo 43.194,5 55.285,6 98.480,1 126.759,7 

• 

• 

• 

• 

• 

• 
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7. considerado todo o endividamento da referldJ. entidade 

Jlntra + extraUmite + operação sob exame + operaçao em tra­
mitação), seria ultrapassado o teto que lhe foi ft"ado pelo Item II, 
do art. 2.0 da Res. n.0 62, de 19'75. 

8. Trata-se. entretanto, de uma opera.çá.o extlrallmite a que) 
por torç.a das disposições contidas no art. 2.0 da Res. n.o 93, de 
11>76 não se aplicam os citados limites (Itens I, II e m) tlxadoo 
no árt. 2.o da Res. n.o 62, de 1975, ambas do Sen~do Federal, haja 
vista que os recursos a serem repassadoo provem do Fundo de 
Apolo ao Desenvolvimento Social - FAS. 

9. Além da caracterlstloa da opemção - extrallmlte - e 
segundo conclu.são do Departamento da Dívida Pública, a assunção 
razão por qu·e a operação não deverá acarre.tar maiores pressões 
na. exeeução orçamentária dos próximos exercicios, tendo em mta 
que a mO;rgem de poupança real para 1981 (Cr$ 00.328,00 mil) é 
superior ao maior dispêndio anual (Cr$ 981.480;1 mil, em 1003), 
razão, por que a operação não deverá acarretar maiores pressões . 
na execução orçamentária de seus futuros e><erelc!os. · 

10. Atendidas as exigências das normas vigentes e as dispo­
sições do Regimento Intemo, conclu!mos peJo acolhimento da pre­
sente Mensagem, na forma do seguinte 

PIROJEl'O DE RESOLUÇAO N.O 111, DE 1981 

Autoriza a Prefeitura Municipal de São Luís <MA> a 
elevar em Cr$ 81.583.560,00 (oitenta e um milhões, qui­
nhentos e oitenta e três mil e quinhentos cruzeiros) o. mon­
tante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 E a Prefeitura Municipal de São Luis (MA) nos ter­

mos do ,art. 2.o da Resclução n.0 93, de 11 de outubro de 1976, do 
senado Federal autorizada a elevar em Cr$ ll1.583.'500,00 (oitenta 
e um milhões, quinhentos e oitenta e três mil e quinhentos cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada interna, a fim de que 
possa contratar um empréstimo de Igual valor, junte à Caixa 
Econômi-ca F-ederal, esta na qualidade de agen+e financeiro do 
Fundo de Apolo ao Desenvolvimento Scclal - FAS, destinado à 
implantação de um Centro Educacional pam ensino de 1.0 grau, 
naquele Munlcfpio, obedecidas as c,ondições admitidas pelo Banco 
oentral do Brasil, no respectivo processo. -

Art. 2.0 Esta resclução entra em vigor nâ data de sua pubi!-
cação. -

Sala das COmissões, 19 de agosto de 1981. - José Richa, Pre~ 
sident<>- José Lins, Relator- Gabriel He~- Arno Damiani­
Pedro Simon - Alberto Silva - Luiz Cavalcante. 

PARECERES N.os 736 E 737, DE 1981 
Sobre o Projeto de Resolução n.• 111, da Comissão de 

Economia que "autoriza a Prefeitura Municipal de São 
Luís <MA') a elevar em Cr$ 81.582.500,00 (oitenta e um 
milhões, q~inhentos e oitenta e três .mil e quinhentos cru­
zeiros) o montant-e de sua dívida consolidada. interna. 

PARECER N. o 736, DE 1981 

Da Comissão de Constituição e Justiça 
Relator: Senador Bernardino Viana 
o Projeto sob exame, de autoria da Comissão de Economia do 

Senado F-ederal como _conclusão de seu parecer .sobre a Mensagem 
n.o ·130, de 198Í, do Senhor Presidente da RJepúbllca, autor;za a 
Prefeitura Municipal de São Luís (MA), a contratar operaçao de 
crédito' no valor de Cr$ 81.582.500,00 (oitenta e um milhões, qui­
nhentos e oitenta e três mil e quinhentos cruzeiros) destinada a 
financiar a implantação de um Centro Educacional para ensino 
de 1.0 grau, naquele Município. . ' 

O pedido de autorização foi formulado nos termo.s do precei­
tuado no parágrafo único do artigo 2.o da Resolução n:.o 9.3, de 
1976, do Senado Federal, implicando, por conseguinte, a não obser­
vând!a dos limites fixados pelo artigo 2.0 da Resolução n.o 62, de 
28-10-75, também da Câmara Alta do Congresso Nacional. 

Do ponto de vista que nos C<Jmpete examinar, verlflca~se que 
todas as formalidades foram atendidas, não havendo óbice à tra­
mitação normal <la presente proposição, porquanto é juridica, cons­
titucional e de boa técnica legislativa. 

Sala das Comissõ·e.s,·-n:;- de" ·setemfuo de 1981. -=-Aloysio Chaves, 
Pres>dente - Bernardino Viàna, Relator - .Raimimdo Parente -
Humberto Lucena - Martins Filho - Nelson Carnéiro· .:.... Almir 
Pint& - Benedito Canelas - ,iderbal Jurema. 

PARECER N.0 737, DE 1981 
Da cOmissão de Municípios 

Relator: Senador Amaral Peixoto 
o Projeto sob exame, apresentado pela Comissão de.Eoonomia, 

oomo conclusão de seu parece.r sobre a Mensagem n.O 130, de 19&1, 
do Senhor Presidente da República, autoriza a Prefeitura. Munici­
pal de .São Luís (MA) á ·contratar operação de crédito no valor 
de Cr$ 81.583.>500,00 (oitenta e um milhões, quinhentos e· oitenta 
e· três mil e quinhentos ~ruzelros) destinada a financiar a lmplan- . 
tação de um cen+ro Educà.donal para ensino de 1.0 grau, ;,aquele 
Município. 

2. A operação sera. reàllzada junto à Caixa Econômica Fe­
dera\ medlante a utlllilação ·de rec11rsos do Fundo de Apolo ao 
Desenvolvimento SoCial - F1AS. 

3 . A proposiÇão· mereceu a acolhida <!a Comissão de COnsti­
tuição e Justiça, que a. entendeu conforme os cânones legais, per-
tinentes ao assunto. · . . 
. 'N'os . aspectos que competem a este órgão Técnico exan:iinar, 
entendemos que o pleito deva ser atendido, nos termos do proposto 
pela ComiSsãO de Economia da Casa, Viste que a operação. de cré­
dito a ser autori•ada exercerá grande impacto sócio-econômico 
sobre· a Região beneficiada pelo investimento. 

Em face do exposto, somos pela aprovação do Projeto de 
Resolução ora sob nosso exame. . 

Sala das Comissões, 24 de setembro de 1981. - Loma.nto Júnior, 
Presidente - Amaral Peixoto, ReJa to r - Benedito Canelas - Amo 
Damlan! - Murilo Badaró - Aderbal Jurema - Gastão Müller 
- Agenor Maria - Orestes Quérclà - josé Caixeta • 

PARECERES Nos 738,739 E 740, DE 1981 

PARECER N.0 '738, DE 1981 
Da ComisSão ·áe-EConOhua. SObre a. Me~geln .n.0 Ul, 

de 1981 (n.0 236/81- na O!'igem), do Senhor Presidente da 
República propondo ao Senado Federal, seja ~utoriza{Ja ,a. 
Prefeitura: da Estância Turística de Itu (SP) a elevar em . 
Cr$ 443.100.000,00 (quatrocentos e quarentá e ·três milhÕes 
e cem mil cruzeiros) o montante de .sua dívida -:onsolldada. 
interna. · 

Relato-r: Senador Bernardino .~Y.Jana 
o Senhor Presidente da RJeipftbllca encaminha ao exame: do 

Senado Federàl (art. 42, item VI, da fJ<>nstitul!i,ão), ,propoot,a ~o 
sentido de que seja a Prefeitura da Estànc1a Tur1s!Jca. de Itu (São 
Pau: o) autorizada a elevar em Cr$ 443:100.000,00 (quatrocentos e 
quar-enta e três milhões ·e cem, mi.!l cr'uzeiros) o montante de sua 
divida consolidada interna, a fim d.e que possa contra1tar emprés­
timo junto ao Banco do. Estado de São Paulo S.A., e~ n_a quali­
dade de agente.fina,nce!I"Q·doBamco Nacional da Hab1taça?, valor 
iJorres:pondente a 600.fj~ UPC, considerado o vale>r nommàl da 
UPC, de Cr$ '738,50, em janeiro de 1981 ..• · 

2. earactt;risúca· dà operàção: · . . . 
''A- Valor: ·or$ 443.100.000,00 ·(correspqndente a. 

600.000 lJPC de Cr$ 738,50 em janeiro· de 1981); 
B- Prazos:· 

. ' 
1.- de carência:· 24 meses; 
2 - de ameNiZaÇão: 240 m·eses; · 

O - Encargos: 
1- juros ele 8% a. a. (a1lé 7% a. a.· BNH e 1% a. a.· 
Agente Fln..noelrci) ; · 
2 - oorreção monetária: de· ae()rdo oom a variação tri­
mestral da O~TN' CUPCJ; 

3 - taxa de admln!straçãe> 'do BNH: 1% do empréstimo; 
D - Garantia: vincu:ação de cotas-partes do Impos­

to sobre a Clrcllllação de ·Mercadorias (IOM) ; 

E - Destinação dos r:ecur.sos: execução de obras do 
Projete CURA, naquela cidade.'' 

3. Segundo o pareCer ap:fesentado pelo órgão fina,l:"lciador, a 
operação de crédito Sob exame é viável ooonônúca e financei-
ramente. · 

4. O processo á. acompanhado dos seguintes elementos prin­
cipais: 

a) Lei Municipal n.0 2.218, de 17 de fevereiro de 1981, a.uto­
rizadora da operação; 

b) Exposição de Motivos (EM n.O 107/8! do Senhor Mlnlstro 
de Estado da Fazenda ao El<m.0 Senhor Presidente da República, 
comunicando que o Conselho Monlf!tário Nacional ao ap~iar a 

. < 
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proposta, manifesto-u-00 favoravelmente ao p}eito fonnulado con­
forme o ai!t. 2.0 daRes. n.O 93, de 19·76, do Senado Federal; e 

c) Parecer do Banco Central do Brasll - Departamento de 
Operações com Ti.1ru[los e Valores :Mobiliários, favorável. 

5. Do estudo de viabilidade a.presentado .pelo Banco central 
do Brasil, destacamos os seguintes Itens para a análise da capa­
cidade de _pagamento da entidade: 

5.1 - Dados relativos ao balança de 1980. 

Receita Arrecadada 

Dl - TOTAL 

02 -- -OPEAAÇÕE~ DE CR!:DITQ 

03 - LIQUIDA {Ol - 02) 

04 - !ND!CE DE CORREÇÃO 

05 - RECEITA L!QUIDA CO~~IGIDA. {03 X D~} 

Valor: Or$ Mil 

268 006 6 

230.536,8 

5.:1; ·- Limites operacionais (art. 2.o da Res. n.0 62/75). 

Valor: Or$ Mil 

El - l'lONTl'NTE GLOBA.L '(70'f. do 03) (!tem I) 

E'2 - CRESCI.I-t.ENTO ANUAL (20\ do DJ) (Item !I) 50 593 6 

E3- DISPF:NOIO 1\.:.lUAL NÂXU\0 {15\ DE 05) (Item III) 37.945,2 

E!'4'""- RESPONSABILIDADE POR TlTULOS (35\ de 0_5) {Itern' IV) f 88 516 8 

5.3 -Posição da Dívida Consolidada Inte=a em 23-2-81. 

(Valor: Cr$ mll) 

A - Intral!L !te .................... . 
B - ExtraJ!Imlte ..................... . 
O - Operações a Reali= 
D - Operação cln Exame ......... . 
E - TOTAL GER.A[. ............... . 

39.636,9 
109.017,6 
69.791,2 

443.100,0 
661.745,7 

Operações já autorizadas pelo senado Federa! - (Resolnlção 
n.0 126{7·!l) . 

6. Tendo em vista a orientação desta Comissão para verifi­
·cação da capacidade de pagamento do postula.nte, foi levado em 
conta a soma do endividamento intfa e extra!lmite. Teríamos a 
OO!;Uinte situação: 

Valor: Cr$ Mil 

D!vmA JNI'PA + OPEFAçjD s~~ 
LIMITES CO AR -

I = + TERIOR A~ TIGO 2'? DA RE-

OP~All- SOB TRATAÇlD 'SJIJY$) 62/75 
T LIMITES TORIZA!l'\S EXAME 

E 

M 
J?CS. 28. 2. 81 

I 

""""" 218.645,7 443.10010 661.745,7 177.077,6 

I rro 

"""' l\.'ru>L 109.558,2 221.550,0 331.108,2 50.593,6 

tii OISPENDIO 

l\N1Jl\L Mil.-

= 21.192,3 55.461,0 76.653,3' 37.945,2 

7. COnsiderado todo o endiVidamento da referida entidade 
(infra+ extrallmlte +operação sob exame), seriam ultrapassados 

<>s tetos que lhe foram fixados pelos Itens I, Il e In do art. 2.0 da 
Resolução n.o 62, de 1975. · 

. 8. Trata-se, entretanto, de uma oper:lção e:dralimite a que, 
por força das dis!Posições oontldas no avt. 2.~ da Resollução 00, de 
1976, não se aplicam os citados limites (Itens I, n e ID) fixados 
no art. 2.0 da Resolução n.0 62, de 19-75, Milhas do Senado Federal, 
ha.ja vista que os recursos a ser61ll repassados provêm do Banco 

. ·Nacional da Habitação. · 

9. Alêm da característica da operação extrallmite - e 
segtindo conclusão do Departamento de Operação com Titulas 
. e Va~ores Mobiliários, a assunção- do compromisso sob exame não 
d-everá acarretar maiores pressões na eX!ecução orçrumen tá:tla dos 
próximos exereícios, pois: 

a} o orçam~n to do Município para o ano em curso prevê a 
realização de receita de Cr$_ 390.000,0 mll (deduzidas as operações 
de crédito); e 

b) a margem de poupança (Mapa 11Il para 1981, estimada em 
Cr$ 9'5.229,6 ·mil, se mostra bem superior ao maior dispêndio anual 
a ocorrer em 1984, de uma análise entre os anos de 1981 a 1990. 

1 O. Assim, a assungão de tal cOilllpromisso não deverá trazer 
-à Prefeitura maiores pressões na execuç_ão o~çament.ária dos pró-, 
ximos exercicios. 

11. Atendidas as exigências contidas das normas vigentes e 
as disposiÇ}é.e.s do Regimento Interno, concluímos_ pelo .acolhimento 
da. ure.sente mensagem, na· forma do sreguinte. 

PROJEl'O DE RESOLUÇAO N.O U2, DE 1981 
Autoriza a Prefeitura da Estância Turística de Itu (SP) 

a elevar em Cr$ 443.100.000,00 (quatrocentos e quarenta e 
três milhões e cem mil cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada interna. 

O senado Federal Z.esol·ve; 
Art. 1.0 É a Prefeitura da Estância Turíelica de Itu, Estado 

de São Pa'llilf), nos termos do art. 2.o da Resolução n.O 93 de 11 de 
outubro ·de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em 
Cr$ 443.100. 000,00 (quatrocentos e quarenta e três milhões e cem 
mil cruzeiros) o montante de sua divida ·C-onsolidada interna. a. 
fim de que po_ssa contratar operação de crédito de igual_ valor, 
junto ao Banco do EstadC> de São Paulo S.A., este na qualidade 
de agente financeiro do Banco N acionai da Habite.ção (BNH), des­
tinada à execução de obras dC> ProjetC> CURA, naquela cidade, 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco C_entrail. do Brasil, 
no respectivo processo. 

Art._ 2.0 Esta resolução entra em vigor na data d~ sua pu­
b!lcação. 

Sala das comissões, 19 de a;gosto de 1981. ~ .José Richa, Presi­
dente. - Bernardino Viana., Relator - Luiz Cavalcante - J'osé 
Lins - Amo Damia.ni - Gabriel Hermes - Alberto Silva. 

PARECERES N.os 739 e 740, DE 1981 

S<>bre o Projeto de Resolução tL 0 112, de 1981, da Co­
missão de Economia que "autoriza a Prefeitura. da Estân .. 
cla Turística de Itu (SP) a elevar em Cr$ 443.100.000,00 
· (quatrocentos e quarenta e três milhões e cem mil cru­
~)' o montante de sua dívida consolidada. interna.". 

PARECER N.0 739, DE Í981 

Da Comissão de Constituição e .Justiça 

~tor: Senador Orestes Quércla 
Na forma. do projeto de resolução apresentado pela Comissão 

de Economiá, autoriza ''a Prefeitura. da Estância Turistica de Itu, 
Estado de: São PaUlo, nos termos do art. 2.0 da Resolução. n.0 93, 
de 11 de outubro de 1976, do Senado· Federal, a elevar em ..••... 
Cr$ 443.100.000,00 (quatrocentos e quarenta e três milhões e cem 
mil cruzeiros) o .montante de sua dívida consolidada interna, a 
fim de que possa contratar uma operação de crédito de !gnal valor, 
junto ao. Banco do Estado de São Paulo S.A., este na qualidade 
de agente financeiro do Banco Nacional da HabitaÇão, destinada 
à execução de obras do Projeto CURA, naquela cidade, obedecidas 
as condições adnútldas pelo Banco Centval do Brasll, no respectivo 
processo. -

2. Enquadra-se a operação ao disposto no art. 2.0 da. Reso­
lução n.o 93, de 1976 -c- alterou a Resolução n.0 6~. de 1975 -, 
pois os recursos serão ;provenientes do Banco NaclcmaJ. da Habi­
tação, e, dessa forma, cOnsiderada extralimite. 

3. Anexo ao proce&S·ado, encontram-se: 

a) Lei Municipal ·n.O 2. 218 de 17 de fevereiro de l9S1, autori­
zadora da OJPera,ção; 

b) Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado da 
Fazenda, encaminhando o pleito ao Senhor Presidente da. Repú­
blica, favorável; 

c) Parecer do COri.s.elho Monetário Nacional, favorávcl; e, 
d) · Parecer da DiretOria do Banco Central do Brasil ·pelo enca­

minhamento ao Conselho Monetário Nacional e, .POS>te-rlormente,. · 
à Presidência da República e ao Senado Fe'CI~. 

4. ·Há~ ressal·tar.qüe o prOjeto obedeceu o dispoSto no art. 42, 
item VI, da C<instltuição; atendeu as normas legais (Resoluções 
n.os 52, de 1g75 e 93, de 1976), e, aJ.nda, o estel>eleclmento no Regi-
mento Interno (art. 106, Item Ill. · · 
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-5. Assim, opinamos no sentido da norrnal tramitação do pro­
jeto, uma vez que constitucional e jurídico . 

Sala das Comissões, 16 de setembro de 1981. ~ Al9ysio Chaves, 
Presidente - Orestes Quércia, Relator - Bernardino Viana - Be-­
nedito Canelas - Ahnir Pinto - Nelson Carneiro - Martins Filho 
- Humberto Lucena - José Fragelli - Aderbal Jurema. 

PARECER N.• 740, DE 1981 

Da Comissão de Municípios 

Relator: Senador Orestes Quércia 

Pelo Projeto de Reso:ução ora soO nosso exame apr·esentado 
pela Comissão de Economia, fica a P~efei·tura da Estância Turís­
tica de Itu, Estado de São Paulo, nos termos-do art. 2.0 da Reso­
lução n.0 93, de 11 de outubro de 1978, do Senado Federal, autori­
zada a elevar em Cr$ 443.100.000,00 (quatrocentos e quarenta •e 
três milhões e cem mil ,cruzeiros_) o ·montaJnte de sua dívida con­
solidada interna, a fi,m de que possa contratar uma operação da 
cr~clito de Igual valor, junto ao Banco do Estado de São Paulo S.A., 
este na qualidade de agente flnan.ceiro do Banco Nacional da Ha­
bitação, destinada à execução de obras do Projeto CURA, naquele 
Município. 

A proposição mereceu a acolhida da douta COmissão de COns­
tituição e Justiça, que a entendeu constitucionaJ!, jurídica e de 
boa bécnica legislativa. 

Nos aspectos que compe,tem a este órgão Técnico examinar -
Art. 2.0, item rv da Resolução n.o 132, de 19,79 - entendemos que 
o pleito deva ser atendido nos termos do prese<nte Projeto de 
Resolução, visto que a operação de crédito a ser autorizada pelo 
Senado Federal terá grande im·pacto sócio--econômico para a Re­
gião abrangida pelo emopreendimento. 

Sa~as das Comissões 24 de setembro de 1981. - Lomanto 
Junior Presidente - OreStes Quércia, Relator - Murilo Badaró -
Arno Í:lamiani - Aderbal Jurema - Gastão Müller - Agenor 
Maria - Amaral Peixoto - José Caixeta. 

PARECERES N•S 741, 742 E 743, DE 1981 

PARECER N.0 741, DE 1981 

Da Com;i.ssão de Economia. Sobre a Mensagem n.0 132, 
de 1981 (n.o 237/81 na origem), do Senhor Presidente da 
República, submet~ndo à aprovação do ~enado Fe~~ral, 
proposta para que seja autorizada a Pref~Itura 1\I~~lmpal 
de Porto Alegre (RS), a contratar ope~açao de cre~to .... no 
valor de Cr$ 137.651.000,00 (cento e trmta e sete milhoes, 
seiscentos e cinqüenta e um mil cruzeiros). 

Relator: Senador Gabriel Hermes 
com a Mensagem n.o 132/81, o senhor Presidente da Repú­

blica submete à deliberação do Senado Federal pleito da Prefel­
tura Municipal de Porto Alegre (RS), que objetiva contratar JUnto 
à .Caixa Econômica Federal, mediante a. utilização d~ recursos ,d,?-3 
Fundo de Apolo ao Desenvolvimento Social, a segmnte operaçao 
de crédito: 

"Caracteristicas da operação: 
A- V"'lor: Cr$ 137.85l.QOO,OO (correspondente a ... 

177.515,701 ORTN de Cr$ 775,43 em fevereiro/SI; 
B- Prazos: 
1 - de carência: 3 anos; 
2 --de amortização: 12 anos; 
C - Encargos: 
1 - juros de: 6% ao anci, OObrados tximestralmente; 
2 - correção monetária: 60% do indice de variação 

das ORTN, calculada no último dia de cada trimestre ci­
vil e capitalizada durante todo o período de vigência do 
contrato; 

D - Garantia: Vinculação dos dls,pêndlos do finan­
ciamento às parcelas do Im!P<lsto sobre Clrculaçã,o de Mer­
cadorias - ICM - que couberem ao município du:aJ.üe S>. 
vigência do contrato; 

E - Destinação dos recursos: ampliação, reforma e 
reequlpamento do Hospital de Pronto SocDrro Municipal.'' 

O Conselho Monetário Nacional prOJÚinciou-se favoravelmente 
ao pedido por entendê-lo técnica e financeiramente viável, não 
devendo os seus encargos gerar ni:il.ores pressões na ex-ecução or­
çamentária dos próximós exerciclos .. 

No méritO, a ampliaçãO, reforma e reequipamento do.s hospi­
tais, se enquadra nas normas operâ.Cionai.s do FAS e tem recebido 
a aprovação do Senado Federal, à vista do largo alcance sócio­
econômico para as regiões benef!ciadas com tais Projetos. 

Assim, acolhemos a Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇAO N.O 113, DE 1981 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Porto Alegre (R$), 
a elevar em Cr$ 137.651.000,00 {cento e trinta e sete mi­
lhões, seiscentos e cinqüenta e um mil cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada interna. 

o Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 É a Prefeitura Municipal de Porto Alegre '.RS). nos 

termos do art. 2.0 da Resolução n.o 93, de 11 de outubro de 1976, 
do Senado Federal, autorizada a elevar em CrS 1?,7 .651.000.0~ 
(cento e trinta e sete milhões, seiscentos e cinqüenta e um mil 
cxuzeiro.s) o montante de sua dívida consolidada interna, a fim de 
que pOssa contratar um empréstimo de igual valor, junto à Caixa 
Econômica Federal, mediante a utillzação de recursos do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social, de.3tinado a financiar a am­
pliação, reforma e reequípamentos do Hospital de Pronto cocorro 
Municipal obedecidas as condições admitidas pelo Banco central 
do Bras!!. __ no respectivo processo. 

Art. 2.o Esta resoluÇão entra em vigor na data de tua pu­
blicação. 

Sala das Comissões, 19 de agosto de 1981. - José Richa, Pre- · 
sidente - Gabriel Hermes, Relator - Alberto Silva - Luiz Caval­
cante - Amo Damiani - Bernardino Viana. 

PARECERES 
N.0 s 742 e 743, de 1981 

Soó"re o Projeto de Resolução n.0 113, de 1981, da Co­
missão de Economia que "autoriza a Prefeitura Mwticipal 
de Porto Alegre (RS) a elevar em ,Cr$ 137.651.000,00 (cen­
to e trinta e sete milhões, seiscentos e cinqüenta e um 
mll cruzeiros) o montante de sua. dívida consolidada in­
terna. 

PARECER N.0 742, DE 1981 

0.1. Comissão de Constituição e Justiça 
Relator: Senador Benedito Canelas 
O Projeto sob exame, de autoria da Com!.s.são de Elconomla do 

Senado Federal, como conclusão de seu parecer sobre a Mensagem 
n.0 , do Senhor Presidente da República, autoriza a Prefei-
tura Municipal de Porto Alegre (RS) a contratar operação de cré­
dito no valor de Cr$ 137.651.000,00 (cento e trinta e sete milhões, 
seiscentos e cinqüenta e um mil cruzeiros) destinada a financiar 
a ampl!ação, reforma e reequlpamento do Hospital de Pronto So­
corro Municipal, naquela cida<:!e. 

o pedido de autorização foi formulado nos termos do precei­
tuado no parágrafo único do art. 2.0 da Resolução n.0 93, de 1976, 
do Senado Federal, implicando, por conseguinte, a não ob.servân­
cla dos limites fixados pelo art. 2.0 da Resolução n.0 62, de 28-11)-75, 
também da Câmara Alta do ~ngresso Nacional. 

Do ponto de vista que nos compete examinar, verifica-se que 
todas as_ formalidades foram atendidas, não havendo nenhum 
óbice à tramitação nonnal da presente propo.s:ção, porquanto é 
juridica, constitucional e de boa técnica legislati\·a. 

Sala das COmissões, 16 de setembro de 1981. - Aloysio Chaves, 
Presidente - Benedito Canelas, Relator - Nelson Carneiro - Al­
mir Pinto - Martins Filho - Humberto Lucena - Raimundo Pa­
rente - Bernardino Viana - José Fragelli - Aderbal Jurema. 

PARECÉR N.O 743, DE 1981 

Da Comissão de Municípios 
Relator: Senador Benedito Canelas 
Pelo Projeto de Resolução ora sob o nos.so e..xame, apresentado 

pela Comissao de Economia do Senado Federal fica a Prefeitura 
Municipal de Porto Alegre (RS) autorizada a cÓntratar uma ope­
ração de crédito no valor de Cr$ 137.65LOOQ,OO (cento e trinta e 
sete inilhões, seiscentos e cinqüenta e um mil cruzeiros) d-estinadg; 
a financiar a ampliação, refonna e reequipamento do Hospital de 
Pronto Socorro Municipal, naquela cidade. 

2. Os recursos a serem repassados são >provenientes do Ftmdo 
de Apoio a;> Desenvolvimento Social - FAS, admini.st.rado pela 
caixa Economlca Federal, com quem o contrato de financiamento 
será celebrado. '. 

3. A proposição mereceu a acollúda da douta Comissão de 
Constituição e .Justiça, que a considerou co:n.stituciona;l jurídica e 
de boa técnica legislativa. ' 

No.;; aspectos que competem a este órgão Técnico examinar 
- Art. 2.0

, Item IV da Resolução n.O 132, de 197~ - entendemos 
que o pleito deva ser atendido nos termos do presente Projeto ~e 
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Resolução, visto que a operaçãO-de ci·edfto a ser autorizada pelo 
Senado Federal terá grande impacto sócio-econômico para a Re­
gião abrangida pelo empreendimento. 

Sala das Comissões, 24 de setembro de 1981. - Loii1"'lto Júnior, 
Presidente - Benedito Canelas, Relator - Amo Da.miani - J.Uu­
rilo Bada.ró - Aderbal Jurema -- Gastão Müller - Agenor J.Uaria 
- Orestes Quércia - Amara.l Peixoto - . José Caixeta. 

PARECERES N•s 744, 745 E 746, DE 1981 
PARECER N.0 744, DE 1981 

Da Comissão de .Econ()ri:Ua. 

Sobre a Mensagem n.0 148, de 1981 (n.• 258/81 - na 
origem), do Senhor Presidente da República, propondo ao 
Senado Federal, seja autorizada. a Prefeitura Municipal de 
Curitiba (PR) a elevar em Cr$. 4.606.655.502,42 (quatro bi­
lhões, seiscentos e seis milhões, seiscentos e ciU.qüe~ta e 
cinco mil, quinhentos e dois cruzeiros e quarenta e dois 
centavos) o montante de sua dívida consolidada interna. 

Relator: Senador José Richa 

O Senhor Presidente da República encaminha ao exame do 
Senat:o Federal (art. 42, Item VI, da Consti-tuição), proposta no 
sentido de que reja a Prefeltura_Municipal de Curitiba, Esta.do 
do Paraná, autorizada a elevar em_ Cr$ 4.606.65>5.'502,42 (quatro 
bilhões, seiscentos e seis milh_õ~. seiscentos e cinqüenta e cinco 
mil, quinhe:=J.tos e dois cruzeiros e quarenta e dois centavos) o mon­
tante de sua dívida consolidada Interna, a fim de que possa con­
tratar operaçã.o de crédito junto ao Banco do Estado do Para­
ná S/ A., este na qualidade de agente financeiro do ~anco Nacio­
nal da Habitação, valor correspondente a 5.247.597 UPC, oonsi­
derado o valor nominal da UPC de Cr$ 877,86, em abril de 1981. 

2-. As caracterís.tJ.cas da. operação são as seguintes: 

"A - Valor: Cr$ 4.606.655.502,52 (correspondentes a 
5.247.597 UPC de Cr$ 877,86, em al>rl/81), sendo: 

I- pelo. Programa de Financiamento para o Planeja-
mento Urbano- FIPLAN: 

a) Valor: Cr$ 141.335.460,00 (161.000 UPCl. 
b) PraZM: 

1 - de carência: 6 meses; 
2 - de amortização: 120 meses. 

c) <Encargos: 

1 - juros de 4% a.a. (sendo 2% a.a. para o BNH e 
2% a.a. para o Agente JI1Jnancelro); 

2 - correção monetária idêntica à variação trimestral 
das ORTN (UP.C); 

3 - taxa de adminiotração do . BNH de 1% sobre cada 
desembolso. 

ll - pelo Programa de Complementação Urbana 
CURA: 

a) Valor: Cr$ 4.465.320.042,42 (5.086.5!17 UPC). 

b) Prazos: 
1 - de carência: 12 meses; 
2 - de amortização: 24G- meses. 

c) Encargos: 

1 - juros de 6% a.a. (sendo 5% S...a. para o BNH e 
1% a. a. para o Agente Financeiro); . 

2: - correção monetária idêntica _ à variação trime.s­
,tral das ORTN (UI'Cl ; 

li - taxa de a:dmlnistração· do BNH de 1% SQbre cada 
desembolso. · ' 

B - Garantia: vinculação de quotas do Imposto so­
bre a .Circulação de Mercadorias (ICM); 

c - Destinação dos recursos: implantação do Pro­
grama dé ComplementaçãO Urbana (Projeto CURA) nos 
bairros: Pinheirinho, Boquei.rão, · Cajuru e ~ateus Leme." 

3. Segundo o parecer apresentado pelo órgão flnanelador, a 
operação de crédito sol> exame é y_i~vel econômica _e financeira-

. mente. · · · · · 

4. o processo é acompan)lado dos seguintes elementos prin-
cit>aJs: . . 

a) Lei Municipal n,o 160, de 9 de. julho, autorizadora da opeo-
.ração; · · ·· · ~ · · 

}_;b .. : r -;y -: 

b) Exposição de Motivos (EM n.O 118/81) do Senhor Ministro 
de Estado da Fazenda ao Exmo. Senhor Presldent.e da República 
comunicando que o Conselho Monetário Naciona ao apreciar a pro­
posta, manifestou-se favom.velmente ao pleito formulado confor­
me o art. 2.0 da Res. n.0 93, de 1~7&, do Senado J11ederal; e 

e) parecer do Banco Central do Brasil - Departamento de 
Operações com T!tulQs e Yalores Mobiliários, favorável ao ple:lto. 

5. Do estudo de viabilidade a.presentado pelo Banco Central 
do Brasil, destacamos os seguintes Itens para a análise da capaci­
dade de pagamento da enUdade: 

5.1 Dados relat: ·os ao Balanço de W80. 
V·alor: Cr$ Mll 

01 - TOTAL 

02 - OPERAÇ0ES DE CR~DITO 

03 - LIQUIDA {Dl - 02) 

04 - !NOICE DE CORREÇÃO 

OS -·RECEITA LIQUIDA CORRIGIDA (03 x 04) 

3.814.534,6 

12.818,3 

3.861.716,3 

1.09:73 

4..237.461,3-

5.2 _Limites Oper,.cionais (art. 2.o daRes. n.o 62/75). 
Valor: Cr$ Mll 

El - M:Nl'A'UE GLOBl'..L (70% de 05) (Item I) 2.966.222,9 I 
EZ - CRESCIMENIO ANUAL (20\ de D_5) (lteroii) 847.492~3 I 
EJ - DISI'OOIO ANI..lM. ~ (15'! de OS) (lterniii) 635.-619,2 I 
E4 - tlES!'CNSASll..IDAD!: POR Tl'rul.os(35% de 05} (ItcmiV) 1.483.111,5 I 
5.3 Posição da Dívida Consolidada Interna. Em 28-2-81 

A - In trallmite 
B - ExtraJ.imlte 
C - Operação sob Exame 

D - Total Geral (A+ B+.C) 

= 
Valor: Cr$ Mil 

3i55.481,2 
- 1. 666·. 014,5 
= 4.606.655,5 (Extra!lmlte) 

= 6.628.151,2 
6. Tendo em vista a orientação desta Comissão para verifica­

ção da capacidade de pagamento do postulante, foi levado em conta 
a soma do endividamento intra e extralimite. Assim, teríamos a 
seguin~e situação: 

Valor: Cr$ Mll 

I Divida in- Operação Situação po.::, Limites do 

T tn • ex- sob terior à CO!! artigo 29 
E LJMITES tralimite tratação. da R e soli:Çio 

M Pos:2S.IJ2.8l Exame 62/75 

I """""'= GWB>L 
2.021.495,7 4.606.6_55-,5 6.628.151,2 2.966.222,9 

II CRES:lMENlU "!! 8.4~3,2 1.265.56•f,2 1.273.967,4 847.492,3 

AL 1oNIJAL -
lil DISPENDIO ""!! 133.1'50,1 491.282,1 624,432,2 635.619,2 . 

AL """"' 

7 .. Em !unÇão da receita liquida _e corrigida, os limites fixa-
ias pelo art.. 2.0 da ReSolução n.0 62, de 197,5, seriam: 

I- Montante Glo!>al = 2.00&.222,ll m!l 
II - Crescimento re;U anua-l = 847.492,3 míl 
m- Dispêndio anual máximo = 635.619,2 mil 

8. Entretanto, face ao somatório das dívidas Cintra + Extra-
limite + operações a realizar + integralização futuras), atingem 
os seguintes valores: 

I­

II­

m-

2.021.495,7 mil; 
S .403,2 mil; 

133.150,1 mil; 

Como se vê, os parâmetros atuais da entidade estão aquém dos 
limites fixados pela &<>solução n.O 62/75. 

9. Adicionada à op-eração .sob exame, si·tuação, ·posterior à 
contratação, esses itens atingem os valores abaixo: 

I - Mqntante global 
. ·ir.·- CrescimeThto real anual 
m ......, DiSpêndio anual máximo 

6 .628.1'51,2 mil 
l.273.9u7,4 mil 

624.432,2 mil 

.lO. ComO se lê1 co-nsiderado todo o endividamento da, refe.­
rida ent.ldade, seriam ultrapassados os tetos que he foram fixados 
pelos itens I, II e nr do' art. 2.0 da Resolução n.O 62, de 1975. 

11. Tend_o em viSta. o. orçamento da pleiteante. para o ano em 
curso, com uma recei.ta liquida de Cr$ 6 .~00. 000. ODO,OO (deduZidas · 
as operações de crédito e .todas as transferências correntes que são 
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vinculadas a detenninados investimentos obrigatórios), resulta uma. 
margem de poupança real de Cr$ L 743.890.000,00, para W81, bas­
tante superior ao maior dispêndio anual - oonsi-derado o ip.tervalo 
1981/90 -, a ocorrer em 1985, com o total de Or$ 624.432. OOO,QO. 

12. Assim, jã em 1'981, a margem de recur.sos pa:ra amortiza­
ção da dívida futal (intra + extralimi·te)., já se mostra superior 
em. ,quase três vezes o maior dispêndio anual 

13. Destarte. a assunçãO de tal compro:rilisso não deverá tra­
zer maiores pressões na execução orçamentária ·dos e:srercícios fu- · 
turos. · 

14. Atendidas as exigências constantes nas-normas vigentes 
e, ainda, as disposições do Regimento Interno, concluímos pelo 
acolhimento da presente mensagem, na forma do. seguinte:-

PROJETO DE RESOLUÇAO N.0 114, DE 1981 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Curitiba. (PR) a 
elevar em Cr$ 4.606.655.502,42 (quatro bilhões, seiscentos 
e seis milhões, seiscentos e cinqüenta e cinco mil, quinhen­
tos e dois cruzeiros e quarenta e dois centavos) o montante 
de sua dívida. consolidada interna. 

O Senado Federa resolve: 

Art. 1.0 É a Prefeitura Municipal de Curitiba, Estado do Pa­
raná nos termos do art. 2,,o da Res.olução n.0 93, de 11 de outubro 
de Hh6 do Sena:l.o Federal, autorizada a elevar em Cr$ ....... . 
4.606.655.502,42 (quatro bilhões, seiscentos e seis milhões, seiscen­
tos e cinqüenta e cinco mil, quinhentos e dois cru_zeiros e quarenta 
e dois ·centavOs) o montante de sua dívida consolidada interna,;a. 
fim de que possa contratar operações de crédito no valor glob~l 
acima. junto ao Banco do Estado do P.a.raná S/ A., este na quali­
dade de .agente financejro co Banco Nacional da Habitação, desti · 
nada· à im,plantação do Programa de Complementação l!rbana 
(Projeto lOURA) nos bairros: Pinheirinho, Boqueirão. CaJuru _e 
Mat-eus Leme. naquele Município, obedecidas a.s_ condiçõ-es admi­
tidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo procresso. 

Art. 2. Esta Resolução entra _em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Sal<. das Comissões, 2 de setembro de 1981. - Gabriel f!:en;nes, 
Presidente eventual - José Richa, Relator - Arno Dam1aru -
Josê Fragelli - Affonso Camargo, sem voto - Alberto Silva -
Bernardino ~Viana. · 

PARECERES N.o• 745 E 746, DE 1981 

Sobre o Projeto de Resolução n.0 114, de 19Sl, da Co­
missão de Economia que "autoriza a Prefeitura Municipal 
de Curitiba (PR) a elevar em Cr$ 4.606.655.5"02,42 (quatro 
bilhões, seiscentos e seis milhões, seiscentos e cinqüenta 
e cinco mil, quinhentos e dois cruzeiros e quarenta. e dois 
centavos) o montante de sua dívida consolidada interna. 

PARECER N.0 745, DE 1981 

Da Comissão ,de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Bernardino Viana 

O Projeto sob exame, de autoria da Comissão de Economia do 
Senado Federal, como conclusão de seu parecer sobre a Mensa­
gem n;• 148/81, do Senhor Presidente da República, autoriza a 
Pr~feltura Municipal de Curitiba (PR) a contratar operação de 
credito no valor de Cr$ 4.6Dil.65:;.502,42 (quatro bllhões. seiscen­
tos e seis milhões, seiscentos e cinqüenta e cinco mil, qulrihentos e 
dois cruzeiros e quarenta e dois centavos) destinada a financiar 
ob!'as urbanas de interesse social. 

O pedido de autorização foi formula-do nos termos do prec,ei­
tuado no parágrafo único do art. 2.0 da Resolução n.o 93, de 1976, 
do Senado Federal, implicando, por conseguinte, a não observância 
dos limites fixados pelo art. 2. 0 da Resolução n.0 62., de 28-10-75, 
também da Câmara Alta do Congresso Na_cional. 

Do pónto de vista que nos contpete examinar, verifica-se que 
todas as formalidades foram a-t.enclidas não havendo nenhum óbi­
c~ à trami~ação normal da presente proposi~ão, porquanto é jurí­
dica, constitucional e de boa técnica legislativa. 

Sala das Comissões, 16 de setembro de l981. - Aloysio Chaves, 
Presidente .....:... ~inardino Viana, Rélattor - Hwnberto Lucena -
Martins Filho - Nelson Carneiro - Benedito Canelas - Raimun­
do Parente - José Fragelli - Aderbal Jurema. 

PARECER N.0 746, DE 1981 

Da Comissão de Municípios 

~ator: Senador ~nedito Canelas 

A mruté.ria sob
1 

a nossa apreciação, já e:xa.ustivamente analisa­
da pela autora do Projeto de Resolução, em tela, objetiva auto­
rizar a Prefeitura Municipal de Curitiba (PR) nos termos do que 
estabelece o aDt. 2.0 da Resolução n.0 93, de 1976, do Sen-ado Fe­
deral, a contratar operação de crécMto no valor de Cr$ .... ~ ..... 
4.6ü6.6a5.502.42 (•quatro bilhões, seiscentos e seis milhões, seiscen­
tos e cinqü.enta e cinco mil, quinhentos e dois cruzeiros ~ quarenta 
e dois centavos), destinada. a financiar a complementaçao do Pro-
jeto OURA, em diversos bairrOs da~ela cidade. • 

A proposição mereceu a acolhida da COmissão de COnstitui­
ção e Justiça, que a en'f\endeu conforme os cânones legais, perti­
ne.."'ltes ao a,ssunto. 

Nos asp-ectos que competem a este órgão Técnico examinar, 
entendemos que o pleito deva ser atendido nos termos do proposto 
pela Comissão de Economia da Casa, vi&to que a O<pera.ção de cré­
dito a ser autorizada ·t.e.rá gra-nde Impacto sócio-econômico para 
a Região beneficiada pelo investimento. 

Sala das COmissões, 24 de setembro de 1981. - Lomanto Jú­
nior, Presidente - Benedito Canelas, Relator - Amo Damiani -
Murilo Badaró - Aderbal Jurema - Gastão Müller - Agenor 
Maria - Orestes Quércia .....:. Amaral Peixoto - José Caixeta. 

PARECERES N•s 747 E 748, DE 1981 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n.0 2, de 1980, que 
'"'dispõe sobre a escolha e a nomeação dos dirigentes das 
fundações de ensino superior''. 

PARECER N.0 747, DE 1981 

Da ConüSsão de Constituição e Justiça 
Relator: Senador Bernardino Viana 

Ao judicioso_ parecer oferta-do p-elo Senador Moacyr Dalla, peço 
vênia para div-erg.:r apenas no tocant-e à apreciação do m-érito da 
proposição, no âmbito deste Colegiad·o. 

De fato, se o Projeto V·ersa sobr-e provimento dos dirigentes 
das fundações de -ensino superior, instituídas ou mantidas pela 
União, par-eoo-me com maior acerto deva o ex·ame de mérito ser 
deferido à douta Comissão de Educação e Cultur~. 

-Este entendimento repousa na c-ompetência originária da re­
ferida Comissão (art. 107 do Regimento) e por se achar a mesma, 
orgâni-ca e funcionalm·ente, mais apta a opinar quanto aos requi­
sitos de conv-eniência e oportunidade da alteraÇão pretendida pelo 
Autor à Lei n.0 6. 733/79. 

De pouca vfuia, no caso, a atribuição que se reconhece à C'CJ 
para ad·entrar o mérito das proposições relacionadas ao Direi o 
Artministrativo (art. 100, inciso I, item 6). 

O tema proeminente, aqui versa-do diz r-espeito ao funciona­
mento das instituições universitárias, e apenas como pano de 
fundo se há de enfocar a questão sob o ângulo do dll'elto adminis­
trativo, de m·enor· monta e interesse, no caso. 

o cerne da inicia+iva reveste-se, assim~ sobejamente de cunho 
educa"Cional, por afetar a vida das instituições universitárias 
federais. · 

Manifesto-me, por conseguinte, no sentido de que seja o exame 
de mérito deferido à douta COmissão de Educação e Cultura. 

É o meu voto. 
Sala das Comissões, 19 de agosto de 1981. - Nelron Carneiro, 

Presidente em exer-cício - Bernardino Viana, Relator - Moacyr 
Dalla, vencido, na forma do voto em Sepa·rado - Hugo- Ramos -
Raimundo Parente - Benedito Canelas - Franco Montoro - At .. 
mir Pinto. 

VOTO VENCIDO DO SR. MOACYR DALLA 

De autoria do ilustre Senador Humberto Lucena, o Projeto sob 
exame visa a excepcionar, na aplicação da Lei n.O 6.733/79, sob 
"-dispõe sobre a nomeação dos dirigentes das fundações lnstituída;s 
ou mantidas pe.la União", a escolha e a nomeação dos dirigente~ 
das fundações de ensino superior. 

2. Na Justificação, aduz o Autor: "O presente projeto de lel 
visa a defender o princípio de autonomia universitária, pedr~ 
angular do nosso sistema de ensino superior. í: que a Lei n.o 6. 733f 
de 4 de deze. mbro de 1979, ao dispor sob. re a nomeação dos dirlgen1 ... tes das fundações instituídas ou mantidas pela União, não excep1· 
cionou o.s casos de escolha e nomeação dos dirigentes das Funda""1 
ções de ensino superior, isto é de algumas universidades, comd 
pretendia a emenda que foi apresen;ada ao projeto ol'ig!nal pele 
Senador Fran-co Montoro". 

' , 
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3.1 A Lei n.O 6.733/79, que o Projeto pretende alterar, consta 
de um único artigo, do seguinte t-eor: "Art. 1.0 SeTão livremente 
escolhidos e nomeados, em comissão, pelo Presidente da República 
os dirigentes das fundações Instituídas ou mantidas pela União, 
qualquer que seja sua natureza ou finalidade e sem prejuíw de sua 
autonomia administrativa e .financeira". 

3.2 SOb o aspecto juridlco-constltuclonal e regimental não se 
vêem objeções oponíveis à tramltação do Projeto. 

Quanto ao mérito (art. 100, item I, n.0 6, do Regimento In­
temo), parece-nos a ProPQsição inconveniente não se podendo 
tolher o Poder Público, sobretudo em época comO a nossa, em que 
as patrulhas Ideológicas elegeram a's universidades para campa 
predUe+o de sua atuac;ão, da-possibilidade de €xercer algum con­
trole - a bem do interesse nacional - nas fundações de ensino 
superior. 

3.3 Não colhe o argumento de que haveria nisso quebra de 
autonomla universitária se refere à instituição de ensino superior 
e .Independência absoluta. 

Por outrD lado, confunde-se, seja por inadvertência, que a 
autonomia universitária se refere à Instituição de ensino superior 
mantida - e não à fundação mantenedora - pessoa jurídica 
criada pelo Poder Público e sujeita às suas prescrições e juízo 
de conveniência. 

Alêm do mais, como frisa a própria Lei n.o 6. 733/79, a escolha 
do dirigente deve fazer-se sem prejulzo da autonomia admlnls­
trativo-financeira de tais entidades. 

4. Ante o exposto, inobstante constitucional, jur!dlco e regl­
mental opinamos, no mérito (art. 100, Item I, n.0 6 do Regimento 
Interno), pela rejeição do Projeto. 

Sala das Comissões, 19 de agosto de 1981. - J\loacyr Dalla. 

PARECER N.0 748, DE 1981 
Da Comissão de Educação e Cultura 

Relator: Senador Gastão J\lüller 

,A proposição em estudo, de autoria do ilustre Senador Hum­
berto Lucena, versa sobre provimento dos dirigentes das fundações 
de ensino sup-erior, instituídas ou mantidas pela União, visando 
a excepcionar sua aplicação da Lei n.O 6. 733/79. 

:Em sua justificação, o autor do projeto diz que: 
"O presente projeto de lei visa a defender o princípio 

da .autonomia universitária, pedra ~angular do n.osso sis­
tema de ensino sunertor. 

É que a Lei n.o 6. 733, de 4 de dezembro de 1979, ao 
dispor sobre a !Ilomeação dos dlrlgen tes das fundações 
instituídas ou mantidas pela. União, não excepcionou os 
casos de escolha e nomeação dos dirigentes das fundações 
de ensino superior, isto é, de algumas universidades como 
pretendia a emenda 'que foi apresentada ao projeto ortglnal 
pelo Senador Franco Montoro." 

A Lei n.O 6. 733, de 4 de dezembro de 1979, originária. do 
Projeto de Lei n.0 34, de 1979-0N, foi aprovada no Congresso Na­
cional, por: decurso de prazo, de acordo com o § 3.0 do artigo 51 
da Oonstltulção. 

Durante os debates que precederam a aprovação da matéria, 
parlamentares dos partidos do Governo e da Oposição combateram 
o projeto, por considerá-:o danoso à autonom~a universitária. 

A; Lei ref~re-se a fundações, d,e uma maneira geral, mas dirigi­
se a mst1tuiçoes de ensino. Quando fala em fundações <le qualquer 
natureza e quando, estranhamente, no artigo 2.o do projeto, diz 
serem revogadas as leis gerais e especiais referentes ao assunto. 
Evidentemente, refere-se às leis específicas que regem a uniyer­
s!dade. 

Não pode haver maior anomalia do que se tem um reitor, 
dirigente de comunidade univ.ersitária, estranho a essa me.sma 
comunidade e escolhido por autoridade desvinculada do meio uni­
versitário, ainda que se trate do Presidente da República, pois tal 
fato constitui, para qualquer educador, um absurdo evidente. 

Configura-se claramente a. intenção do Governo de continuar, 
por outros meios, intervindo na universidade. 

A Lei n.0 6. 733, de 1S79, te"" J:<>m<> objetivo fundamental, 
transformar em cargos de confiança e demisstre:s ad nutum as 
rei to rias das universidades federais, const! tu! das em fundações, as 
quais, à época de sua aprovação, er:~m em número de quatorze. 

Até a época da aprovação da referida Lei, não havia um único 
caso de fundação instituída pelo poder público - à exceção daque­
la de ensino superior - não apres-entasse, na sua estrutura­
c;~ jurídica, a solução agora apresentada. E, na verdade, .d·e forma 
direta ou indireta, as fundações instltuidas pe:o Poder Público 
Federal, excetuadas .as entidades universitárias, ou por indicação 
dos Ministros. das Pastas, às quais estão ligadas por nomeação 
direta do ·Presidente, já estavam sob o regime de controle sugerido. 

Naquela oportunidade, importantes segmentos de nossa· soc~e~ 
dade manifestaram-se contra a medida intervencionista desta­
cando-se, assim, o Conselho de Reitores das UniversidadeS Brasi­
leiras_. através de s-eu Diretório Ex·ecutivo; em solicitação às 
autorrdades do Poder Legislativo e do Poder Executivo objetivando 
o reexame da matéria. ' 

O presente projeto tem por fim, pois, devolver .a autonomia 
universitária, ferida pela Lei n.0 6. 733, de 1979. 

Isto posto, e por consid·erarmos o presente projeto de lei justo 
na defesa que faz das universidades e sobretudo da d·emocratizacã~ 
do poder universitário, somos pela aprovação do projeto ora Sob 
exame. 

Sala das Comissões, 24 de se'embro de 1981. - Aderbal Ju­
rema, Presidente - Gastão Müller, Relator -João Lúcio- Eunice 
M:ichiles - Mauro Benevides - Adalberto Sena. 

PARECERES Nos 749 E 750, DE !981 

w ~b~e o ~rojeto .de Lei do Senado n.0 330, de 1980, que 
UlStitru o D1a NaciOnal do Seringueiro e dá outras pro­

vidências". 

PAltECER N.0 749, DE 1981 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Moacyr Dalla 

Através da proposição- em destaque, o nobiie S:ena-dor Jorge 
Kalurne pret.ende instituir o Dia Nacional do Seringueiro, a ser 
com_e_morado, anualmente, a vinte de janeiro. 

. Em .abono da ini.ciativa, l·embra o Autor o papel singular do 
~ennguexr~ no desbra·vamento da Amazônia e sua contribuição 
]~ar no .ançanne-nto das bases do ciclo econômico da borracha 
CUJO auge chegaria logo no princípio ct.es•te -sécuJ.o. ' 

. A escolha da mencionada data prende-se à devoção que a 
ma;o!ia da classe consagra a São Sebastião, s_egundo o hagiológio 
catóhco. 

Efe.~ivan:-ente, o Projeto é eons!üucional e juridico, e inexis­
tem .ób1ces a sua normal tramitaçao legislativa. cabendo o pro­
nunciamento de mérito à douta Comissão de E.ducação· e cultura. 

Todavia, em tributo de rigor à técnica legislativa e ctresde 
que o teX!to se limita a instituir a data ·comemorativa S·erá con­
venie~te _expungir a ex:pressão ". . . e dá outras providências" na 
enunc1açao da ementa. 

.Manifestamo-nos, por eonSieguinte, no .sentido da apro,ração do 
Pr~Jeto em exame nesta Comissão, adotando-se a emenda se­
gumte: 

Emenda n.0 01-Co.J 

Dê-se ao art. 1.0 a seguint:e redação: 
"Art. 1.0 InstHui o Dla Naciona· do Seringueiro." 

Sala das Comissõ·es, 24 de junho d'e -1981. - Aloysio Chaves, 
Presidente - Moacyr Dana, Relator - Hugo Ramos - Raimundo 
Parente - João Calmon - Almir Pint-o - l't[artins Filho _ Tan­
credo Neves - Leite Chaves - Bernardino Viana -· José Fragelli. 

PARECER N.0 753, DE 1981 
Da Comissão de Educação e Cultm·a 

Relator Senadora Eunice n1ichiles 

De autoria do ilu&tre S.eonador Jorge Ka·ume, o projeto em 
examre pretende ins-tituir o Dia Nacional do Seringueiro, a S·er 
come·morado, anualmente, a vinte de janeiro. 

Justificando sua proposição, o autor do projeto afirma que 
.sempre ad·mirou a figura do seringueiro e com -ele sempre se 
preO'cupou, tanto assim que, quando exercia a função de Deputado 
Federa'l, apresentou projet-o de amparo ao s,eringueiro e ao agri­
cultor da Ama-zõnia, que serviu de subsídio à Lei que criou o 
FunruraL 

Citando o ilustre Prof-essor Arthur Ferreira Reis, diz o eml­
nehte Senador Jorg~ Kalume que 'o .seringueiro está entre os que 
ajudaraom a desbrava-r a selva selvagia da Amazônia, pene·trando-a 
oom imlpeto quase guerreiro". 

Não fosse essa class·e, o Brasil não teria asse•gurado. a presença 
do homem naquele mundo de água e se:va, pois e~traindo o latex 
e preparando a borra-cha tivemos uma atividade econômica só 
inferior à do café. 

Hoje, as p-reocupações com os seringais, vêm no-vamente au­
mentando, haja vista que a qualquer momento poderemos ser 
privados da borracha sintética, que utiliza o pettóleo como matéria­
prima, 

o fato de ter sido escolhido o dia vinte de janeiro para a 
comemoraçãO do dia do sel·ingueiro, é por ser a daJta também 
consagrada a São Sebastião, o santo predileto da maioria dos 
seringueiros, e .p-orque também nes'Se mês os traba,lhos gumiferos 
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ficam praticamente encerrados, pelas chuvas que caem nas zonas 
:produtoras de borracha, levando o seringueiro a· dedicar-se a outro 
mister, até o reinlcio de sua atividade, a partir de abril. 

Assim s-endo, e por considerarmos ser das mais justas e opor­
tunas a lembrança de fes·tejar-E.o:e o dia dessa cl2sse heróica, somos 
pela aprovação do presente proje;.to de leL 

sa·a d-as ComissCes, 24 de S·etembro de 1981. - Adel'bal Ju­
rema, - President·~. - Eunice iHich.iles, Relator - .Uauro Bene­
vides - João Lúcio - Adalberto Sena -- Gastão Müller. 

PARECERES Nos 751 E 752, DE 1981 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n.0 331, de 1980, que 
'
1erige em monumento nacional a cidade de São Cristovão, 

no Estado de Sergipe''. 

PARECER N.0 751, DE 1981 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Leite Chaves 
Com o projeto sob exame, de autoria do nobre Se~ador pa.ss9s 

Pôrto, pretende-se erigir em monumento nacional a c1dade de Sao 
Ct!stovão, no Estado de Sergipe. 

Na Justificação o Senador Pas.?.Os Pôrto demonstra a justeza 
da reivindicação que é menos de Sergi]>e que de todo o País, tan­
tas são as razões que motivam o atendimento des.sa proposta. 

A cidade de São Cristovão na verdade reúne um conjunto 
histórico __ e arquitetônico de sigrlificação cultural !Para o Brasil. S:·e 
transformada em monumenOO nacional, teria do Pod.er Público a 
proteção especial preceituada pelo parágrafo único do art. 180 da 
Constituição Federal. 

A proposição tem o meu '3.poio qu~..nto ao mérito e, em ~ern:os 
de constitucionalidade ~e jut!dic!dade, nada impeO.e sua tram1taçao, 
o que me leva a opinar por sua aprovação. 

Sala das Comissões 20 de maio de 1981. - Aloysio Chaves, 
Presidente; Leite ChaveS, Relator; João Calmon - Raimundo Pa­
rente - Moacyr DaDa - Bernardino Viana - Aderba1 Jurema -
Murilo Badaró - José Fragelli. 

PARECER N.0 752, DE 1981 
Da Comissão de Educação e Cultura 

Relator: Senador Mauro Benevides 

o projeto em exame, de autoria do ,ilustre ~na dor ~assas Pôrto, 
tem como objetivo preservar a memoria nacwnal, engindo como 
monumento nacional a cidade_ de São Cristovão, no Estado de 
Sergipe. 

São Cristovão, fundada por Cristovão de Barros em 1590, foi 
a primeira capital de Sergipe, e uma das cinco cidades mais anti­
gas do Brasil. Est:ã. situada no litoral sul, às margens do rio para­
mopama e próxima ao histórico rio Vasa-Barris, na sua foz, rio 
famoso pela saga de Canudos. 

Com a mudança da capital para Aracaju, em 17 de março de 
1855, ficou São Cristovão como maior acervo do patrimônio histó-
t!oo de Sergipe. -

Em .sua Justificação, o autor do projeto, r-elaciona seus prin­
cipais monumentos que são: 

"1.0 - Igreja de Nossa. Senhora da VHória (Matriz). COns­
truída nos tempos dos Filipes da Espanha, para servir a Igreja 
Matliz. Sofreu três reformas -entre 1827 e 1855. 

2.0 _- Igreja e Convento dos C.ãiriiel1.fa.s - C~nstruídos no 
séculos XVII e XVIII, época em que os carmelltas possuíam muitas 
riquezas, inclusive engenhos, escravos e alfaias de _ouro e prata. 
Quando pela Lei n.o 200, de 11 de julho de 1847 - foi criado o 
Liceu de Sáo Cristovão, os frades carmelitas cederam ao governo 
os melhores salões do convento para as aulas fUncionarem. 

3.0 - Igreja de Noosa Senhora ·do Rosário. O estilo é barroco 
jesuítico, Muito simples, com trabalho ct.e cantaria na porta de 
entrada. Data do século XVII. Serviu à Irmandad-e de Nossa Se­
nhora do Rosário, dos homens pretos. 

4.0 - Palácio Provi:ilcial __:_Não existe data exata da construção 
do Palácio sabe-se, entretanto~ que foi reedificado e suas obras 
concluídas ·em 1826. Até a mudança da Capital, serviu de residência 
aos Presidentes da Província de Sergipe. 

É ocupado atualmente pelo Museu de Sergipe. 
5.0 - Igreja de Nossa Senhora do Amparo - COnstiTUída em 

1690, pela Irmand·ade do Amparo dos homens pardos. Possui portal 
de alvenaria, de tijolos. Interiormente - ao l·ado da nave - vê-se 
o antigo púlpito com balaustre de bolachas torcidas. O altar-mor 
é de madeira. 

6.0 _- Igreja e Convento de Sá-o Francisco - Autorizada a 
construçOO em 1657, mas somente iniciada em 16·93 pelo francis-

cano Pedro Palácios. No convento, funcionou a antlga Tesouraria 
Geral, no tempo da Ca,pital (no grande salão do pavimento su­
perior da Ordem Terceira da penitêncla1. Em outro salão do Co_n­
vento, ao lado Norte - funcionou por muitos anos a Assembleia 
Provjncial. Esteve abandonado por muitos anos até que, em 1902, 
com a entrada de frades alemães n·o Brasil, Frei Fr.lncisco Pere­
grino iniciou os reparos o que foi quase uma reconstrução. 

A peça d<~ entrada se comunica com o claustro por uma porta 
magnlficamente trabalhada. O claustro tem seis arcadas de cada 
lado em pedra calcárea. Na Igreja, o altar-mor possui 8 colunas 
tors&s, ladeanào o cruzeiro 'POr altares. Na nave há uma grade, 
tribuna com balaustres e duas portas antigas c-om de~enho dife­
rentes. 

A direita, fica a O.r'dem Terceira, com bonito portal trabalha­
do na mesm.a pedra calcárea do claustro, A torre é completamente 
fora do estilo. Funciona atualmente o Museu de Arte Sacra de 
Sergipe . 

Museu de Arte Sacra - Aberto ao público em junho de 1974, é 
mantido atravé.s de um convênio entre a Arqtúdiocese de Aracaju­
UniversiCade Federal de Sergipe e Governo Estadual. Funciona na 
ala da e3querda do Convento de São Francisco. 

Compõe-se d,= obras de arte de grande valor doada.s por famí­
lias católicas de Sergipe. 

7.• - Cristo Redentor- Foi construído pelo arquiteto italiano, 
Belanão Belandi, em 1924, mede 16 metros de altum. sendo 10 
metros de base e 6 de corpo, e 1,40 metros em cada braço, Foi inau­
gurado no dla 20-1-26. 

Situado na Serra de São Gonçalo. Antigamente havia. nas pro­
ximidades, a capela de São Gonçalo, obra dos jesuítas" . 

A cidade de São Crt.stovão, reúne, como se vê, um conjunto 
histórico e arquitetõnico de grande significação para nosso País. 
.runtam.ente com Ouro Preto, Alcântara, Mariana, São Vicente. 
Porto Calvo, Igaras.sti, Parati, cachoeiro e Porto Seguro, deve ter 
a proteção especial do governo, com a finalidade de se preservar 
a memória nacional, e evitar que seja vítima da esp.eculação imo­
biliária que ameaça nossas cidades. 

Assim sendo e por eonsiderar o projeto justo e o.portuno, somos, 
no mérito, por sua aprovação. 

Sala das Comissões 24 de setembro de 1981. - Aderbal Jurema, 
Pr.esidente; l\latU"o Be~evides, Relator; Adaiberto Sena - Gastão 
Müller - João Lúcio - Eunice 1\fichiles. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -O Expediente lido vai à publi· 
cação. 

Sobre a mesa, projetos de lei que serão lidos pelo Sr. !'?-Secretário. 
São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 278, DE 1981 

Restabelece __ o art. 454, da Consolidação das Leis do 
Trabalho, com nova redação. 

O COngresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 É restabelecido o art. 454, da consolidação das Leis 

do Trabalho que passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 454. Ao empregado contratado para substituir 

outro dispensad,a sem justa causa é assegurado o direito 
de perceber a remuneração a es-se atribuída." 

Art. 2.o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3.0 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 
O ~rt.. 454 não figura mais no texto da vigente Consolidação 

das Le1s do Trabalho, revogado que foi pela Lei n.O 5. 772, de 21 
de dezembro de 1971. 

Assim, necessitando-<:e de disciplinar a matéria de que trata 
o presente projeto de lei e senCo ai o local adequando para tanto, 
eis que s erefere às disposições gerais concernentes ao contrato 
individual de trabalho, parece-nos que o melhor a fazer é, justa­
mente, restabelecer o mencionado di positivo, 

Por outro lado a medida aqu: preconizada, por sugr.stão d:~ 
Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Flação e Tecelagem 
do Município do Rio de Janeiro, apresenta-se-nos como uma al­
tef!l~tiva válidê3:, para ajudar a evitar a grande, preocupante ro­
tatividade de mao-de-,obra. Se a empresa tiver que contratar novo 
e:npregado e pagar-lhe ~ mesmo que pagava ao empregado ante­
nor, certamente pensara duas vezes antes de fazê-lo. 

Sala das Ses~ões. 25 de setembro de 1981. - Nelson Carneiro. 
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LEGISLAÇAO CITADA 

DECRETO-LEI N.0 5.452. DE 1.0 DE MAIO DE 1943 

Aprova a ConsOlidação das Leis do Trabalho. 
O O O O o O O O O o o o O O O o O o O O o o o o O o·ç O~ o o ·~-o 0 O O o O o O O o o O O~ o> O o o o O o o,-~-. o O O O O o 
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1\.rt. 454. Revogado pela Lei n.0 5. 772. 21-12-71, DOU 31-12-71, 
LTr 36/63 que .nos art;gos 40 a 43. tratou do..s invenç6e.s ocorridas 

na vigência dD contrato de trabalho; -

1 As Comissões de Constituição e Justiça, de Legislação 
Social e de Finanças.) ,. 
PROJETO DE LEI DO SENADO N• 279, DE 1981 

Dispõe sobre a proibição da produção, comercialização 
e aplicação de comp·ostos de D_o·decil Benzeno - DDB 
(nâo-biodegradáveis). 

O Congress-o Nacional decreta: 
1\.rt. J.O A partir de 31 de dezembro de 1982 são vedadas a 

fabricação, a comercialização e a aplicaçãD de compostos de Do­
decil Benzeno - DDB (substâncias não-biodegradáveis). 

Art. 2.0 A inobS-ervância do disposto no art. 1.0 sujeitará os 
responsáveis às penalidades previstas na Lei n.0 6.360, de 23 de 
. ~et.embro de 1976, segundo se dispuser em regulamento. 

Art. 3.0 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4.<? Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O~Decreto n.o 84.526, de 26 de dezembro de 1980, que prorroga 
o prazo previsto no art. 68 do Decreto n.O 79.094, de 5 de janeiro 
de 1977 relativo à fabricação, comercialização ou importação de 
saneamentos de qualquer natureza. contendo tensoativo aniônico, 
não-biod-egradáve-1, estabelE,C'e em seu art. 1.o, § 1.0

, que; "durante 
a prorrogação a que se refere este artigo (prorrogação até 31 de 
dezembro de 1982, do praZQ previsto no caput, do art. 68, do De­
creto n.0 79.094, de 5 de jan.eir_o de 1977), as indústrias de sa­
neant.es de qua-lque-r natu.r1eza, oontendo tensoativo aniónico, não­
biodegradáveis, promoverão a sua substituição, na proporção da 
matéria-prima disponível no mercado interno por produtos que 
apresentem indices satisfatórios de biodegradabilldade, assim fi­
xados pelo Mini.stério da Saúde. 

Por·ta.ntro e dessa form'a não have;rá r.es,paldo algum pa,ra o 
não cumprimento do prazo de proibição de indústrias pro-duzirem 
detergentes não-biodegradáveis, tendo -em vista que a DETEN -
Detergentes do Nordeste S.!\.., empresa integralmente nacional 
obteve financiamento de Cr$ 987,9 milhões do Banco Na·cional de 
Desenvolvimento Econômico - BNDE, para duplicar sua capaci­
dade de produção de Linear Alqulz Benzeno - LAB insumo uti­
lizado na fabricação dle detergent,es biod.egradâv.eis - d1e 35 mi·l 
toneladas/ano para 70 mil. 

Projeto este que possibil!tará a total substituição dos deter­
gente-s conv.en.ciona.is, ·cuja oo·merdaJ.ização .~tará proibida a pa.r­
tlr de dezembro de 1982, pelos biodegradáveis, eliminando a ne­
cessidade de se importar o insumo. 

Assim sendo, nada mais justo, portanto, do que a conversão 
desse projeto em lei, para o que contamos com a devida compreen­
são dos nobres colegas. 

Sala das Sessões 25 de setembro de 1981. - Franc<> Montor<>. 
(As ComiSsões de Constituição e JustiÇa, de Economia 

e de SaúdeJ 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Os projetos lidos serão publica-
dos e remetidos às comissões competentes. -

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra à nobre Senadora Eunice Michiles, por cessão do 

nobre Senador Gilvan Rocha. 

A SRA. EUNICE M!CH!LES (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Tem-se ouvido, tem-se dito que o Amazonas é um Estado com vocação 
para ser pobre ... que_o seu povo não tem ambição ... não tem garra ... e "so­
ciólogos de botequim" alinhavam os argumentos com que tentam justificar 
sua tese: "O Amazonas deve ser preservado como fonte de energia do Mun­
do ... devemos preservar a Amazônia ... suas florestas são intocáveis ... etc." 

A fase áurea da Amazônia, principalmente de Manaus e de Belém, nú­
cleos urbanos significativos des_de o princípio do século, correspondeu ao 
fastígio da exportação da borracha, que carreava copiosas divisas para o País, 
ao mesmo tempo em que alimentava uma sociedade requintada, com grande 
número de jovens matriculados em universidades européias ou estudando no 
Recife e em Salvador. 

Passado o ciclo do ~·ouro branco", quando Manaus, com seus barões -da 
borracha, era o centro cultural do Brasil, o meu Estado entrou em fase de 
declínio, de atraso. 

__ Transferimos - permitimos que o fizessem - nóssa borracha para o 
Jardim Botânico de Londres (Kiew Gardens), de lá pata Cíngapura, poste­
riormente para a Malásia e Indonésia. E a imprudência, a imprevidência na­
cional empobreceram, enfraqueceram o Amazonas, e, na medida em que éra­
mos gradativamente expulsos do mercado mundial da borracha, Manaus co­
nhecia os percalços da decadência. 

Houve, durante a década de quarenta, uma tentativa de ressurgimento, 
com a má afamada "'Batalh~ da Borracha", que levou para as selvas cerca de 
cinqüenta mil nordestinos em 2 anos, os quais, atendendo a apelo do Gover­
no no esforço da guerra, deram suas vidas visando suprir o Mundo Ocidental 
da borracha que o Japão impedia nos chegasse. 

Passada a guerra, achamos mais barato e mais fácil voltar a importar o 
que deveríamos exportar, e novamente o marasmo tomou conta da Região. 

Com a SUDAM e a SUFRAMA, pretendeu-se criar um pólo de desen­
volvimento industrial e agrícola, para, até por razões de segurança nacional, 
ocupar uma ârea cuja densidade demográfica era urna das mais baixas do 
Mundo, dentro da mentalidade surgida no País e que seria a divisa do Projeto 
Rondon: .. Integrar para não entregar" . 

A Zona Franca de Manaus- SUFRAMA- é uma realidade, um fato. 
Já passamos do ponto de "'não-retorno", e a região foi beneficiada, inicial­
mente, pelo progresso mercantil, logo depois, pela industrialização. 

Todavia, se de um lado esse ousado programa foi fator gerador de desen­
volvimento e progresso, de outro, serviu de estímulo à migração das zonas ru­
rais para, principalmente, Manaus. 

Hoje, cinqüenta por cento dos amazonenses vivem na Capital do Estado 
e, ápesar dos empregos que oferece a indústria, inúmeros desempregados vi­
vem na esperança e da esperança de obter urna vaga na indústria. 

Poucos são os programas para fixar o homem ao campo. As peculiarida­
des de minha Região- um país dentro de um País- as distâncias, as dificul­
dades de comunicação, parecem insistir em condenar o meu povo a viver em 
constante e definitivo atraso. 

Dentre esses programas, um que tem atraído o interesse não só do ho­
mem do campo como do empresariado é o Programa de Incentivos à Pro­
dução de Borracha Natural- PROBO R, administrado pela Superintendên­
cia- da Borracha- SUDHEVEA. Órgão criado no Governo de Vargas, foi 
durante muito tempo órgão de inócuos e esparsos programas. O Governo da 
Revolução, todavia, recriou a SUDHEVEA. Com as taxas cobradas da im­
portação do produto estrangeiro, acumulando recursos que permitiram vol­
tássemos a sonhar, imaginar, desejar e confiar que nos poderíamos tornar in­
dependentes outra vez. 

A crise do petróleo e as imposições do seu cartel abriram nossos olhos. A 
borracha natural já não teria no seu sucedâneo derivado do petróleo o natu­
ral e definitivo concorrente. O custo cada vez mais alto dos elastôrperos au­
mentaram o interesSe e a procura da borracha natural. A indústria e o consu­
midor exigem, em determinados produtos, aplicações de quantidades cada 
vez maiores de borracha natural, como, por exemplo os pneus radiais, que 
consomem 2 a 3 vezes mais borracha que os pneus comuns, sem contar outros 
produtos que dependem inteiramente da borracha natural. O custo desta au­
mentou no mercado mundial, nos últimos cinco anos, mais do que qualquer 
outro produto, exceto a gasolina. 

Somos, todavia, importadores. Quase 75% do que consumimos vem de 
fora. Outros países em condições de produção inferiores às nossas são hoje 
produtores e até exportadores: Malásia, Indonésia, Tailândia, India, Costa 
do Marfim e outros países africanos plantam a hévea em arrojados progra­
mas. Estados Unidos e México procuram em um arbusto- o Guaiúle- o 
látex que lhes poderíamos vender. 

O Sr. Aderba/ Jurema - Permite V, Ex.• um aparte? 

A SRA. EUNICE M!CH!LES- Pois não. Ouço, com prazer, o aparte 
de V. Ex• 

O Sr. Aderbal Jurema - Não desejaria interromper o discurso que V. 
Ex• vem pronunciando nesta tarde, pela tessítura do seu discurso, onde pro­
cura situar o seu Estado dentro de uma análise geopolítica, vejo que V. Ex• 
está pesquisando a infra-estrutura econômica daquela Região de dimensões 
de um país, e, assim, não poderia calar-me. Sabe V. Ex•, como autêntica re­
presentante daquela Região, e como a primeira senadores da República, que 
o Amazonas viveu muito tempo mais de lenda do que de realidade. Esta é 
uma das coisas de que nós, brasileiros, temos que nos penitenciar- tratáva­
mos o Amazonas como se fosse um éden, como se fosse uma reserva para o 
ano 2000, e nos esquecíamos dó pobre cabloco amazonense, morando sobre 
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palafitas. O problema, por exemplo, do ciclo da borracha, que em menino 
acompanhei, foi, sem dúvida, mal dirigido. POrque não acreditávamos que o 
Amazonas dependesse apenas da borracha, tratávamos o Amazonas como se 
fosse uma floresta de Walt Disney. No entanto, o Amazonas precisa ser trata­
do corno V, Ex• está tratando, com observação humana, com causticidade 
até, dos seus problemas, porquanto 50% da população do Amazonas mora 
em Manaus, como ainda há pouco V. Ex• nos disse. Este é um fenômeno que, 
sem dúvida, nos espanta, embora saibamos que, de 1950 para cá, as popuM 
!ações dos campos têm emigrado para as cidades não apenas do Amazonas, 
como de todos os Estados do Brasil. Até há pouco tempo, tínhamos mais de 
50% dos eleitores no campo, Hoje, mais_âe 50% dos eleitores estão nas Capi­
tais. Ora, V. Ex' falou no problema da borracha, V. Ex• falou no problema da 
industrializaç-J.o da Zona Franca. Tudo isso é preciso, e vamos verificar que a 
Zona Frarica foi uma grande conquista da Revolução. V. Ex• está de acordo 
comigo. Como V. Ex' já me disse em conversa, Manaus poderia transformar­
se num porto de exportação de madeiras, nada mais. E foi a Revolução quem 
cortou esse destino natural de Manaus, criando a Zona Franca. Depois, veio 
a SUFRAMA, que foi o coroamento da Zona Franca. Mesmo assim, ainda 
há pouco estive em Manaus e verifiquei que, afora Manaus, há uma popu­
lação paupérrima clamando por uma espêCie de ruralização, quase que eu di­
ria científica, porque não é possível que, perto do anO 2000, Manaus conte 
com indústrias que têm vindo de fora, sObretudO - aí que está o paradoxo, 
Senadora Eunice Michilcs - sobretudo as indústrias mais modernas de ele­
trônica, enquanto o pobre caboclo vive numa cabana que mal tem o teto, 
tampouco uma parede divisória. E vive de quê? Do peixe que ele pesca e ven­
dendo couro de cobra. Penso que estou dentro da realidade amazonense ... 

A SRA. EUNICE MICHILES - Sem dúvida. 

O Sr. Aderbal Jurema- Então, é preciso que se olhe para essa realidade. 
Pronunciando este discurso nesta tarde, V. Ex~ darâ, sem dúvida, uma contri­
buição a este País e chamará a atenção do Executivo, não só de Brasília, 
como de todos os executivos nacionais, para o clamor da mulher amazonen­
se, no sentido de que possamos tirar o caboclo de suas palafitas, não lhe dan­
do uma estrutura anticcológica, mas aproveitando a da civilização e lhe dan­
do condições de vida condigna. Muito obrigado a V. Ex• 

A SRA. EUNICE M ICHILES- Senador Aderbal Jurema; agradeço o 
seu brilhante aparte, aliás o seu poético aparte, e lhe digo que, de fato, o 
Amazonas fofSemprc tratado como dois extremos: para alguns, era um éden, 
o paraíso perdido; para outros, o inferno verde. O centro do meu discurso, 
hoje, destina-se a defender um programa que, realmente, está de acordo com 
a nossa vocação- o PROBO R....:... Programa da Borracha, que, sobretudo e 
além de tudo, também é ecológico. M-U:fto obrigada a V. Ex~ 

Produzir borracha é hoje um problema de segurança nacional. O que fa­
remos quando, e se isso acontecer, os atuais produtores formarem o seu car­
tel? 

Criado pelo Decreto-lei n• 1.232, de 17 de julho de 1972, o primeiro pro­
grama de incentivo à produção de borracha natural PROBO R I, marcou o 
início de ações coordenadas e com garantia de continuidade, fatores indispenM 
sáveis ao desenvolvimento do Programa e à conseqüente solução dos proble­
mas que afetam o setor gumífero. 

Considerando os resultados alcançados no PROBO R I e tendo em vista 
os resultados de estudos realizados pela SUDHEVEA, foi instituído, em 3 de 
outubro de 1977, o Segundo Programa de Incentivo à Produção de Borracha 
Natural- PROBO R 11, através do-qual pretendia-se, basicamente, até 1982, 
a redução da matéria-prima importãda no consumo interno, de 71,57% para 
6,22%, o que nos daria 93,78% de ·aUto-suficiência. 

Milhares de contratos foram assinados, com pequenos, médios e grandes 
produtores. Plantar seringueira seria e -é urit dOs programas âe reden-ção da 
Amazônia e de nosso povo. O seringalista deSb década não seria mais um 
pária que morre, rodeado de esquâlidos filhos em meio à fumaça do seu bar­
racão de defumação, picado pelos carajJanãs, iUas um produtor, com nova 
tecnologia e nova visão. 

O Sr. Lomanto Júnior - Permite-me V. Ex• um aparte? 

A SRA. EUNICE MICHILES- Comprazer. 

O Sr. Lomanto Júnior- Senadora Eunice Michiles, todos festejamos, 
nesta Casa, o dia em que V. Ex• assoma a tribliriã para fazer um proriuncia­
mento. Festejamos o seu talento, festejamOs-afegitimidade de sua represen­
tação que aqui, sem dúvida alguma, é a fiel intérprete da mulher brasileira na 
mais alta Câmara Legislativa do País. Hoje;-v. Ex• nos brinda com um--pro­
nunciamento que deve ser escutado com a maiOr atenção e com o maior res­
peito. V. Ex• defende um programa para o- Seu Estado e para a sua região, 
com a segurança que a sua experiência -e- o- Seu talento, aliados, podem, real-

mente, brindar esta Casa. V. Ex' disse bem: a carência da borrahca para nós ê 
tão grave quanto o problema energético. PreciSamos estar atentos a este grave 
problema, pois, se temos todas as condições para a auto-suficiência de borra­
cha, por que, então, estamos importando látex?! Por que, então, estama'S im­
portando esse produto de tão alta relevância para a economia e para o desen­
volv-imento do País?! Quando V. Ex.' defende o PROBO R com a segurança e 
o conhecimento que todos sabemos, V. Ex• possui, a nobre Senadora recebe 
aqui, neste momento, a solidariedade do povo baiano, que, através do seu 
mais modesto representante nesta Casa, vem ... 

A SRA. EUNICE MICHILES- Não apoiado. 

O Sr. Lomanro Júnior- ... ao encontro das suas palavras, parã dizer que 
não só a mulher brasileira aqui está legitimamente representada como o povo 
do Amazonas e o povo da Amazônia, através de uma mulher culta, compe­
tente, ciosa·da sua alta representação, e que cuida dos problemas mais ingen­
tes, mais necessãrios·'da sua Região e do seu Estado. Meus cumprimentos a V. 
Ex• pelo brilhante pronunciamento que faz nesta tarde. 

A SRA. EUNICE. MICHILLES- Muito obrigada, Senador Lomanto 
Júníor, pelas palavras generosas, amáveis, ditadas, provavelmente, muito 
mais pela sua bondade do que mesmo pela realidade. 

_O Sr. Lomanto Júnior - Palavras justas, 

A SRA. EUNICE MICHILLES- Muito obrigada. V. Ex• traz, real­
mente,_ o reconhecimento do povo baiano, e agradeço, porque a Bahia é o pri­
meíro canteiro de seringa cultivado neste País. De maneira que, por certo, V. 
Ex• tem também interesse neste programa, e tem também conhecimento das 
necessidades e do perigo que representará se este programa for obstaculizado. 

Sr. Presidente, as centenas de plantações espalhadas por vãrios Estados 
do Brasil seriam um fator de multiplicação de interesse e entusiasmo, logo, 
es-perava-se, atingirlamos auto-suficíência, 

Os finandamentos são generosos, porque subsidiados (não hâ como con­
vencer o homem do campo e o empresário a investir e aguardar 8 anos pelos 
resultados), mas os custos crescentes obrigam o produtor engajado no pro­
grama a cada vez mais investir recursos próprios. Mudava-se, paulatinamen­
te, a mentalidade do lucro iffiediato para a concepção de que valia a pena 
"plantar para o futuro". Ê claro que, como em qualquer outro setor de ativi­
dade, existem os aventureiros que -pretendem aproveitar-se dos financiamen­
tos para obter lucros fáceis; estes, porém, estão sendo gradativamente e cui­
dadosamente afastados ou reorientados. 

Compreendendo a importância do PROBO R, o Presidente da Repúbli­
ca, em ato _DúbHco no Amazonas, criou, por decreto, o PROBO R 111, -CUja 
meta é o plantio de mais de 250.000 hectares de seringueiras, compreendendo 
quase hum milhão de árVores. Serão ao todo 400.000 hectares plantados. Me­
nos, é verdade, do que países mais pobres do que o nosso, mas definitiva .. re­
versão". H um milhão e seiscentos mil empregos novos; oito milhões de brasi­
leiros passariam a "'viver de borraêha". Na cultura da seringa, a relação in­
vestimento/emprego é vinte vezes mais baixa do que na indústria, e os resul­
tados - cruzeiro investido/dólar economizado, muitas vezes superiores. O 
mesmo dinheiro para muito mais empregos. 

Mas, Srs_. Senadores, sentimos estar os nossos homens perdendo o seu 
élan, seu entusiasmo. Como -se não bast-assem as dificuldades que têm de en­
frentar- a natureza hostil, o desconforto, os riscos do pioneirismo, distân­
cias medidas em dias e semanas, esmagados pela _solidão, tecnologia ainda in­
cipiente, dificuldades na seleção de material que lhes garanta uma ârvore pro­
dutiva oito anos depois, a ansiedade do sol inclemente, quando precisam de 
ChUVa para plantar, ou de chuva torrencial, quando o sol é necessário, a buro­
cracia que emperra seus processos e suas liberações- como se não bastasse 
tudo isto, Srs. Senadores, agora são os plantadores avisados de que estão 
"suspensas", adiadas, as liberações dos recursos contratados. 

Esses homens têm obrigações a cUmprir, muitas vezes tómail.do dinheiro 
emprestado a juros de mercado, para cumprirem a sua Parte do contrato. E 
agora, ··em cima da hora", etapas cumpridas, investimentos feitos, são avisa­
dos sem mais nem menos, que a liberação dos recursos estâ adiada, não se 
sabe até quando. 

H à pânico, há desespero entre os plantadores. Colonos que já haviam 
feito o càmiiiho de retorno da cidade pãra o campo, serão despedidos, cres­
cendo o desemprego, intensificando-se a pressão demográfica sobre as ãreas 
urbanas mais sobrecargas para os já sobrecarregados núcleos urbanos. 

pedimos a atenção das autoridades governamentais para o fato de que a 
cultura das seringueiras é, dentre os atuais investimentos, aquele que mais 
gera empregos por cruzeiros investido. Cento e vinte mil hectares de seringais 
de cultivo (PROBO R H) garantirão empfego direto a mais de480.000.pessoas 
e sustentO de cerca de dois milhões e quinhentos mil brasileiros. 
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Há ainda um outro aspecto, Srs. Senadores, essa medida pode "botar a 
perder" um auspicioso programa de interesse nacional. 

Compreendemos que situações COnjunturais possam obrigar o Governo 
a dilatar o prazo deste e de outros programas, adequando-os à sua política de 
combate à inflação, realmente prioritária. 

No caso do PROBO R li I, ainda não regulamentado, perdemos um ano, 
mas aceitamos que este é mais um dos preços que ternos que pagar no comba­
te à inflação. 

O que não entendemos e nem aceitamos é-que nos financiamentos já con­
tratados e em andamento, naqueles em que o empresário é o homem do cam­
po revelaram sua absoluta confiança ilo GoVerno, na palavra empenhada, as­
sinados os contratos, seja agora adiada, por tempo indeterminado, a libe­
ração de parcelas ]á vencidas, feitas as despesas em conseqüência do compro­
misso governamental. 

O Sr. Luiz Cavalcante - Permite V. Ex• um aparte? 

A SR• EUNICE MICHILES- Pois não, Senador. Com muito prazer. 

O Sr. Luiz: Cm•a/cante- Vejo no meu livro negro que, em 1979, despen-
demos nada mais nada menos que 172 milhões de dólares com importação de 
borracha natural e sintética, cifra esta que, em 1980, foi elevada para 213 mi­
lhões de dólares. Então, pergunto: quantos milhões de dólares despendere­
mos no corrente ano de 1981? Que tenhamos importado, no ano passado, 128 
mit toneladas de plásticos, não -é- nerihum desdouro, mas que tenhamos im· 
portado 107 mil toneladas de borracha natural, para um País que foi o berço, 
único berço que a natureza dotou de borracha natural, isto vai mesmo às 
raias da vergonha nacional! Muito obrigado a V.Ex• 

A SR• EUNICE MICHILES - Obrigada, Senador Luiz Cavalcante. 
~ verdade. Estávamos, agora, num caminho de recuperação, caminho 

esse que, se lhe dermos continuidade, realmente nos liberaremos dessa si­
tuação, de certo modo vexatória. 

O Sr. Luiz: Cavalcante - Praza aos céus! 

A SR• EUNICE MICHILES- Praza aos céus, de verdade. Muito obri· 
gada pelo aparte de V. Ex• 

O Sr. Evelásio Vieira -- Permite V. Ex' um aparte? 

A SR• EUNICE MICHILES- Com prazer, Senador. 

O Sr. El•elásio Vieira- Senadora Eunice Michiles, folgo em vê-la na tri­
buna, particularmente abordando um belo tema, o da necessidade de imple­
mentarmos um desenvolvimento maior da produção de borracha, para redu­
zirmos as nossas importações, porque é atravé'S- da redução de importações 
que poderemos alcançar, mais rapidamente, superavits, na balança comercial, 
a fim de diminuirmos o nosso endividamento externo. Infelizmente, o Gover­
no não tem adotado uma política Séria e inteligente para o setor. O Governo 
deveria instrumentar o homem da Amazônia para o desenvolvimento da pro­
dução da borracha. Não! O Governo Federal estimula também a produção 
da borracha em outras áreas, como no sul da Bahia, e a cultura do cacau, em 
áreas que não as tradicionais. Veja V. Ex' as contradições, os conflitos. t pre­
ciso uma política séria nesses campos. Meus cumprimentos a V. Ex• por le­
vantar tema tão importante. Reside aí o caminho que poderemos trilhar, para 
alcançarmos os nossos superavits comerciais. 

O Sr. Lomanto Júnior - Permite V. Ex• outro aparte? 

A SR• EUNICE MICHILES- Pois não 

O Sr. Lomanto Júnior- Queria dar um esclarecimento ao eminente Se­
nador Evelásio Vieira, que é, sem dúvida alguma, um dos experts no setor 
agrícola, aqui, no Senado Federal, e que nos tem brindado com pronuncia­
mentos os mais esclarecedores e proveitosos, dizer a S. Ex• que há aí um acer­
to do Governo. 

O Sr. E~·elásio Vieira - Sou curioso. 

O Sr. Lomanto Júnior- Não quero que a Bahia seja exclusivista no que 
tange ao plantio do cacau. Se Rondônia, se outras regiões brasileiras têm as 
mesmas condições pa:ra acolher essa lavoura, e se há, é bem verdade, pequena 
superprodução, não vejo por que o Governo deixe de plantar o cacau em 
Rondônia. Apenàs divergimos da orientação, quando são utilizados recursos 
da Bahia, que não é do Governo, e sim recursos provenientes de uma taxa 
cobrada do próprio produtor do cacau, para plantar cacau em outros Esta­
dos. :t: a única divergência que temos. Quanto à borracha, que V. Ex• vem de­
fendendo com tanto brilho, ninguém ainda atentou para o aspecto social que 
V. Ex• está aí a defender no seu pronunciamento. É um dos fatores, e hoje a 
grande preocupação do Brasil, inclusive como um dos componentes de com­
bate à inflação, esse mal terrível que degrada a economia nacional, um dos_ 
componentes desse combate à inflação é exatamente parar, estancar a sangria 

migratória que se processa no BrasiL O que estamos vendo, Sr• Senadora, é 
exatamente um êxodo desordenado das populações interioranas, -SObretudo 
.das populações do campo, das populações rurais, para as periferias das gran­
des metrópoles, formando esse cinturão de miséria que é hoje uma ameaça à 
própria segurança nacional. V. Ex.~' defende a criação de mercado de trabalho, 
e esse é um grande mercado que se pode criar na Amazônia, exatamente com 
o incentivo do plantio da própria borracha nativa, como também precisamos 
plantá-la no sul da Bahia, que tem as mesmas condições da Amazônia para 
receber a borracha cultivada, a he~·ea brasiliensis. Então, nobre Senador Eve­
lásio Vieira, não hã, neste ponto, por parte do Governo, nenhuma contra­
dição ou mesmo uma falta de orientação no trabalho agrícola. Nobre Sena­
dora Eunice Michiles, o discurso de V. Ex' está apropriado. V. Ex' defende o 
aspecto social, para cobrir o aspecto econômico, tão bem entendido pelo ilus­
tre Senador Luiz Cavalcante. Não temos por que importar borracha, pois te­
mos condições mais favoráveis, neste País, não só em toda a Região Amazô­
nica como no sul da Bahia, para exportar borracha para o Mundo inteiro. 
Não há país no Mundo que tenha as condições propícias que possuímos. Pa­
rabéns a V. Ex• Cumprimento o eminente Senador Evelásio Vieira pela sua 
oportuna intervenção, querendo apenas explicar: vamos plantar borracha na 
Bahia, vamos cultivar cacau em Rondônia: porque, assim, estaremos criando 
riquezas, e com essas iremos como conseqüência, aumentaremos a expor­
tação que produzirá divisas, pagando as nossas dívidas e mantendo a sobera­
nia nacional. 

O Sr. Evelásio Vieira - Permita-me, Senadora, por gentileza? Serei bre-
v e. 

A SR• EUNICE MICHILES- Pois não. 

O Sr. Evelásio Vieira- O discurso que o Senador Lomanto Júnior aca­
ba de embutir no pronunciamento de V. Ex• vai ser reproduzido amanhã na 
imprensa da Bahia pelo Governador Antônio Carlos Magalhães, porque o 
cacau tem urna grande expressão na economia daquele Estado. Pois bem, o 
cacau, hoje, já estã sendo produzido em Rondônia, no Estado de V. Ex~. em 
Mato Grosso e no Pará. Daqui a três anos, teremos uma superprodução de 
cacau no Brasil, e não teremos condições de absorvê-lo nem no mercado in­
terno nem no mercado externo, e os produtores de cacau da Bahia sofrerão as 
conseqüências dessa política errônea. É isto que não desejamos e não quere­
mos, Senadora Eunice Michiles. Vamos plantar a borracha, vamos produzir a 
borracha no Estado de V. Ex•, na Amazônia e vamos plantar o cacau na 
Bahia. Estou dizendo isto também com espírito de colaboração, para que, na 
seqilência, o Senador Lo manto Júnior corrija o seu discurso, senão vai ter um 
prejuízo eleitoral na Bahia nas eleições de 1982, porque o Sr. Antônio Carlos 
Magalhães está de olho para ferir os pontos vulnerâveis do seu amigo de on­
tem e adversário de hoje, o Senador L omanto J únioi. 

O Sr. Lomanto Júnior - Não somos egoístas, a Bahia não pode ser 
egoísta, pois é a mãe da Pátria. Achamos que, enquanto o cacau ti~er con­
dições de mercado, devemos plantá-lo na Bahia ou em qualquer outra região, 
e o mesmo em relação à borracha. Não tenho por que retificar o meu pronun­
ciamento. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite V. Ex' um aparte? 

A SRA. EUNICE MICHILES- Pois não. Ouço V. Ex• 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- É para parabenizâ-la, nobre Sena­
dora Eunice Michiles, pelo seu pronunciamento e dizer, apenas- não vOu 
falar sobre Bahia nem cacau - que não concordo, por exemplo, que, na 
questão da borracha, o seu habitat natural seria a Amazônia, mas temos a 
borracha no sul da Bahia, com o que não concordo - repito -é que 60% 
dos recursos do PROBOR estejam indo para São Paulo. É este o ponto com o 
qual não concordo, e entendo que V. Ex' tem toda razão em defender que os 
recursos sejam aplicados naqueles locais onde tem sido tradicionalmente cu IM 
tivada a borracha. Era apenas este o ponto de vista que desejava inserir no 
seu pronunciamento. 

O Sr. Gastão Müller- Permite V. Ex' um aparte? (Assentimento do ora­
dor.) 

Nobre Senadora, antes que V. Ex• conclua, desejo, em primeiro lugar, 
solidarizar-me com V. Ex•, pois sou, também, de um Estado amazônico -
Mato grosso. Em segundo lugar, ressalto que há um ditado popular que diz 
que "quem chega primeirO, bebe água limpa". O nobre Senador Jutahy Ma­
galhães disse tudo que eu desejava falar. Realmente, o cacau é nativo da 
Amazônia e foi levado para a Bahia. O nosso Mato GrossO, na região de Ari­
puanã, tem cacau nativo em imensa quantidade, e agora estamos aprendendo 
a colhê-lo, sem sacrificar as árvores com problemas ecológicos. Em terceiro 
lugar, o Senador Jutahy Magalhães antecipou, que os maiores recursos para a 
plantação de seringueiras estão indo para São Paulo. O Estado de S. Paulo de 
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hoje publica uma notícia dizendo que os maiores rivais das plantações de café 
em São Paulo são a borracha e a cana-de-açúcar para o ãlcool. Congratulo­
me com V. Ex• pelo discurso que profere, pois representa o pensamento de to­
dos os amazônidas. 

A SRA. EUNICE MICHILES- Muito obrigada a V. Ex• Acho que o 
Gov_erno tem razão, e equilibra a sua política agrícola, quando procura de­
senvolver, em cada regiãci, aquele produto vocacional. Quanto à borracha, 
pela nossa· deficiência,-peta carência que temos, pelo que ela poderia significar 
em termos da nossa balança de pagamentos, e sobretudo pelo que ela pode 
significar se vier a faltar, se uffi dia vier a ser formado também um cartel pelos 
seus produtores, as dificuldades que enfrentaríamos; quanto à borracha, deve 
continuar sendo incentivado o seu plantio em todos aqueles Estados que mos­
trem vocação e possibilidade de produção. Este é um p~nsamento provavel-
mente não técnico, porém político. -- -

Por achar de justiça, acrescento ainda que o Presidente da SUDHEVEA 
tem sido malhado violentamente e tem sido responsabilizado pela presente si­
tuação. Conheço-o apenas de vista, mas me parece que S. Ex• tem sido res­
ponsâvel pelo entusiasmo e pelo estímulo que houve. De avião, de jipe, de ca­
noa, sei que tem visitado praticaffiente todas as plantações de seringueiros do 
País, reunindo os colonos, dando-lhes orientação, sobretudo transmitindo­
lhes entusiasmo e confiança do Governd ·que ele representa; é, por isso, para o 
seringalista, o símbolo do Governo; sua palavra se confunde com a palavra 
do Governo, e por isto tem sido .. culpado". ~. todavia, totalmente injusto 
imputar-lhe a culpa da atual situaçãoA 

Daí por que fazemos desta tribuna um veemente apelo aos responsáveis 
pelo PROBO R li e, em especial, ao Ministro Delfim Netto,_ no sentido de que 
sejam urgentemente liberados os recursos destinados a esse Programa, a fim 
de que se cumpram os contratos assumidos, pois é regra universal de Direito 
que o contrato é lei entre as partes. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, trago, aqui, a preocupação dos homens de 
minha terra que, com esforço e suor, estão plantando as raízes de um Brasil 
mais forte, os quais, espero, não sejam frustfãdos, porque, se pudermos con­
tar com a clarividência do Governo e o e5forço do homem da Amazônia, den­
tro em pouco seremos auto-suficientes no que diz respeito a um produto de 
importância vital: a borracha. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Consulto ao Plenârio se posso 
prorrogar a Hora do Expediente por mais dez minutos, a fim de que possa­
mos ouvir mais quatro Srs. Senadores. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam, queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
Concedo a palavra ao nobre Sena-dor Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (Para uma comunicação. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Sena"<foieS: --- - - --

Em primeiro lugar, quero apresentar aqui os meus agradecimentos aos 
Srs. Senadores que compareceram à sessão do Congresso para votar uma 
Proposta de Emenda Constitucional, que não é de minha autoria, mas de to­
dos nós. De qualquer maneira, o senado deu número, e foi ela aprovada. Ha­
v.erá uma nova tentativa, na terça-feira pr6x1rila, quandO a Câmara serã cha­
mada a votar essa emenda constitudOõal. Sobre este mesmo assunto- e vejo 
a bancada da imprensa vazia - eu desejava fazer um apelo à imprensa, um 
apelo para ·que ela nos ajudasse a convocar os Srs. Deputados para esta ses­
são de terça-feira. 

Quero transcrever nos Anais, Sr. Presidente, um editorial de O Globo, do 
dia de ontem, 24 de setembro de 1981, em que diz: "O país dos mais velhos." 

"O PAIS DOS MAIS VELHOS 

A população brasileira está ficando mais velha, conta-nos o 
censo, e isto é uma notícia -boa e má. 

Boa, porque revela uma conseqüência da redução da taxa de 
natalidade. Ela caiu 0,4 por cento nos últimos dez anos, sinal seguro 
de que a explosão demogrãfica estã contida. 

E má. Não apenas porque - como aponta o Presidente do 
IBGE- tendem a crescer os custos da previdência sociã.l. Este, afi­
nal de contas, é problema que se resolverã, como· os que atualmente 
afligem o setor, com melhor adminsitração e mais cuidadoso plane­
jamento. 

O Brasil está acostumado a se definir como um país de jovens, e 
certamente ainda o é. Mas os números que comparam os dois últi­
maos censos_ são inflexíveis: quase 5 por cento de queda na faixa dos 

menores de 14 anos, quase quatro por cento a mais entre 15 e 64 
anos, e elevação também do número de brasileiros com mais de 65 . 

A tendêricia, portanto, está instalada. E, por uma vez que seja, 
podemos encarar um problema antes que adquira contornos dramá­
ticos. A experiência externa pode ser, no caso, de S:rande utilidade: o 
envelhecimento da população acompanha o desenvolvimento, e as 
nações ricas do mundo há muito enfrentam o fenômeno. 

Na parte exclusivamente assistencial, onde se situam as necessi­
dades dos velhos inativos, o fundamental é a alocação de recursos 
para programas previdenciários e para o desenvolvimento da medi­
cina geriátrica. Mas há também uma série de atenções que a socie­
dade deve ter em relação a seus membros mais velhos: passagens e 
ing-ressos reduzidos, dispensa de entrar em filas, facilidades de lazer 
(que vão desde bancos em praças até a impressão de livros com le­
tras grandeS) etc . 

Trata .. se, em suma, da aplicação, no âmbito da comunidade e 
do Estado, das regras tradicionais da polidez e do respeito. 

Quanto aos cidadãos idosos, porém ativos, a questão se torna 
mais complexa. O fundamental, aí, é uma nova atitude que não re­
vele apenas generosidade e compreensão, mas também o interesse 
- que é de todos- de manter na força de trabalho da Nação um 
contingente cujo potencial de produção está longe de ser esgotado. 

Para que essa nova atitude se instale, muitos preconceitos pre­
cisam ser derrubados. Nos países dos jovens é costume afastar de 
cena os mai· velhos, iniplacavelmente, em quase todos os setores de 
atividade . 

No País dos já não tão jovens, precisamos achar lugar para to­
dos. Com o tempo descobriremos - talvez com uma surpresa que 
nossos decanos receberão com sábia ironia - que a maturidade e a 
experiência fazem boa mistura com o dinamismo e o amor pelas 
inovações." 

Lamento Sr. Presidente, ter ouvido uma explicação do porquê não se de­
veria aprovar essa emenda, quando se disse que a velhice não precisaria ser 
incluída na Constituição, porque jã seria uma obrigação o amparo à velhice. 

Então, eu pergunto; para que esse artigo? Por que então a Constituição 
fala que dispo rã sobre assistência à maternidade, à infância, à adolescência e 
sobre a educação dos excepcionais? Serâ que essas também não são obri­
gações do Governo? Essas faixas etãrias também não merecem atenção do 
Governo? Ao incluirmos a expressão 4 'à velhice", na Constituição, nós esta­
mos aí criando condições para que seja feita uma legislação específica, quase 
que tornando obrigatória esta legislação a favor de uma faixa etária que me­
n~ce a atenção de todos nós. Como diz esse editorial de O Globo. felizmente, 
nós temos tempo de preparar uma política para atender a um país que está se 
tornando, cada dia mais, um país de mais idosos. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Lomanto Júnior. 

O SR. LO MANTO JÚNTOR (Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O vigoroso matutino da rriinha terra, O Jornal da Bahia, estã completan-
do 23 anos de exiStência - profícua e dinâmica existência. , 

Jornal que durante este curto período de vida tem sido fiel intérprete dos 
sentimentos libertários da velha Bahia. 

Jornal que neste curto período da sua existência tem sido o paladino na 
defesa das liberdades públicas e dos direitos individuais da minha terra. 

Cumpro nesta hora um dever, um dever de cidadão e de representante da 
Bahia neste Congress-o, para manifestar ao seu Diretor, Dr. João Falcão, e 
através dele estender a quantos trabalham naquele dinâmico matutino, as ho­
menagens desta Casa, o reconhecimento do Senado Federas, pela grande luta 
nestes 23 anos, vencendo barreiras, sujeito a perseguições, enfrentando os po­
derosos. O Jornal da Bahia tem sido uma voz alta a clamar contra os que 
atentam contra as liberdades públicas, contra os que se insurgem contra os di­
reitos humanos. 

O Sr. Dirceu Cardoso - Muito bem! 

O SR. LO MANTO JÚNIOR- Quero homenagear o O Jornal da Bahia 
como se estivesse homenageando a imprensa brasileira ... 

O Sr. Dirceu Cardoso- Muito bem! 

O SR. LO MANTO JÚNIOR- ... a essa imprensa que se constitui em 
orgulho para todos nós, a essa imprensa que informa, a essa imprensa que 
transmite, a essa imprensa que interpreta, a essa imprensa que traduz os senti­
mentos de um povo livre, que quer, cada vez mais, viver numa sociedade li­
vre, a essa imprensa na plenitude da sua liberdade. Que maior homenagem 
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poderíamos prestar ao O Jornal da Bahia senão dizer que defendemos a liberM 
dade de imprensa como a nossa própria liberdade individual. Sem a liberdade 
de imprensa, até a própria liberdade individual desaparece, o despotismo 
sobrevive, o poder dos fortes é ainda mais forte. 

O Sr. Dirceu Cardoso - Muito bem! 

O SR. LO MANTO JúNiOR - Com e.stas palavras, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, encerro minha homenagem contemplando, aqui, na nossa triM 
buna de honra, o diretor de um jornal da minha terra, de um vespertino que 
se consorcia nos mesmos propósitos, que se alia nas mesmas intenções, o di reM 
to r da Tribuna da Bahia, esse brilhante jornalista que é Joacyr Goes:TrabaM 
!bando juntos, diria mesmo hâ quatro anos, ele e .\cão Falcão estão realizanM 
do um trabalho, estão realizando uma missão, estão transmitindo uma men­
sagem, a mensagem sempre renovada da Bahia livre, da Bahia portadora e inM 
térprete sempre dos sentimentos libtrtários de nossa Pátria. (Muito bem! PaiM 
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se-
nador Nelson Carneiro. -

O SR. NELSON CARNEIRO (Para uma comunicação. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Para registrar nos Anais da Casa, a passagem do octogésimo aniversário 
do Professor Haroldo Valadão, sem dúvida um dos mestres do Direito neste 
País, que ainda hoje exerce a cãtedra, divulga livros e comparece, como repre­
sentante do Brasil, a numerosos congressos internacionais. 

O Senado não poderia deixar de registrar esse acontecimento para co­
nhecimento daqueles que vieram depois de nós e para alegria dos que ou fo­
ram seus alunos ou apren'deram nos seus livros. 

O octogésimo aniveráãrio do PrOfessor Haroldo Teixeira Valadão é moM 
tivo de júbilo para todos nós, tanto mais quando ~.vigor de urna perene ju­
ventude, S. Ex• continua servindo aO tarasil e servindo às letras jurídicas do 
País. (Muito bem/ Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pórto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Dirceu Cardoso, último orador inscrito para o período de breves co­
municações. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (Para uma comunicação. Serri revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A nossa palavra daqui do Senado se derrama sobre a Nação brasileira, 
em todos os seus eventos e em todas as suas oportunidades. E do interior do 
nosso País volta a este plenãrio a comunicação das grarides datas, das pãginas 
de sofrimento e de luta, dos momentos de vibração das suas populações. 

Hoje, Sr. Presidente, refiro-me a dois munidpios do meu Estado; um, en­
cerra a semana de suas comemorações e, outro, a inicia com grandes festivi­
dades. 

O Município de Afonso Cláudio, na zona serrana do meu Estado, encer­
ra as comemorações que tiveram seu ponto alto no início da semana, com a 
presença das altas autoridades do Estado e de grande número de Prefeitos, 
Deputados Federais e Senadores às suas festividades. Portanto, Sr. Presiden­
te, eu me congratulo com a população, as autoridades, a Câmara Municipal 
d'e Afonso Clãudio pelos festejos do seu dia do Município. 

Também, registro, com muita satisfação, as festividades que se desenro­
lam, de hoje até domingo, no Município de Guaçuí, no sul do Estado, vizinho 
do meu município e um dos maiores e mais progressistas mUnicípios do meu 
Estado. Guaçuí, Sr. Presidente, que deu hã poucos.anos um governador de 
Estado e que marca, na política do Estado, sua posição destacada pelos seus 
homens, pelas suas eminentes figuras, pelos seus filhos ilustres, abriu, esta se­
mana, a sua. grande exposição de pecuária, com amostra de milhares de ma­
trizes de gado leiteiro, do melhor gado leiteiro daquela zona e que é o ponto 

r alto," talvez, das comemorações da semana agropecuária que Guaçuí registra'. 
Além disso, o desfile escolar, a que amanhã assistiremos naquela cidade, é 
uma demonstração da pulsação daquele Município no sentido do seu futuro. 

Portanto, Sr. Presidente, as minhas congratulações com esses dois Mu­
nicípios do meu Estado, Afonso Cláudio, cujas comemorações se encerraram, 
e Guaçuí, cujas comemorações se iniciam e se encerrarão no próximo domin­

't go. ·(Muito bem!) 

te. 
O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Estã finda a Hora do Expedien-

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Não hâ quorum para deliberação. 
Em conseqüência, deixam de ser s'ubmetidos a votos todos os itens da 

pauta de hoje, uma vez que as matérias neles contidas dependem de votação. 

São os ~eguintes os itens cuja votação é adiada 

I 

Continuação da votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 49, 
de 1981 (apresentado pela Comissão de Finanças como cáriclusão de seu Pa~ 
recer n9 361, de 1981, com voto vencido do Senador Affonso Camargo), que 
autoriza 'O Governo do Estado do Mato Grosso do Sul a realizar operação Qe 
empréstimo externo no valor de USS 30,000,000.00 (trinta milhões de dólares 
americanos), çiestinado ao programa de investimentós do Estado, tendo 

PARECERES, sob n•s 362, 663 e 664, de 1981, das Comissões: 
-=-de ConsJituição e Justica, f? pronunciamenta; pela constitucionalidade 

e juridicidade, com -voto vencido do Senador Hugo RamoS; .iP proizunciamen­
to: favorável à Emenda n'i' 1 da Comissão de Finanças, com voto vencido, em 
separado, do Sefl.ador Mendes Canale; e 

-de Finanças (2P pronunciamento: em virtude de documentação anexa­
da), apresentando Emenda n9 I-CF, com voto vencido dos Senadores José 
Fragelli, Affonso Camargo e Pedro Simon. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n'i' 72, de 1979 (n9 
3.467/77, na Casa de origem), que dá nova redação ao caput do artigo 55 da 
Lei nq 3.807, de 26 de agosto de 1960- Lei Orgânica da Previdência Social, 
tendo 

PÀRECERES, sob n•s 248 e 249, de !9Sl, das Comissões: 
-de Legislacão Social (ouvido o Ministério da Previdência e Assistência 

Social), favorável, com voto vencido, em separado, do Senador Aloysio Cha­
ves; e 

-de Saúde, favorável. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 27, de 1981 (n9 
1.001/79, na Casa de origem), que autoriza o Poder Executivo a instituir a 
Fundação Universidade da Fronteira Oeste do Rio Grande do Sul, te~do 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's 640 e 641, de 1981, das Comis-
sões: 

-de Educação e Cultura; e 
-de Financas. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 90, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'il 608, 
de 1981. com voto vencido do Senador Alberto Silva), que autoriza o Gover­
no do Estado do Piauí a elevar em Cr$ 634.053. 100,00 (seiscentos e trinta e 
quatro milhões, cinqüenta e três mil e cem cruzeiros) o montante de sua dívi­
Da consolidada, tendo 

PARECER, sob n' 609, de 1981, da Comissão: 
-de Constitui cão e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido dos Senadores Hugo Ramos e Mendes Canale. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n' 93, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'il 619, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Guaxupé (MG) a elevar em 
Cr$ 50.000.000,00 (cinqaenta milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 620 e 621, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justica, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido dos Senadores Mendes Canale e Hugo Ramos; e 
- de Municípios, favorável. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'il 95, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'i' 625, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Macapá (AP) a elevar em 
Cr$ 20.000.000,00 (vinte- milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida con~ 
solidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 626 e 627, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

7 

VotaçãO, em turno único, do Projeto de Resolução n'il 96, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 628, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de MarinS"á (PR) a contratar 
operação de crêdito no valor de CrS 289.527.190,95 (duzentos e oitenta e nove 
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milhões, quinhentos e vinte e sete mil, cento e noventa cruzeiros e nOventa e 
cinco centavos), tendo 

PARECERES, sob n•s 629 e 630, de 1981, das Comissões: 
-de Con:llituicão e Justiça, pela conStit1:1cioná1idade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
- de Municípios, favor-ável. 

8 
Votação, em turnO único, do Projeto de Resolução n<? 205, de 1980 (apre~ 

sentado pela Comissã-o de Economia co-mo ·coitclusão de seu Parecer n9 1.356, 
de 1980), que ·autOriza a Prefeitura Municipal de Santo André ·(SP) a elevar 
em Cr$ 49.070.232,88 (quarenta e nove milhões, setenta mil, duzentos e trinta 
e dois cruzeiros e oitentã e OitO-centavos) o montánte de sua dívida consolida· 
da, ~endo 

PARECERES, sob n's 1.357 e 1.358, de 1980, das Comissões: 
-de ConstituiÇão e Justiça, pera constitii.CTOriãlídade.ejUrididdade; e 
- de Municfpios, favorável. 

9 

Votação, em turno único; do Projeto de Resolução n<? 7, de 1981 (apre· 
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 21, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Coqueiral (MG) a elevar em 
Cr$ 31.756.725,00 (trinta e um milhões, setecentos e cinqilenta e seis mil, sete­
centos e vinte e cinco cruzeirOs) o inontrinte.de sua divida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 22 e 23, de 1981, das Comissões: 
-de Constituicão e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favoráveL 

10 

Votação, em turno único, do Pfojeto de Resolução n9 68, de 1981 (apre~ 
sentado pela ComiSsão de Economia como conclus_ão de seu Parecer n9 421, 
de !981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Florianópolis (SC) a elevar 
em Cr$ 48.600.000,00 (quarenta e oito milhões e seiscentos mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 422 e 423, de 1981, das Comissões: 
-de Constituicão e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
- de Munidpios. favorável. 

11 

Votação, em turno únicO, do Projeto de Resolução nY 84, de 1981 (apre~ 
sentado pela Comissão de Economia corno co~clusão d~ seu Pil~ecer n9 ~85, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Castanha! (PA) a elevar em 
Cr$ 149.750.046,57 (cento e quarenta e noVe milhões: SeteúntOs e cinqüenta 
mil, quarenta e seis cruzeiros e ciriqi.fehta e sete 'centaV"os) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 486 e 487, de !981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela con.stitucionalidade.ejuridicidade; e 
- de Municipios, favOrável. 

12 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 91, de 1981 (apre~ 
sentado pela Comissão de Economia corno conclusão de seu Parecer n9 610, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Balsas (MA) a elevar em Cr$ 
2.722.000;00 (dois milhões, setecentos e vinte e dois mil cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 611 e 612, de !981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

vOto vencido do Senador Franco Montoro; e 
- de Mun~·c(pios, f3vqrãvel. 

13 

Votaçãd, ~m turno' ú~ic~; do Projeto de Resolução nQ 8, de 1981 (apre~ 
sentad~ pela 'coiDiss~O de Economia como COnclusão de seu Parecer n9 24, de 
1981 ), que 3.utoriza a Prefeitura Municipal de Franca (SP) a elevar em Cr$ 
29-.272.025,36 (vi~te e nove inilhõ·~; duzentos e-setenta e dois mil, vinte e cin~ 
co cruzeiros e trinta e seis centavos) o mo'ntante de sua dívida consolidada, 
.tendo 

PARECERES, sob n•s 25 e 26, de 1981, .das Comissões: 
-,d'e C~nstftui~ão e JustiÇa, ·pela constituciOnalidade e juriQicidade; e 
~ de Municípios. f3.vorãvel.· . -

14 

VoiaçãÚ,.em turn~ úriiCO, do Projeto de Resolução n9 64, de 1981 (apre­
serltado pela Corníssão de Economia comO COnclusão de seu Parecer n9 409, 
de 1981 ), que.autoriza a 'Prefeitura Municipal d~ It3.tiba (SP) a elevar em Cr$ 

40.95_5.908,72 (qUarenta milhões, novecentos e cinqüenta e cinco mil, nove~ 
centos e oi f o cruzeiros e setenta e· dois centavos) o montante de sua dívida 
consolidada interna, tendo 

PARECERES, sob n•s 410 e 411, de !981, das Comissões: 
- de Constituição e Justica. pela· constitucionalidadl\ e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
-de Municfpios. 'favorável. 

15 

Votação, errl turno único, do Pi-ojeto de Resolução n9 4, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia corno conClusão de seu Parecer n9 12, de 
1981), que· autoriza ·a Prefeitura Municipal de Potirendaba (SP) a elevar em 
Cri 6.0 I 7.802,61 (seis· milhões, dezessete mil, oitocentos e dois cruzeiros e ses~ 
senta e um centavo-s) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 13 e 14, de !981, das Comissões: 
- de cOnstituição e Justiça: pela constitucionalidade e juridicidade: e 
- de Munidpios, favorável. 

16 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nY 5, de 1981 (apre~ 
sentado pela Co~issão de Economia como conclusão de seu Parecer nY 15, de 
1981), que autoriza a PrefeitUra Municipal de Alterosa (MG) a elevar em Cr$ 
31.756.725,00 (trinta e um milhões, setecentos e cinqilenta e seis mil, setecen~ 
tos e vinte e cinco cruzeiros) o montante de su·a dívida consolidada, tendo 

·PARECERES, sob n's 16 e 17, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justica. pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municfpios, favorável. 

17 

Votação, efu turno único, do Projeto de Resolução n9 6, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer nt>' 18, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Bernardino de Campos (SP) a 
elevar em Cr$ 2.718.448,24 (dois milhões, setecentos e dezoito mil, quatrocen~ 
tos e quarenta e oito cruzeiros e vinte e quatro centavos) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 19 e 20, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionàlidade e juridicidade: e 
- de Munidpios. favorável. 

18 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 38, de 1981 (apre~ 
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer nY 279, 
de !981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Claro (SP) a elevar em 
Cr$ 282.483.630,00 (duzentos e oitenta e dois milhões, quatrocentos e oitenta 
e três mil, seiscentos e trinta cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 280 e 281, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiçil, pela constitucionalidade e juddicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

19 

Votação, em turno único~ do Projeto de Resolução n"' 88, de 1981 (apre· 
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer nY 594, 
de 1981), que autoriza a Escola Superior de Educação Física de Goiâs a con­
tratar operação-de crédito no valor de Cr$ 9.813.300,00 (nove milhões, oito­
centos e. treze mil e trezentos cruzeiros), tendo 

PARECER, sob no 595, de 1981, da Comissão 
- de ConstituiÇão e Justiça, pela constitucionalidade e jurid_icidade, 

20 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 101, de 1981 (apre­
sentado pela CÓ!flissão de Economia como conclusão de seu Parecer' n9 675, 
de 1981), que aUtoriza a Prefeitura Municipal de Maceió (AL) a elevar em 
Cr$ l30.2fl.939,45 (cento e trinta milhões, duzentos e treze mil, novecentos e 
trinta e nove cruzeiros e quarenta e cinco centavos) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 676 e 677, de !98Í, das Comissões: 
-de Çonstitulcão e JustiÇa. pela constitucionalidade e juridicidade; e 
--de Munici'pios. favoráveL 

21 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 60, de 1981 (apre~ 
sentado pe1a Comissào de Economia como· conclusão de seu Parecer n9 396, 
de 1981 ), que autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Sul a elevar 
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em Cr$ 128.968.800,00 (cento e vinte e oito milhões, novecentos e sessenta e 
oito mil e oitocentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n' 397, de 1981, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos. 

22 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 102, de 1981 (apre­

sentado pela Comissão de Econoriiiã. como conclusão de seu Parecer n'? 678, 
de 1981), que autoriza a Prefeifura Municipal de Joinvile (SC) a elevar em 
CrS 526.716.000,00 (quinhentos e V-irit6- e-Seis milhões, setecentos e dezesseis 
mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 679 e 680, de 1981, das Comissões: 
-de Constituif;ào e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Munidpios, favorável. 

23 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nF>t 108, de 1981 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer nF>t 713, 
de 1981), que autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Sul, a elevar 
em CrS 10.027.899.259,79 (dez bilhões, vinte e sete milhões, oitocentos e no­
venta e nove mil, duzentos e cinqüenta e nove cruzeiros e setenta e nove cen­
tavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n' 714, de 1981, da Comissão: 
- de Constituiçãp e. Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

24 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 40, de 1981, do Senador 
Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
artigo do escritor Josué Montello, referente ao ingresso do ex-Ministro 
Eduardo Portella na Academia Brasileira de Letras. 

25 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 43, de 1981, do Senador 
Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
das ordens do dia dos MinistrOS do Exército, di-Marinha e da Aeronáutica, 
baixadas em comemoração ao 179 aniversário da Revolução de março de 
1964. 

26 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 268, de 1981, do Senador 
Marcos Freire, solicitando urgência, nos teimes do art. 371, c, do Regimento 
Interno, para o Projeto de Lei do Senado n9 240, de 1980, do Senador Franco 
Montoro, que estabelece a participação de representante dos empreg~dos_ e 
empresãi'íos na adminiSúaçao da Previdência Social (INPS, lAPAS e 
INAMPS), 

27 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 149, de 1981, do Senador 
Mauro Benevides, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
artigo intitulado "O N ardeste é Vítiina do Estouro do Orçamento Mone­
tário", de autoria do economista Sérgio Machado, publicado no Jornal do 
Brasr7, edição de 23 de junho de 198 L 

28 

Votação, em turno únicO, do Requerimento n9 313; de 1981, do Senador 
Marcos Freire, solicitando urgência, nos termos do art. 371, c, do Regimento 
Interno, para o Projeto de Lei do Senado n9 156, de 1979. do Senador Hum­
berto Lucena, que institui o seguro-desemprego, e determina outras provi­
dências. 

29 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei dÓ Senado n922, de 1981, 
do Senador Jorge Kalume, que dispõe sobre enquadramento de professores 
colaboradores e auxiliares de ensino, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 654 e 655, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade e, no 

mérito, favorável; e 
- de Educacào e Cultura, favOiâVel. 

30 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 117, de 
1979, do Senador Jorge Kalume, que dispõe sobre a aplicação, como incenti­
vo fiscal, na área da SUDAM, da totalidade do imposto de renda devido pe-

las pessoas físicas e jurídicas domiciliadas na Amazônia Legal, e dá outras 
providências, tendo 

PARECERES, sob n's 204 a 207, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com· 

voto em separado do Senador Aderbal Jurema; 
-de Assuntos Regionais, favorável, com voto vencido do Senador José 

Lins; 
- de Economia, favorável, com voto vencido do Senador José Lins; e 
- de Finanças, favorável. 

31 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar dajuridicidade, nos 
termos do art._ 296 do Regimento Interno)t do Projeto de Lei do Senado n~' 
357, de 1979, do Senador Orestes Quércia, que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para os coveiros e empregados em cemitérios, tendo 

PARECER, sob n• L006, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela injuridicidade, com voto vencido dos 

Senadores Cunha Lima e Leite Chaves, e voto em separado do Senador A der~ 
bal -Jurema. 

32 
Votação, em primeiro hirnõ (apreciação preliminar da constitucionali­

dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n9 142, de 1980, do Senador Orestes Quércia, alterando dispositivo da 
Lei n~" 3.807, de 26 de agosto de 1960, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Pre­
vidência Social, tendo 

PARECER, sob n• 1.034, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justica. pela inconstitucionalidade. 

33 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­
dade, nos termos ·do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado_ n9 146, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que isenta do imposto de 
renda o 139-salário, tendo 

PARECER, sob n' 64, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e Justiça. pela inconstitucionalidade. 

34 

Votação, em primeirO- turno (apreciação preliminar da constitucionali­
dade ejuridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Proje­
to de Lei do Senado n9 163, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que dispõe 

'sobre_ a concessão de aposentadoria especial para os garçons, tendo 
PARECER, sob n• 1.009, de 1980, da Comissão~ 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade e init,tridicidade. 

35 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução nl' 40, de 1981 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 · 
318, de 1981 ), que autoriza a Prefeitura Municipal de Betim (MG) a elev-ar em 
CrS 5.700.000,00 (cinco milhões e setecentos mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 319 e 320, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municfpios, favorável. 
(Dependendo da votação do Requerimento n9 309/81, do Senador Dír­

ceu Cardoso, de adiamento da discussão para reexame da Comissão de ConS­
tituição e Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Voltando à lista de inscrição de 
oradores para a sessão de hoje, concedO a palavra ao nobre Senador Itamar 
Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Dois assuntos me trazem à tribuna, Um dos pontos, sobre o impedimen­
to para o exercíCio da Presidência da República, nas hipóteses que êspecifica 
e, outro, é para que conste dos Anais do Senado a seguinte nota: 

"A Bancada do PMDB na Assembléia Legislativa, tendo em 
vista a injusta agressão ao seu Líder- Deputado Amilcar Padovani 
--contida na carta do Presidente da Associação dos Delegados de 
Polícia de Minas Gerais divulgada à imprensa, declara: 

1 - A sua inteira e integral solidariedade ao Deputado A mil~ 
car Padovani que ao sugerir projetos de lei disciplinando o funcio~ 
namento da Polícia Civil, agiu no estrito cumprimento de seu dever 
de legítimo representante do povo; 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 



• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

Setembro de 1981 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Sá~ado 26 4687 

2- Que considera ofenSIVa ·a- todos os Deputados, as referên­
cias ao Líder do Partido, em razão do caráter de intímidação e falta 
de respeito à própria Assembléia LegiSlativa; 

3 - Que a exigência de dedar8.ção de bens-, de 4 em 4 anos, 
não constitui qualquer represália à classe de delegados de polícia, 
porque a ela estão sujeitos todos os exercentes de cargos pú-blicos, 
entre os quais o Presidente da República, o Governador do Estado, 
Deputados, Senadores e Prefeitos, sem que isto signifique descon­
fiança, mas sim, resguardo da própria função pública, não se justifi­
cando o privilégio da exclus_ão de quaisquer categorias funcionais; 

4 - Que estranha a reação do Presidente da Associação dos 
Delegados de Polícia, uma vez que os policiais corretos e cumpri do­
res de seus deveres, não têm porque temer a ação da Corregedoria 
de Polícia, esteja esta subordinada à Secretaria de Estado de Segu­
rança Pública ou à Secretaria de Estado de Interior e Justiça; 

5 - Que o PMD B entende e reconhece como legítima qual­
quer pressão que a sociedade civil, através de entidades representati­
vas, possam fazer sobre os representantes do povo, mas repudia o 
caráter intimidatório que o Presidente-da Assodaçã·o-de Delegados 
de Polícia quer exercer sobre o mandato outorgado pelo povo ao 
Parlamentar; 

6 - Que o PMDB entende as referidas declarações nas suas 
exatas dimensões: uma vã tentativa de desviar a atenção do fato 
mais grave que é a apuração de responsabilidade pelo seqilestro do 
Agente de Segurança da Assembléia Legislativa, bem como criar um 
clima emocional que· dificulte a punição dos culpados; 

Que a Bancada do PMDB, por fim, confia na apuração ao so­
berano Poder Judicíãrio para o necessãrio julgamento, Conforme 
determinação do Governador do Estado, em compromisso com o 
Poder Legislativo, na pessoa do se:u Presidente, Deputado José San­
tana de Vasconcelos. 

Belo Horizonte, 24 de setembro de 1981:" 

Sr. Presidente, aqui expressamos a nossa solidariedade ao ilustre Líder 
do PMDB na Assembléia Legislativa, o nobre Deputado Amilcar Campos 
Padovani. 

Outro assunto, Sr. Presidente, que me traz à tribuna ... 

O Sr. Evelásio Vieira - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Com prazer. 

O Sr. Evelásio Vieira- Antes de V. Ex• entrar no outro assunto que o 
conduz à tribuna, peço a atenção de V, Ex f para manifestar também a nossa 
solidariedade ao seu companheiro na Assembléia Legislativa, Líder do seu 
partido naquela Casa, c ao próprio partido. Ainda ontem, tivemos a oportu­
nidade de assistir, com tristeza, com revOlta, à denúncia feita pelo Senador 
Roberto Saturnino a respeito do terror de que é_alvo o PMDB no Rio de Ja­
neiro, através do coordenador da campanhã de S. Ex• naquele Estado. É pre­
ciso haver uma ação efetiva das autoridades em todos os sentidos, de combate 
aos atos de terrorismo, na busca da identificação doS seus autores, dos seus 
executores, porque é a impunidade que vai estimulando esses grupos no de­
senvolvimento de sua ação. E nós polítiCoS, que temos a grande missão de re­
presentar o povo, de ser intérpretes do povo, temos que ter liberdade de ação, 
porque se nós continuarmos sofrendo esses atos de terror, principalmente de 
ordem psicológica - e isso atinge a tOdos ~ iremos diminuindo a nossa ca­
pacidade de ação, de defender o povo, principalmente nas denúncias mais 
sérias e mais graves. É por tudo isso que nós hipotecamos solidàriedade a V. 
Ex•, pedindo-lhe que transmita ao Líder de seu partido na Assembléia Legis­
lativa o nosso apoio, fazendo ver a S. Ex• que nós participatpos desta angús­
tia e reclamamos do Governo Federal e dÕs Governos Estaduais a ação em 
conjunto para se extirpar com aqueles que se dedicam a essa nefasta ação do 
terrorismo no nosso Brasil. -

O SR. ITAMAR FRANCO -Senador Evelãsio Vieira, nobre Líder do 
Partido Popular, meus agradecimentos a V. Ex• Veja, Se~ador Evelásio Viei­
ra, que essa agressão -ao nobre Deputado Líder do nosso Partido na As­
seinb,léia Legislativa se deu exatamente" por um fato grave: S. Ex• o Deputado 
Amilcar P.adovani tento1,1, evidentemente sem desrespeitar a sua posição, 
apresentar projeto complementando a ação da POlícia Civ.ii. Em face de que, 

. n,obre Senad<;>r Evelásio Vieira7 · . · . , 
Aconte_ce que um agente de segur.ança da Assembléia Legislativa •. ao que 

·consta inclusive pelo próprio dePoimento desse a'gente, foi ·seqilestradq por 
outros policiais, sofreu espanca:meTitos, pOrqUe durante uina concentração às 
portas da Assembléia Legislativa, face a Pm proteSto contra a carestia em 
.Belo.Horizoitt~, esse agente .d~ segurança teria.i~pedido.a entrada de poli-

ciais nas dependências da Assembléia, sofrendo depois uma agressão por ou­
tros policiais, porque havia exercido a sua função de Agente de Segurança da 
Assembléia Legislativa. Esse caso tornou-se tão grave e é tão grave, Senador 
Evelásio Vieira, que exatamente estabeleceu um problema seriíssimo entre o 
Poder Legislativo de Minas Gerais e o próprio Governador do Estado. 

Mas, ainda ontem, falando com o Presidente da Assembléia, o ilustre 
Deputado José Santana de Vasconcelos, confirmava S. Ex• que o Governa­
dor está devidamente informado do que se passou e está no firme propósito 
de apurar os fatos. É exatamente como diz V. Ex• Hoje é o próprio agente de 
segurança, um próprio policial que é seqüestrado por outros policiais, Pelo 
menos nas informações que ele transmitiu depois do seqilestro, e veja V. Ex• o 
que nos conduz exatamente a isto: é a impunidilde que está levando exata­
mente a isso. Muito obrigado a V, Ex• 

O Sr. Henrique Santi/lo - V. Ex• me permite? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Com muito prazer, nobre Senador. 

O Sr. Henrique Santi/lo - Queira, por favor, levar também ao nosso 
companheiro de Minas Gerais a nossa modesta solidariedade e sobretudo a 
esperança de que a evolução democrátiCa do País dê à sociedade força sufi­
Cíente para isolar, de urna vez por todas, esses focos de vandalismo, de desres­
peito aos direitos da pessoa humana e, sobretudo, de resistência ao próprio 
processo de evolução democrática. Queira, portanto, levar essa-solidariedade 
que, estou certo, é de todo o nosso Partido. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Muito obrigado, nobre Senador Henri­
que Santillo, V. Ex::t que é um homem que tem raízes no meu Estado, homem 
profundamente admir(!.do pelo nosso Partido, a nível regional, estou certo de 
que a sua solidariedade neste instante ao ilustre Deputado Amilcar Padovani, 
vai trazer a S. Ex• o conforto necessário nesta hora. 

V. Ex'il tem razão, e é por isto que nós buscamos, insistentemente e apres­
sadamente, a normalidade democrática, essa normalidade institucional que 
há de evitar fatos como este ocorrido na Assembléia do meu Estado. Muito 
obrigado a V. Ex• 

Sr. Presidente, o outro assunto é o que trata do impedimento para o 
exercício da Presidência da República em determinadas hipóteses. Veja V. 
Ex'il, Sr. Presidente, que apresentei, a 14 de agosto deste ano, um projeto dis­
pondo que constituiria impedimentO para o exercício da Presidência da Re­
pública encontrar-se o respectivo titular sob o efeito da anes.tesia geral para 
fins terapêuticos, e diziâ.~- no ari.- 2'i': 

"Art. 29 O Vice-P~esidente exercerá o Poder Executivo duran­
te o período referido no artigo anterior, até que o Presidente recupe­
re a plenitude das sUas funções intelectuais. Uma junta médica cons­
tituída por, no mínimo, 5 (cinco) especialistas, atestará a aptidão do 
Presidente para reassumir as suas funções." 

lsto foi apresentado, Srs. Senadores, a 14 de agosto deste ano. 
O impedimento, SR. Presidente, se deu, o que me leva, neste instante, a 

requerer a V. Ex::t a retirada deste projeto, nos termos do art. n'? 280, em carã­
ter definitiVo, e apresentamos,-Sr. Presidimte, o seguinte projeto, mais abran­
gente: 

"PROJETO DE LEI DO SENADO NO , de 198I 
Dispõe sobre o impedimento para o exerdcio da Presidência 

da República nas hipóteses que especifica. 
O Congresso N acionai decreta: 

· Art. 1 '? Constitui impe-dímento para o exercício da Presidên­
cia da República encontrar-se o respectivo titular: 

I - acometido de distúrbio cardio-vascular ou síndrome neu­
rológica que requeira internação ou repouso; 

II -sob o efeito de anestesia geral para fins terapêuticos; 
111 - privado da plenitude de suas funções intelectuais seja por 

motivo de enfermidade ou em razão do uso de medicamentos que 
causem tal feito. 

Art. 2P Constatada por juÕta médica-a ocorrêi.cia de uma das 
hi'póteses previstas no artigo anterior, será o fato imediatamente co­
municadp ao Presidente do Congresso Nacional pelo próprio Presi­
dente da República ou •. na sua impossibilidade, pelo Ministro Chefe 
da casa CiViL 

Parágrafo único. A junta médica Úrá cOnstituída por, no 
mínimo, 5 (cinco) especialistas. · · 

· Art: )'i'·. Recebid3. a comunicaçã9 devidamente ·acompanhada 
do laudo médico competente, será convocada sessão conjunta, nas 
24 (vinte e quatro) horas seguintes, para deliberar sobre o impedi-
me-nto dó ~residente da República. · · 
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Parágrafo único. Poderá o Congresso N acionai determinar a 
realização das diligências que julgar necessárias antes de apreciar o 
mérito da questão. 

Art. 49 Ocorrendo o impedimento durante o recesso paria-.. 
mentar, será dado conhecimento do laudo_ médico _aos ·membros da 
Mesa do Senado Federal e da Câmara dos Deputados que delibera- . 
rão a respeito. 

Art. 59 Reconhecido o impedimento do Presidente da Re­
pública parfj. o exercício do cargo, assumirá imediatamente o exercí­
cio do Poder Executivo o Vice-Presidente da· República ou, na sua 
impossibilidade ou ausência, uma das aUtoridades enumeradas no 
artigo 78 da ConstituiÇão. 

Art. 6• O Presidente da República reassumirã ~uas funções 
quando _a junta médica considerá-lo apto. 

Art. 7fl Esta lei entra em vigor na 'data de sua _publicação. 
Art. 8• São revogadas as disposiçõeo em contrário." 

Sr. Presidente, o projeto tem a seguinte justificativa, e aqui eu chamo a 
atenção do Senado Fed~ral para alguns aspectos interessantes, sobretudo, 
para aqueles que são constitucionalistas ou advogados. 

Sr. Presidente, hã o impedimento, hoje, do Senhor Presidente da Re­
pública. E se amanhã, durante o recesso parlamentar, o Sr. Vice-Presidente 
da República, no exercício da Rresidência, por este ou por aquele motivo for 
impedido? Vamos bater na madeira para que isto não aconteça. Mas, o que 
aconteceria no País com o Congresso Nacional em recesso? A ConstituiÇão 
determina, no seu art. 79, o seguinte: 

"Art. 79. Vagando os cargos de Presidente e Vice-Presidente, 
far-se-â eleição trinta di"as depois de aberta a última vaga, e os elei­
tos completarão os períodos de seus antecessores." 

Veja a situação anômala que teríamos no Brasil. Um Presidente já 'impe­
'dido e um Vice-Presidente impedido durante o recesso do Congresso. 

o Sr. Bernardino Viana -O Pre'sidente da Câmara dos Deputados assu­
miria. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Boa descoberta a de V. Ex• O Presidente 
da Câmara dos Deputados assumiria, não é verdade? Eu pergunto o seguinte: 
no processo indireto que aí está, quem é que vai convocar eleições dentro dos 
30 dias? · 

o Sr. Bernardino Viaila- O Cõngresso Na~ionat 'ou o Tribunal Eleito~ 
ral. O Tribunal Eleitoral, que é o Poder Judiciârio ... 

O SR. ITAMAR FRANCO -V. Ex• jã começou a confundir. Não tem 
nada de Tribunal Eleitoral. V .. Ex• quer dizer que, na linha sucessória- é 
bom que V. Ex• pegue a ConStituição, p·elo menos, é mais fácil conversar com 
V. Ex'- na linha sucessória nós teremos com o imp~imento do Presidente 
da República, assume o ViceMPresidente da R~pública. Se este-também fOr 
julgado impedido, a Constituição, no seu art. 79, deterlnina a elei9ão do Pre-
sidente da República e do Vice. · · 

O Sr. Passos Pôrto - Se for declarado vagq .. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Vamos pcir partes. Quando eu apresentei 
o projeto, em agosto, todo mu~do achou que er~ U.In absurdo. 

O Sr. Passos Pôrto - Não. . 
O SR. ITAMAR FRANCO- Vejo que o projeto se tornou damaior 

· atualidade, lamentavelmente, com a doença do Presidente Figueiredo. 
O Sr. Passos Pôrto- O projeto de-v. Ex•, me p~rmita, vem preencher 

uma lacuna que, até então, os constitucionalistas não tinham visto. ACho 
mesmo que o projeto de V. Ex•,_~se _apresentado agora~ a~nda não é·qabra·n­
gente. Por exemplo, V. Ex• ainda não pÍ'evê a figura do seqUestro. Na hipóte­
se do seqUestro, na hipótese de outras formas de doenças impeditivas, porque 
não é só distúrbio cardiovascular ... 

O SR. ITAMAR FRANCO - V. Ex• estã sugerindo seqüestrar o ... 

O Sr. Passos Pôrto- Não, é porque V. Ex• falou, ainda hâ pouco, e, não­
sei sei por que, talvez o meu subconsciente ... 

O SR. ITAMAR FRANCO - Aí íâ é mais perigoso ... 
O Sr. Passos Pôrto - Há outras doenças, por exemplo - e nós temos 

aqui médicos que poderiam anunciar- que tambêm fazem com que o Presi­
dente seja impedido do seu exercício. Não é só a doen_ça cardiovascular, mas 
uma série delas. Inclusive há até presidentes portadores de doenças congêni­
tas, ·epilepsia e outras coisas mais, que deveriam sei" previstas numa dessas 
formas do projeto que V. Ex• apresenta. Quero congratular-me com ,V. Ex• 
quando lraz ao debate, na oportunidade, um assunto da maior hpportância e 
que a sociedade brasileira _está constatando nesta semana. 

O SR. ITAMAR FRANCO :_ Exatamente, nobre Senador Passos Pôr­
tp, inclusive, digo_ no art. 29 E claro que, ao examinar o impedimento do Se­

. nhor Presidente da República,·nós não teríamos necessidade de localizar to­
das 3.s doenças. É uma colaf:ioração -que estamos apresentando ao Congresso 
NacionSl que, evidentemente, terá que s'er analisada pelos constitucionalistas 
do parlamento.· Mas, digo o seguinte: 

..Constatada por junta q1édica.a ocorrência de uma das hipóte­
ses previstas no art. anterior, será o fato imediatamente comunica-

. do." . . . 

~M~s._ digo também o seguinte: 

. " •. ~privado da pleníturl:e.das suas funÇões intelectuais, seja por· 
· motivo 9e epfermidade ou em r~zão de um medjcamento que cause 
. efeitos." 

Entà:o •. é evidente .. ~ . 

O Sr. Passos Pórt'o....:..... V. Ex• fala aí de natureza mental, não é? Privado 
de distúrbio· de natureza mental? · 

O SR. ITAMAR FRANCO - Evidentemente. Quando eu lembrava 
esse asPect? e,!:liscutia com o nobre Líder ... 

' 

O Sr. 'PassOs Pôi'to -· SaOe V. Ex• que nó~ temos um caso no Brasil, mui­
to1conhecido, do Delfim Mor:eira, Cra um vice-presiderite louco. Há o caso, 
por exemplo, nos Estados Unidos, do Presidente Woodrow Wilson que enlo­
queceu·e-cujos:atcis da presidência eram assinados pela senhora dele, e nin­
guém sabia. Só depois é que se veio Saber que era a senhora do Presidente 
Woodrow WilsOn que diÍ'igia a nação, a s~gtinda esposa dele, conforrrie afir~ 
ma o Senador Gastão Müller:Veja b(:m V. Ex' que esse ê um assunto muitO 
importànte, que merece realmente um debate, um estudo pelo Congresso Na­
cional. 

O SR. ITAMAR FRANCO~ Muíto obrigado. Sr. Presidente, é exata­
mente a tentativa de abrangência que dou ao meu primeiro projêto.' Como 
não poderia emendá-lo·do plenário, fui obrigado a me socorrer do Regimen~ 
to, através do art. 280, pedindo a retirada, em caráter definitivo, do Projeto 
de Lei n9 214, para apresentar, no dia de hoje, este projeto que tenta regula~ 
mentar- e é preciso- que se faça com a maior urgência- os casos de impedi­
mento do Senhor Presidente da República e·do Sr. Vice-Presidente daRe­
pública. 

O Sr.· Dirceu Cardo~o- Permite-_me V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Com prazer. 

O Sr. DirCeu Cardoso- _Nobre Senador, o projeto de V. Ex• é de grande 
oportunidade, pois regUla dispositivO constitucional que não está ainda regu­
lamentado, como Q caso da substituição do Presidente pelo Vice-Presidente. 
Na oportunidade, nós tivemos, aqui no Congresso, dos grandes professores, 
dos eminentes constitucionalistas, uma confusão primária. E ouvimos, quan­
do'nos manifestamos, dentro da nossa humildade de conhecimento de Direito 
Constitucíonal, que não havia necessidade de se chamar o 'congresso para se 
proceder à substituição do Presidente pelo Vice-Presidente, neste caso que 
passou ... 

O Sr. Bernardino Viana - Art. 78. 
O Sr. Dirceu Cardoso- Ouvimos de parte de um Deputado o não apoia~ 

dp .como se fosse um berro de mil homens, um berro de mil homens, mostran­
do a santa primária ignorância de S. Es• E vimos, à tarde, chegar o oficio da 
Casa Civil comunicando o fato. Está acabada a coisa, estã substituído o Pre­
sidénte pelo Vice-Presidente. Uma confusão primária eiltre o exercício do 
cargo e a posse. Portanto, partindo daquele nosso caso, daquela confusão pri­
mária que nós~vimos se "derramar no Congresso pelos professores e os consti­
tUcionã.Iistas da Casa, vejo o projeto de V. Ex• como uma oportunidade úni­
ca. Está nàscendo numa hora em que precisamos regulamentar esse fato, para 
nãq haver confusão daqui para frente. Praza aos céus, e nós esperamos, que 
não haja mais, até o fim de nosso mandato, nenhum impedimento e nenhum 
caso desses. O Senado vai ter oportunidade de receber, terça-feira às 15 horas 
e 30 minutos, a visita do atual Presidente da República. Pela primeira vez, na 
História Republicana virá visüàr o Senado e a Câmara, mas quer estreitar 
essa relação com os Senadores e com os Deputados, não é só com as Mesas. 
Tomara Deus que não haja motivo nenhum para que nós, amanhã, tenhamos 
a'opo_rtunidade de outras substituiçõ~. Quero dar os parabéns a V. Ex• pela 
objetividade do seu projeto. 

· OSR. ITAMAR FRANCO- SÍ..nador Dirceu Cardoso, V. Ex• tem ra­
zão. Eu também entendia, apesar de nao ser advogado nem constitucionalis­
tas que a posse deveria ser imediata. Neste meu projeto eu tento regulamen~ 
tar, mostrando que se deva vir ao Congresso Nacion~l. E numa tentantiva 
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muito séria, Senador Dirceu Cardoso. V:eja V. Ex• que o Senador Passos Pôr­
to lembrou o problema do seqüestro; eu lembraria o problema do laudo mé­
dico. h claro que esse laudo médico foi feito por especialistas que merecem e 
mereceram de toda a Nação a sua aprovação. Mas, digamos que, em determi­
nado instante, em determinado momento da vida nacional, alguém cismasse 
que o Senhor Presidente da República estivesse louco e cinco médicos lhe des­
sem um atestado de loucura. Eu coloco no projeto que, ao ser enviado ao 

1 
Congresso Nacional o impedimento, pode o Congresso Nacional diligenciar 
a respeito, porque o Congresso pode entender que aquele laudo não mereça 
fé. E o próprio Congresso, entãO, nomearia os -Seus especialistas para o exame 
do Presidente da República. 

O Sr .. Gastão Müller- Nobre SCnadõ-f Itamar Ffanco, permite V. Ex• 
um aparte? 

~ 

O SR. ITAMAR FRANCO- Pois não. 

O Sr. Gastão Müller- Senador Itamar Franco, cpl}_ discordo respeitosa e 
simpaticarríénte de V. Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO- Até a discordância de V. Ex• é uma hon-
ra para mim. ;· 

O Sr. Gas!ão Müller- Discordo porque, aí, temos o problema do es­
paço vazio. Até que venha para o Congresso, este não aceita o laudo médico, 
e aí? Fica a Presidência vazii? A meu ver, sem Sú-constitucionalista, a suces­
são é automomática, em função do impedimento declarado. A meu ver, tam~ 
bém, o projeto de V. Ex• teria que ser- como disse o Senador Passos Pôrto 
- uma crítica construtiva maiS abrangente do qUC essa. E não tem nada que 
passar pelo Congresso. Lembro o caso do Presidente Kennedy, nos Estados 
Unidos. O Lindon Johnson assumiu, em pleno avião. Agora, com o tiro no 
atual Presidente dos Estados Unidos, o Ministro das Relações Exteriores as­
sumiu o espaço imediatamente, criarido até um mal estar político, porque o 
vice-presidente da república não estava em Washington. O problema é que 
não pode haver o espaço vazio na Presidência da República, a não ser por al­
guns instantes, vamos dizer assim, De modo que esse processo aí vai compli­
car, vamos ter um vazio longo, na ausência dC um Chefe de Estado. O projeto 

. de V. Ex•, embora tenha as melhores intensões, mas eu_diria: e o problema 
cardiovascular, e o problema que ele estabeleceu do rapto, e o problema da 
loucura? Há uma série de doenças, e temos aqui o Senador Henrique Santillo 
que é médico, estou falando o padre-nosso para o v"igârio. De maneira que o 
impedimento declarado seria automaticamente a posse de quem o suceder, 
porque pol!e ocorrer que o vice~ presidente da república também esteja ern im­
pedimento. Vamos supor que morram, em coseqíiência de uma bomba num 
aeroporto, os dois, o Presidente da Câmára dos Deputados assume automati­
camente a Presidência da República. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Senador Gastão Maller, mas veja -V. Ex• 
o cuidadd que tive. Primeiro, o cuidado de que o Congresso Nacional tome 
conhecimento. Segundo, eu disse q~e a comunicaÇão, o laudo médico compe­
tente, o Presidente do Congresso Nacional convocaria nas 24 horas - ele 
pode convocar até em seguida, nas primeiras horas·- e V. Ex' sabe muito 
bem que essas comunicações dificilmente se processam rapidamente. Foi o 
caso do nosso Presidente qpe. internado às 16 horas, aproximadamente às 20 
horas, o porta-voz da Presidência da República tentando dar uma satisfação 
à opinião pública e atê tentando tranqüilizá-la, dizia que, internado às 16 ho~ 
ras- eram 20 horas e ele o porta-voz, não havia visto o_Presidente. Quer di­
zer, riaquele instante não tranqliilizava ninguém. Pois se ele, o porta-voz, até 
àquela hora não tinha visto o Presidente, não tinha conhecimento, não tinha 
nada dizer a Nação: a Nação passou a ficar intranqüila a partir dessa hora. 

Sr. Presiderite, eu tive esse cuidado, mas, o meu cuidado mais sério é exa­
tamente esse. V. Ex• lembra do debate o Senador Passos Pôrto, no seu ·aparte, 
sobre o laudo médico -e daqui a pouco vai me apartear um ilustre médico, 
Senador da República, Senador Henrique Santillo, - ele não pode ser qual­
quer um; este laudo realmente a Nação aceitou porque ·ele é assinado por emi­
nentes figuras da medicina. pro_fissionais altamente capacitados, um laudo 
que mereceu fé do Corigresso N acionai. Pode acontecer que amanhã se resol­
va internar o sujeito ... 

O Sr. Gastão Müller - Internar na marra! ; 

O SR. ITAMAR FRANCO- V. Ex• usa essa expressão. A regulamen­
tação do processo é ... que precisa ser feita. O Senador Dirceu -Cardoso, naquele 
momento no Congresso; pela manhã - eo estava presente- ele tinha razão, 
a posse era imediata. Aliás, não se entendeu porque não foi feita, na própria 
sexta-feira, apôs o internafuento do Senhor Presidente da República quando, 
evidentemente, as fulõ)çÕes sensoriais de S. Ex• já não estavam funciona:Odo 
adequadamente. 

\ 

O Sr. Henrique Santillo - Permite V. Ex• wJ aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Com prazer. 
O Sr. Henrique Santillf?- O projeto de V. ex• estã pretendendo que, no 

caso de impedimento, seja dado conhecimento ao Congresso Nacional. A 
posse é imediata e automática. V. Ex' não está discordando disso. Tenho im­
pressão que essa é a interpretação geral que se tem ouvido. Posse é imediata, é 
automática. O que houve, neste caso, foi realmente um intervalo, um interstí~ 
cio muito longo entre a doença do Presidente Figueiredo e o anúncio da pOsse 
do Vice-Presidente, sem que se configurasse, pelas palavras dos porta-vozes 1 
oficiais, aquilo que o eminente Senador Dirceu Cardoso afirmou. Eu aCho 
que o Senador Dirceu Ca.Idoso está certo. O Vice~ Presidente Aureliano .!Cha­
ves passou a ser Presidenié da República, no momento em que se declarou o 
impedimento do Presidente Figueiredo. É automática e imediata a posse. V. 
ex'- apenas está, no seu projeto, determinando que se dê conhecimento ao 
Congresso Nacional. V. Ex•, no seu projeto, não está nem inclusive prevendo 
que o Congresso Nacional possa diligenciar quanto ao laudo médico. Ou es­
tá? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Estou prevendo. 

O Sr. Henrique Santillo - Aí eu acho que já se cria um problema, 
permita-me V. Ex• Eu gostaria de dizer o seguinte: Esse problema de laudo 
médico pára casoS políticos como -esse.~. 

O SR. ITAMAR FRANCO .L Só um minuto, antes que V. Ex• comple­
mente o seu pensamento e não incorra na interpretação do projeto. Eu digo o 
seguinte: Poderá o Congresso Nacional determinar a realização das diligên­
cias que julgar necessárias, antes de apreciar o mérito da questão. :E: claro que 
não vou especificamente ..• 

O Sr. Henrique Santillo- Quero apenas uma explicação de V. Ex i quan­
do V. Ex' diz que se dê conhecimento ao Congresso Nacional, na verdade o 
COngresso Nacional não tem nada a apreciar. Correto? Não terá por quê. Se­
ria um absurdo imaginar que o Congresso Nacional pudesse apreciar a ques~ 
tão da posse do sucessor. 

O SR. ITAMAR FRANCO- O que quero dizer e- V. E"' como mé­
dico há de entendet que isso é possível- e respondi- ainda que não, talvez 
dentro de um raciocínio lógico, ao Senador Gastão Müller- é que hojÇ:hâ 
um laudo médico; foi feito-um. Esse laudo médico merece respeito, mas ama­
nhã pode acontecer que esse laudo médico não mereça respeito. 

O Sr. Henrique Santillo- Eu gostari_a de dizer a V. ex', a respeito desse 
laudo médico, rapidamente, o seguinte: essa questão do laudo médico em 
questões como e!'Sa, sempre será discutível. Realizado com a melhor das in­
tenções, pelos melhores especiaJisias, em qualquer setor da medicina, um lau­
do médico ~e_!llpre poderá ser discutível. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Sim, discutível mas aceito. Esse foi acei-
to. 

. l 
O Sr. Henrique Santillo- Veja V. Ex• que a questão do laudo médico, 

para se declarar o impedimento do supremo mandatário da nação, é realmen­
te uma coisa que precisa ser muito bem estudada e discutida. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Isso é verdade. 

O Sr. Henrique Santl1/o--- O problema de laudo médico, de junta médica 
oficialmente reconhecida por lei, estabelecida por lei para oferecer um laudo 
médico, para declarar o impedimento por doença mental ou física do Supre­
mo Mandatário tia Nação, é extremamente discutível. Porque o poder políti­
co do País estaria transferindo para uma junta de especialistas o poder deci­
sório de afastar o Supremo Mandatário da Nação. E. um •egócio muito sério 
e todo laudo médico é discutível. 

O SR. ITAMAR FRANCO- E o que aconteceu ag.:-ra, eminente Sena~ 
dor Henrique Santillo? 

O Sr. Henrique Santillo- É uma situação de fato. Se btm que aí, no ca­
so, o Presidente da República está no gozo de suas faculdades mentais e pode­
ria, ele mesmo, ter assinado uma comunicação ao Congresso Nacional solici~ 
tando o seu afastamento provisório. Não haveria nenhum problema. Essa ce­
leuma toda que se criou no caso do Presidente Figueiredo, foi desnecessária 
se ele tivesse feito isso imediatamente. 

O Sr. Gastão Müller- Mas não cabia, nobre Senador Henrique San­
tillo, ele comunicar ao Congresso. 

O Sr. Henrique Santillo- O Chefe da Casa Civil não acabou fazendo? 
Se o Presidente Figueiredo tivesse aparecido na televisão, ou tive~se assinado 
aquela nota que o Chefe da Casa Civil leu para a Nação, através de toda a 
Imprensa, não haveria nenhum problema, não haveria celeuma alguma, ele _ 

' 



4690 Sábado 26 DIÁRIO DO CONGRESSO NACJONAL(Secão 11) Setembro de 1981 

estava lúcido. Não haveria como, portanto, duvidar do laudo médico. Nós 
sabemos perfeitamente que enquanto nós não tivermos atingido aquele pata­
mar da normalidade democrática, com o amadurecimento necessário da 
Nação, para que coisas como essas, dúvidas como essas, nem passem pelos 
nossos espíritos, enquanto isso não ocorrer, o medo é de golpe. O medo, ore­
ceio serâ sempre de golpe. Então esse é um grande problema que nós estamos 
atravessando. A verdade é essa, do ponto de vista poHtico. Quero dizer a V. 
Ex' que o seu discurso é oportuníssimo. Mas que seria muito bom se nós to­
dos, nas várias comissões técnicas desta Casa, discutíssemos todos os aspec­
tos da questão, inclusive o problema do laudo médico. 

O SR. ITAMAR FRANCO ~ f: evidente, nobre Senador He.nrique 
Santillo, que o objetivo quando eu apresentei o meu primeiro projeto em 
agosto, antes da lamentável enfermidade que ocorreu ao Senhor Presidente 
da República, era exatamente esse. Nós apresentamos um projeto para que 
ele fosse debatido pelos estudiosos da matéria, nas diversas comissões. Mas 
veja que V. Ex• aborda um aspecto importante, o laudo médico discutível ou 
não, ele foi apresentado e foi aceito pelo Congresso N acionai. 

O que se temia, poderia acontecer, por exemplo, - o Senador Passos 
Pôrto lembrou- digamos- que se seqüestre o Presidente da República, e apa­
reça um laudo médico, dizendo que Sua Excelência está louco? Quando eu 
quero que esse laudo médico venha ao Congresso Nacional, permitindo que o 
Congresso Nacional proceda alguma diligência, se ele entender que deva pro­
ceder, é exatamente para evitar fatos, COmo o próprio Senador Passos Pôrto 
lembrou. 

O Sr. Passos Pôrto- Acho oportuníssima a comunicação ao Congresso, 
porque retira de um Poder a outro a decisão de um fato que é eminentemente 
político. Procura-se o poder político, para se coonestar uma situação até de 
fato. Acho que o Presidente Aureliano Chaves deveria ter assumido a Presi­
dência naquela noite, após O avisO lido pelo Chefe da Casa Civil. Não há por 
que ter havido aquele interregno até quarta-feira e nem a cerimônia que ocor­
reu e o discurso em que ele dizia que-assumia. Ele não assumia, naquele ins­
tante, ele já teria issurilido na noite de sábado a Presidência da _República. 
Isto é a falta da prática democrática, do exercício de regime democrático, 
como disse o Senador Henrique Santillo. Há também esse temor de todos os 
instantes, porque sempre há um golpe num país da América Latina, e se cria, 
em torno de um episódio de absoluta normalidade, - todas essas descon­
fianças e esses fatos que acabam se desencontrando. Até os pr6prios constitu­
cionalistas à o Governo não sabiam como fazer e acabaram optando por urna 
solução, até sugerida pelas Oposições, que foi a- cóinunicaçãó ao Congresso 
Nacional, o que foi feito de uma maneira normal, sem ninguém interpelar ou 
duvidar do laudo <'.presentado por aquela junta, lá do Rio de Janeiro. 

O SR. ITAMAR FRANCO~ Vejam, Senador Passos Pôrto, Senador 
Dirceu Cardoso, Senador Henrique Santillo e Senador Gastão MíiUer que es­
tão debatendo o assunto, que a matéria tem os seus desdobramentos, mas ela 
precisa ser imediatamente regulamentada. B importante que se regulamente. 

Então, quando eu acho que deva ser comunicado ao Congresso Nacional 
é para evitar exatamente que, amanhã, se cometa qualquer ato contrário â 
própria integridade física do Senhor President~ da República. Foi também, 
por isso, que eu lembrei, no início do meu debate, nobre Senador Bernardino 
Viana, que, no recesso do Congresso Nacional, este Congresso, hoje, não 
pode autoconvocar-se. Então, esta comunicação teria que ser feita a alguém e 
eu estabeleço - até que, neste País, nós tenhamos a tão decantad~ normali­
dade institucional- que esta comunicação seja feita às Mesas da Câmara e 
do Senado. 

O Sr. Henrique Santillo- V. Ex• tem inteira razão quando pretende que 
se obrigue uma comunicação ao Congresso Nacional. Eu estou de inteiro 
acordo. 

O Sr. Eve/ásio Vieira - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO ~ Pois não. Ouço, com muito prazer, o 
aparte de V. Ex• 

O Sr. Evelásio Vieira- Até porque o Presidente e o Vice-Presidente to­
maram posse, aqui. 

O SR. ITAMAR FRANCO~ Perfeito! 

O Sr. Evelásio Vieira - E, nos últimos anos, fOram eleitos pelo Colégio 
Eleitoral, na maioriã membros das duas Casas do Congresso. 

O SR. ITAMAR FRANCO ~ Nobre Senador Evelãsio Vieira, eu, na 
primeira discussão com o nobre Senador Bernardino Viana, lembrava o se­
guinte aspecto: se o Presidente da República permanece impedido e, se ama­
nhã, por desígnio de Deus, o atual Presidente da República venha a sofrer 
qualquer problema - e Deus permita que isto não aconteça - em pleno re-

cesso do Congresso Nacional, o que acontecerá? Então, é preciso que, real­
mente, fi matéria seja bem analisada, bem examinada por quem de direito. 

O Sr. Gastão Müller- Nobre Senador Itamar Franco, antes que V. Ex• 
continue, queria acresc((ntar que a nossa tese, se nãq me engano, é igual a do 
nobre Senador Dirceu Cardoso: a posse do Vice-Presidente, na ordem de su­
cessão, é imediata e automática. Assumindo, seja quem for, seja o Vice­
Presidente, seja o Presidente da Câmara, que é o segundo na sucessão, S. Ex• 
comunica ao Congresso Nacional que tomou posse em função do impedi­
-meilto. Vamos supor uffi quadro trágico, só para exemplificar. O Presidente e 
o Vice-Presidente de um país qualquer são fuzilados numa cerimônia cívica. 
Pelo documento constitucional, quem assume é o Presidente da: Câmara. 
Quem tem dúvida sobre a assunção, imediata, do Presidente da Câmara ao 
poder? Ele, o Presidente da Câmara, assume imediatamente a Presidência da 
República, comunica ao COngresso Nacional e, de acordo com a Consti­
tuição desse país, estabelece as eleições dentro de trinta dias, como prevê a 
ConstitUição. Esse é o nosso ponto de vista. 

O SR. ITAMAR FRANCO~ É claro que, no caso de morte, a Consti­
tuição prevê essa substituição, mas nós estamos prevendo o caso de doença, 
em que a Constituição não é clara. Evidentemente que, no caso de falecimen­
to do Presidente da República, a assunção do Vice-Presidente é automâtic3., 
de acordo com o próprio texto constitucional. 

Eram estas, Sr. Presidente, as considerações que gostaria de fazer ao Se­
nado Federal na tarde de hoje, tentando dar uma maior abrangência ao pro­
jeto por nós apresentado, em agosto deste ano, que tratava do impedimento 
para -o exercício da Presidência da República, em alguns casos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, que o Senado Federal examine, nas suas 
diversas comissões e, principalmente, na Comissão de. ConstituiÇão e Justiça 
esse projeto, sério, um projeto atual e que, por certo~ não poderá ficar guar­
dado na gaveta deste ou daquele Líder da Maioria desta Casa. Esta a razão 
pela qual estamos encaminhando a V. Ex• este projeto. 

Muito obrigado. Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!-) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) ~Concedo a palavra ao nobre 
Senador Henrique Santillo na qualidade de Líder. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (Como Líder, pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Há menos de uma semana ocupei esta tribuna para uma breve análise da 
grave questão agrãria vivida pelo País e da questão dos conflitos pela posse 
da terra, que se multiplicam em todo o território nacional, sobretudo, nas 
chamadas regiões de expansão das fronteiras agropecuárias. 

Tive oportunidade de dizer e de demonstrar, com dados oferecidos pelas 
pfOprías instituições oficiais, que, a raiz de todo esse problema estâ residindo 
na cada vez maior concentração da propriedade neste País e das rendas ad­
vindas da exploração do campo, aprofundando as injustjças sociais. Trouxe, 
na ocasião, ao debate, uma vez mais, nesta Casa, os dados do censo econômi­
co de 1976, comparados aos do censo de 1970. 

No dia 22 do correme, no entanto, o próprio Dr. Jessê Montelo, Presi­
dente da Fundação IBGE, ein conferência pronunciada na Escola Superior 
de Guerra, trouxe à luz dados mais recentes, especificamente apurados pelo 
censo de 1980. 

Sr. Presidente, por esses dados, verifica-se, segundo o IBGE, que esta úl­
tima década foi o palco de distorções ainda mais profundas no campo. Elas se 
ampliaram, sobretudo, perigosamente, havendo um processo de elevada con­
centração de renda rural, de tal modo que os 50% mais pobres da população 
trabalhadora rural reduziram em 33,5% a sua participação nas rendas totais 
advindas do campo; no período de 1970 a 1980, essa participação caiu de 
22,4% para apenas 14,9%, querendo dizer com isso que os 50% mais pobres 
rurícolas deste País estão percebendo apenas 14,9% de todas as rendas advin~ 
das do campo. Ao mesmo tempo, os 5% mais ricos do meio rural deste País 
aumentaram sua participação no bolo total de 86,5%, passando, portanto, de 
23,7% para 44,2% sua parcela de apropriação desta ]llesma renda, querendo 
dizer com isso qUe Os 5% mais ricos, apenas os 5%, percebem quase a metade 
de todos os rendimentos rurais deste País. 

Mais grave ainda, maior concentração se deu, no extrato que constitui o 
1% mais rico da população rural, que aumentou a sua participação de 179% 
em 10 anos, passando de 10,5% para 29,3%. 

Esse extrato, Sr. Presidente, 1% mais rico da população rural triplicou 
em 10 anos sua participação relativa no bolo total dos rendimentos rurais 
deste nosso País. Esse l% mais rico da população rural, todos eles proprie­
tários de mais de mil hectares de terras, detêm quase 1/3 da renda rural e45% 
das terras recenseadas, neste País, estão em suas mãos, estão sob sua proprie­
dade. 
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Pergunto, Sr. Presidente: existiria inCitamento maior que este a reações 
sociais justas? Haverá agente incita dor mais potente que a fome e a miséria de 
milhões? O verdadeiro conflito encontra-se no campo, na contradição que se 
aguça entre alguns poucos empresários, latifundiários e grileiros, de um lado, 
que possuem tudo e querem mais e querem muito mais -e para tanto, quase 
sempre, usam a violência- e do outro, legiões enormes de brasileiros, famin­
tos, habitando ranchos cobertos de palha e piso de chão batido, sem escolas, 
sem assistência médica, submetidos à doença de Chagas, à malária, às parasi­
toses intestinais; mais que isso,"stibrnetidos à fóme, sem terras, ou delas expul­
sos, sob o olhar complacente e cúmplice, quase sempre, das autoridades go­
vernamentais, quando não pela ação direta de delegados de polícia e de gru­
pos de polícia militar nos mais variados Estados. 

O Sr. José Fragelli- Permite V. Ex• um â.parte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLQ - Ouço V. Ex• com o maior prazer. 

O Sr . .José Fragelli- Acho que esses dados- eu também os li- devem 
ser interpretados de maneira mais profunda. E com toda admiração e respeito 
que tenho por V. Ex•, acho que a interpretação que dá é um tanto simplista. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Pois não, estou aqui para discutir o 
assunto. 

O Sr. José Fragelli- Devemos estudar esse assunto com maior profun­
dldade. A tendência hoje, nobre Senador, é a industrialização do campo, é 
isso que está dando essa rentabilidade, ou essa renda maior a um número me­
nor de proprietários. E: o fato, como salienta Peter Drucker no seu livro, da 
agricultura hoje estar se transformando numa indústria. A organização, hoje, 
dos grandes empreendimentos agrícolas se faz nos mesmos moldes das em­
presas industriais. De sorte que a tendência, realmente, ê essa de aumentar a 
renda daqueles que, tendo maiores recursos, inclusive tirando-os- como es­
tá acontecendo muito e V. Ex• deve conhecer bem o fato, muitos industriais, 
empresários, sobretudo aqueles estimulados pelos chamados incentivos fis­
cais, des tiraram uma parte das suas rendas das empresas industriais e as apli­
caram no campo e, também, para lá transferiram esse modelo de exploração 
industrial da terra. Eu não me impressiono muitO com- esse fato do aumento 
da renda dos 1% mais ricos e com a diminuição proporciOnal dos 50% mais 
pobres. Esse fato precisa ser estudado em minúcias, é preciso ver como é que 
isso se verificou. Porque a questão da renda não quer dizer que tenha havido, 
pura e simplesmente, urna maior concentração das terras, dos proprietários 
rurais. Houve sim, e nós sabemos que está havendo, um êxodo rural. As po­
pulações antes entregues a atividades rUrais da pequena propriedade, do mi­
nifúndio, pequena propriedade do assalariado, esses têm sido atraídos para a 
cidade. De sorte que, na verdade, não estão havendo propriamente o desa­
possamento da terra de proprietários. A questão dos posseiros jâ é uma ques­
tão inteiramente diferente dessa cotno está sendo apresentada, já é um outro 
aspecto do problema social que, naturalmente, deve ser abordado. Eu estaria 
de acordo co in uma conclusão a que, Sem dúvida, chegada V. Ex•, de que nós 
devemos, que o Congresso deve, até mesmo têr a iniciativa de uma reforma 
agrária, mas uma reforma agrária efetiva, no sentido de dar terras aos sem 
terras, de respeitar os verdadeiros posseiros. Agora, não tenha dúvida V. Ex•, 
a concentração dessa renda vai se dar cada vez mais, como nos Estados Uni­
dos, onde hoje, se não me engano, menos de 4% da população americana está 
na produção agrícola, mantêm todos os 200 e tantos milhões de habitantes e 
ainda exporta um grande excedente para o mundo. Isso é próprio da evoR 
lução, inclusive da técnica aplicada ao campo. Eu li um resumo no O Estado 
de S. Paulo, não li toda a conferência, não sei se V. Ex• a tem. DeVemos fazer 
uma análise mais profunda porque- permita-me V. Ex• ~-as conclusões 
não são tão simples como as que V. Ex• está tirando, no meu modo de enten­
der o problema. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Agradeço imensamente o seu apar­
te, eminente Senador e amigo José Fragelli, mas como gostaria de concordar 
com V. Ex'", fique certo dissol Neste instante, se eu pudesse intelectualmente 
concordar com o seu aparte, sairia deste PleOário extremamente feliz, ê bem 
verdade, e pretendo explicar o equivoco de V. Ex•, desculpe. 

Não se trata aí de uma análise da concentração de renda de toda a popu­
lação brasileira. E diria mais, que é um retrato fiel na zona urbana do que 
ocorreu, também, na zona rural. 

O desenvolvimento brasileiro nesta década, sobretudo, na fase do "miJaR 
gre" (entre aspas) se deu nessas circunstâncias, tanto na zona rural quanto na 
zona urbana. 

Ora, V. Ex• deve convir que o que V. Ex• está colocando seria correto se 
nós estivéssemos criando, na zona rural, uma classe média opulenta, farta e 
rica, e que representasse largas faixas dessa mesma população. Esses dados 
que estou apresentando ~stão pretendendo, apenas, dizer que, na verdade, 

nem mesmo os 5% mais ricos tiveram um aumento bastante significativo em 
relação à população mais pobre. Na verdade foram os I% mais ricos que cres­
ceram quase 180%, ou seja, foi justamente a reforma agrária que este Gover­
no fez. Quem disser que este Governo não fez uma reforma agrária, na verda­
de não está bem de acordo com a própria verdade. Ele a fez, só que ele a fez 
em termos da atividade- como está dizendo V. Ex\l- empresarial no cam­
po, canalizando incentivos e créditos subsidiados às avalanches para uma re­
duzida parcela da população rural. Esta é a verdade. Veja bem V. Ex~. quero 
dizer que a concentração da propriedade rural cresceu no mesmo nível, no 
mesmo nível cresceu, nos dez anos, a concentração da propriedade rural, é o 
contrário do que disse V. Ex' Não houve uma distribuição ... 

O Sr. José Frage/li- Mas eu estou concordando com V. Ex•! 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - ... melhor da propriedade rural, 
houve uma concentração maJor. Veja bem, o número de estabelecimentos 
cresceu. Aí é que ·as estatísticas têm qUe ser bem interpretadas: O número de 
estabelecimentos rurais cresceu muito de 70 a 1980, mas na verdade cresceu às 
custas de minifúndioscom menos de dois hectares. Vou dar os dados, em nú­
meros redondos: em 1980, saibam V. Ex's tinha este País 4 milhões de estabeR 
lecimentos rurais cadastrados, 2,8 milhões dos quais com menos de 2 hecta-
res. 

Houve um crescimento, uma avalanche de crescimento nesta década, dos 
chamados minifúndios com menos de 2 hectares, não é menos de :Sou lO hec­
tares, mas menos de 2 hectares. Enquanto cresceu, no outro extremo, extraor­
dinariamente, o número de estabelecimentos rurais com mais de 2 mil hecta­
res. Ficando aquela faixa média da população familiar esmagada entre os 
dois extremos. Esta reduziu, inclusive, o número de estabelecimentos. 

Ora, aí não há nem complexidade e nem simplismo, nem complexismo, 
nem sirnplicísmo, há urna coisa evidente: cresceu extraordinariamente na últi­
ma década a concentração, primeiro, das rendas rurais: segundo, da proprie­
dade rural. 

O Sr. José Fragelli - Mas das rendas é natural, meu nobre colega. 

O SR_ HENRIQUE SANTILLO _;_Não é natural, Se. V. Ex• diz que é 
muito natura~ e_ll: discordo. Acho que o desenvolyimento para ser efetivamen­
te .. , 

O Sr. José Fragelli- V. Ex~ atente para o seguinte: cresceu a renda em 
função de uma maior aplicação desse recurso e da sua rentabilidade na proR 
dução agrícola. Aí o ponto importante. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Recursos subsidiados. Então, Exce­
lência, onde cresceu a renda? 

O Sr. José Fragelli- Cresceu a rentabilidade, Nos rninífúndios não cresR 
ce a rentabilida-de, e na grande propriedade industrializada cresce a rentabili­
dade. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- O minifúndio, Excelência, a maior 
parte deles são chácaras de ócio das elites econômicas urbanas. Aí é que que­
ro chegar. Está onde o minifúndio? Está nas proximidades das grandes e mé­
dias cidades deste País, quase sempre, não sempre, como chácaras de ócio das 
elites econômicas. Aí é que está o problema. Com as mansões, com as pisci­
nas, e cadastrados como propriedades rurais. Porque, nas regiões suburbanas 
oü nas próprias regiões rura"is, são muito difíceis de serem encontradas. 

O Sr. José Fragelli- V. Ex' me permite um aparte? Se a grande parte 
dos minifúndios são chácaras da elite, não houve mal nenhum em redução 
desses minifúndios. 

O SR, HENRIQUE SANTILLO- Redução de quê? 

O Sr. José Fragelli- Se a grande parte dos minifúndios, em torno das 
cidades, é daqueles que obtêm chácaras, aqueles da elite, ... 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Não é isso, Excelência. 

O Sr. José Frage/li- Mas V. Ex• acabou de dizer isso. Precisa tomar 
cuidado daquilo que faz afirmação. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Eu sei, sobretudo, que V. Ex• está 
fazendo urna defesa de extrema boa fé, então podemos dialogar. 

O Sr. José Fragelli - Estou realmente. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Então, podemos esclarecer mutua­
mente. 

V. Ex9 sabe, ou deve saber, que estou me referindo ao problema de con­
centração -~e propriedades rurais. Eu disse ao Plenário que as estatísticas, do 
próprio IBGE, nos indicam o seguinte no que diz respeito a propriedades ru­
rais: Tivemos crescimento de estabelecimentos rurais no País, um grande 
crescimento. Ele quase dobrou numa década, o número de estabelecimentos. 
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Tudo bem. Se ficássemos apenas nisto, poderíamos concluir que foi bom. 
Porque crescendo o número de estabelecimentos, signifiCa que a propriedade 
teria sido melhor distribuída. Mas quando a gente yai analisar os dados, e.n­
tão verificamos o seguinte: À custa _de que se deu o crescimento? A custa dos 
extremos_. 

Estou apresentando dados estatísticos, Excelência. O crescimento se deu 
à custa dos extremos, · 

O Sr. José Fragelli- Não .. 

O SR. HENRIQUE SANT!LLO- Ora, Excelência, estou apresentan­
do dados estatísticos. 

O Sr. José Fragelli- Mas V. Ex• precisa considerar ... 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Deixa eu concluir, por favor. À cus­
ta dos extremos. De um lado, dos estabelecimentos de pequeníssimo porte, ou 
seja, Passaram esses estabelecimentos de 1 milhão e 200 mil para 2 milhões e 
800 mil, porém estabelecimentos com menos de dois :Qectares. 

ora, nós sabemos corno é isto. Nós que convivemos aqui em Brasília sa­
bemos quantos são os loteamentos de chácaras ao red!Jr-da Capital Federal. 
Isto tudo é incluído no minifúndio, ou seja, em geral são ·chácaras rurais que 
têm um hectare, um hectare e meio, dois hectares, ou menos do que isto. 
Tudo isto é que permitiu esse aumentO eXtniordinâdo do número de minifún­
dios com menos de dois hectares. H_ouve uma avalanche dess_e~ est~belc;:ci­
mentos. Então auni.entou extraordinariamente. O outro extremo que aumen-
tou foi o das grandes propriedades, rurais. · 

O Sr. Bernardino Viana _:. Também de herança. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Houve um aumento extraordinãrio 
das grandes propriedades rurais, no nú.nero de estabel~imentos. 

Isto é que permitiu um outro dado. Se formos hnalisar· percentualmente 
a propriedade da terra, vamos verificar que em 1970. 1%. dos proprietários ti­
nha 35% da área cadastrad&, em 1980, esse percen' tal passou _a ter quase a 
metade da ãrea cadastrada. É esse 1 o/o que conce .tra_ ,30% das r~ndas nacio­
nais. Agora é renda, não é mais pro-priedade. 

Ora, se a nossa luta, se- a luta oposicionista é por uma melhor distri­
buição das rendas nacionais, não h_á como ~efender I!Sse .desenvolvimento. 
Ele não é natural, ele é antinatural, ele foi provoca(jo pelas estruturas engen­
dradas pelo próprio Governo, através de estímulos fictício~. ·arti.ficiais, de 
todo carãter, criados_ pelo Governo. E um del~s nós sabemos qual é: fOram os 
créditos subsidiados, canalizados pelos órgãos financeiros oficiais sObretudo, 
mas também pela rede privada, para os grandes produtores, destinados, qua­
se sempre, à exportação~ 

Ora, sabemo .. disto. Isto está ocorrendo em todo o P~ís, mas est~ ocçr~ 
rendo sobretudo nas regiões de expansão de frOnteira ag~ícola. Aí sutge o 
problema do posseiro. 

O Sr. José Fragelli .- t- aí que eu queria Chegar. 

O SR. HEN,RIQUB SANTILLO- Um problema que temos trazido a 
esta Casa insistenternénte. 

O Sr. José Fragelli -.Permite-v. 'EX' um aparte?.· 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Ouço V. Ex• 

O Sr. José Fragetlr- Tem V. Ex• toda razão_no_ que está afirmando. 
Acho apenas - e disse de início - que é precisO fazer urha análise mais pro­
funda. O prOblema qüe nã·o se apresêrita com essa· siinpliddade com que ini­
cialmente V. Ex~. aprese~tOu. Quero .. l~mbr.ar ... 

O SR, HENRIQUE SANTILLO - Não. Permita-me interrompê-lo. 

O Sr. José ·_Fragelli - Pqis não. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - 1;-!ãQ apresent\'i com simplicidade. 
Acho qUe aí não há nem· simplismo riem complexisrrio. 

O Sr. José fragel{i- O.s dados 6~tatísticos não r~yelai'Il: ioda a profundiw 
dade do proble~·a -social. · 

O SR .. HENRIQUE.SANTILLO- t agor.a, o debate, que temos de · 
revelá-lo, não é?. , , · :. . . , .ç __ • , ••• • • •• 

o Sr. José Frage/li .---Q4ero dizer a v. E?f-" qu~concofdo.e, "ali~s. diss~ de I' 
início, é preciso que se faça~a-.d~vjda reforma agrária: Quer!a le~brar aqu_i o 
que diz Nesto,r DUarte,· num liVrinho publicado há l'!lais de 20 anos. El~ diz 
que a ques~ão- da _reforina agrâr~a-preci_sa ser' coloc_ada nãO ape,nas no e~paço 
territorial, mas· nQ espaço social. Aí é que-vou Concordar com v .. EX_", f!isto, 
no 'espaçO soc~al_ .. Quér ·dizer; não podeiJlCS pegar o lav!aQor.se:in terra·, aqUele 
que_ realmen.te seJa la_vraçl.or, e colocáwjo simpleSm~rite .na Amazônia. Ele_pqde 
subexistlr- ali. como .homem: · 

O SR. HENRIQUE.SANTILLO ~ V.,Ex• me perl\lite? 
. ' - .. ; - . . ': ·'·- ·.. . -

O Sr. José Frage!li - Poi.s não. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO ,-- Aliâs, este Governo fez isto algumas 
vezes e, me parece, já o fez de propósito, para esmagar definitivamente essa 
idéia. 

O Sr. José Frage!li - Perdão. ProcurandQ dar uma estrutura ~ tudo 
mais. Agora, o espaço social-a que se refere Nestor Duarte, quer dizer colocar 
o lavrador de pequenos recursos no chamado espaço social, isto é, naquelas 
glebas de terra junto aos centros de consumo, para que ele possa realmente ti­
rar' proveito da terra que ele explora. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Isso poderia ocorrer hã vinte anos, 
hoje não. 

O Sr. José Fi-ag_el!i- Há vinte anos, há trinta anos, e hoje tamQém. AgoM 
ra, se V. Exf. coloca o pequeno lavrador, o homem sem terras à distância, a lé­
guas, a centenas de quilômetros, ele não tem como progredir, ele pode sube­
xistir, mas ele não progredirá de acordo com aquele conceito de que a família 
tem de evoluir e atender a todas as suas necessidades. ~ preciso colocá~ lo Óo 
espaço social que lhe permita subexistir e evoluir dentro da proPriedade. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- V. Ex• me desculpe, mas vou discor­
dar de Nestor Duarte sem maiores problemas e de V. Exf., com bastante 
problemas. Pode fic3.r certo, infelizmente se isto era correto há vinte anos, 
hoje não é mais. Este País mOdificou bastante. Os i:neios de transporte e a es­
trutura organizativa da sociedade brasileira deram um salto de qualidade e, 
hoje, lá do sul do Pará, lá dos confins, abaixo da Serra dos Carajãs, se organi­
za~o em dezenas-de famílias, tem condições de produzir, entrar em escala de 
produção, uma produção tecnologicamente moderna e capaz de criar divisas, 
~e criar riquezas. . 

O Sr. Josê Fragelli- V. Ex" está vendo o que está acontecendo com a ce­
bOiã do Rio-Sã-0--FrallcisCo e- com os prodUtores de ãrroz do Mato Grosso do 
Norte, que não têm como exportar o seu arroz. É nissO que entra a noção e o 
conceito dp espaço social. 

O Sr. Bernardino Viana - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Ouço V. Ext 

O Sr. Bernardino Viana - Senador Henrique Santillo, queria alertar 
aqui no discurso de V. Ex' um fato que propicia muito o minifúndio:·êa nos­
sa legislação civil através da herança. Sabemos que nas terras boas geralmen­
te.os proprietários viVem durante longo tempo. Os pais morrem deixa·m para 
os filhos, os filhos aos seus descendéntes, e a propriedade vai, cada vez mais, 

· _diminuTndo. Assim foi que se tom 'ou providência legal de não se registrar pro­
pried~de ccim áre~ iiifei'iOr ao módulo rural, para· que não Se ensejasse o mini­
f~n~io de que V. Ex• está falando. Tenho observado a mulfiplicação dos lo­
teamentos em t9rn_o das grandes cidades, com prejuízo para o desenvolvimen­
to econômico dos centros urbaó.os. O que V. Exf. está dizendo é uma verdade. 
Por outro lado, as terras distantes, as de difícil acesso, como na Amazônia, 
Mato Grosso do Norte, Goiás, Rondônia, o extremo sul do Maranhão, onde 
não havia comunicação fáCil, as pessoas que podiaJ)l, os ricos empresários, 
·corripravam glebas grandes de 10 mil hectares 25 mil hectares montaram uma 
infi'a-esirutura ligando as glebas às BRs e tis rodovias estaduais e formaram 
as suas fazendas. Hoje nós 'ternos grande número delas, prÍncipalmente nesSes 
Estados a qUe me referi, temos o.s-grandes latifúndios. V. Ex!- tem razão, mas 
quanto a-o c_rédiio a rede de bancoS oficiais ,nunca deixoq. de fj.nanciar ao mini, 
pequeno· e. médio produtores rural, a juros altamente subsidiados e através 
d.os mais vafiadoS programaS,, visando, acima de tudo, a melhoria das con­
diçõeS de vida do horri~m dQ campo. 

O SR. f!ENRIQLIE,SANTILLO :.:_V. Ex• tem razã.o num ~specto. O 
problema da divisão por heranç3., sem dúvida, é uma das· causas. Mas não' te­
nhamos ilusOes: a· caus& prii-Icipal é' a especulação imObiliária ein iorno dos 
grandes ·e rtl_édioS centros~ · 

O Sr . .José Fragelli- Em torno .das gr;:tpde:.s Cidades. É o aspecto social a 
que me refiro. . . 

• -.Ó SR: .HENRIQUE SANTILLÇl-'- Agora, por outra lado, fique certo 
. V .. Ex•, também, de que _é um dado dá realidade- além desse ·que V. Ex• 

aponto1:-1 para -O la~ifUndiC; daS g~arides' pr'opriedades - o aç-ambarCamento 
pélo- p9der eCOnômico, a pressão do poder econômfçq. _ . 
. Na _m.edida.em que a· estrada chega, Ex•, paga pela sociedade; através do 

poder público, é arque chega o .lá.tifun~iãrio .. É n'a esteif~·da estrada grande: 
b_ Posseiro abre as picadas, EX f. Atrás da esti-ada grande, abeTt~ com grandes 
tratOres. c~m grande r~wyim~Ot~çã·o. de t~rrá. e, Portantq, ~om o.dispéndio.'de-

· ·t~rg_os re~urso~ d~ soc~edid.e .ch~ga .o gril~~ro e o Iatifl:lndiâ~io. · 

O Sr_. Evelásiô Vieira"-~ PC:rmite.·v. Ext-? -

i 

.... 
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O SR. HENRIQUE SANTILLO- Ouço V. Ex•, com prazer. 

O Sr. Evelásio Vieira- Eu sei, sabe V. Ex-, que o Senador José Fragelli, 
ontem como Governador, como grande erilpresãrio da agropecuária, sempie 
esteve atento na luta pela distribuição da renda com justiça, Nesta oportuni­
dade ele tem um enfoque que diverge de V. Ex• e que também não é o meu en­
foque. Mas, tudo isso é compreensível e esses debates são altamente salutares, 
porque queremos buscar a verdade. Interpreto o pronunciamento de V. Ex' 
com dados, números, que visualizam o enfraquecimento da maioria dos tra­
balhadores rurais na participação -da renda na área agrícola e que esse enfra­
quecimento que lhe possibilita a aquisição de bens necessários a sua sobrevi-
vência... · ·- --- · 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Até do ponto de vista político para 
este Governo foi mal, porque ele não pôde criar com a sua política dele uma 
classe média rural forte, ele a esmagou juntamente com os trabalhadores ru­
rais. 

O Sr, E~·elásfo Vieira -Não foi só p:ira este Governo nesse aspecto polí­
tico. Veio a diminuição de aquisição de bens, passou a ter maiores dificulda­
des. Com a queda d~ sua renda, passou a ter outro impulso muito importante 
na sua revolta, daí os conflitos na área agrícola, as frustrações, porque viu as 
suas aspirações também sendo reduzidas. Mas é preciso que se diga aqui que 
esse nosso sistema econômico, -que é falho e distorcido na agricultura e na 
área urbana, porque o trabalhador urbano também se enfraqueceu, ·criou 
condições para que o mais forte se projete mais, tenha mais rendas, e o mais 
fraco, cada vez mais, se torne mais fraco. Na hora em que o empresário de 
qualquer nível agrícola passou a mecanizar a sua agricultura passou a ter me­
lhores rendas. Ele tinha a obrigação, também, de dar uma participação me­
lhor para o seu trabalhador, porque aquele trabalhador que ontem manejava 
a enxada e passou a dirigir o trator deveria ter o seu mérito contemplado. 

O SR. HENRrQUE SANTILLO- Apenas interrompendo um segun­
do, quero dizer a V. Ex• que no sistema capitalista as relações de produção 
não se fazem através- de obrigaçãO e dever, quem pode mais esmaga o que 
pode menos. É o que ocorreu. E, J10 Brasil, com um agravante muito sério: o 
mais forte foi mais estimualdo pelo governo. 

O Sr. Evelásio Vieira- Aí discordo de V. Ex•, poique conheço muitos 
empresários que contemplam o seu trabalhador, oferecem méritos, aunien­
tam a produção com produtividade. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO -Nas empresas altamente sofistica­
das, para aumentar o índice de produtividade, concordo. O empresário preivê 
o retorno, é natural no sistema capitalista. 

O ST. Evelásio Vieii-a - É preciso que reconheçamos também que o 
grande calcanhar de Aquiles, tem residido nos subsídios financeiros, porque, 
quem tem acesso ao estabelecimento é o grande proprietário, o pequeno não 
tem. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- 10 a grande causa, concausas. Exis­
tem outras causas, mas essa é, no entanto, a maior, no meu modo de ver . 

O Sr. José Frage/li- Tem um outrõ aspecto importariie~-que peço a V. 
Ex• me permite ressaltar depois. 

O Sr. Evelásio Vieira - ~ preciso iniciarmos a reforma agrária, a verda­
deira reforma agrária, não apenas a de doar a terra para quem não tem, mas 
instrumentar esse trabalhador rural para que ele possa explorar a terra, para 
que ele possa se desenvolver. Era a tentativa de contribuição que gostaria de 
dar a V. Ex• 

O Sr. Bernardino Viana - Permite V. Ex•? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- V. Ex• tem inteira razão, e eu tam­
bém já o disse anteriormente. Estou de acqrÇo que a maior causa dessas dis­
torções, no decorrer desse tempo, foi a avalanche de créditos subsidiados -
não o recurso em si- aos quais" tiveraril-aêesso priVilegiado os grandes pro­
prietários, aqueles que realmente têm condições de transformar a sua proprie­
dade rural numa empresa, numa grande empresa. 

O Sr. Evelásio Vit;ira - Senãâor Henrique ... 

O Sr. Agenor Maria - Permite um aparte, Senador? 

O Sr. Evelásio Vieira - O Senador Agenor Mari<!.JliQ_es.tava aqui, vem 
correndo, e quer nos tomar o lugar no debate; tenha paciência, tenha tranqUi­
lidade ... 

O Sr. Agenor Maria - É porque vou viaJar agora, às 17 horas. 

O Sr. Evelásio Vielra -:- ... V. Ex' vai ter a oportunidade de falar. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Ouvirei log,Q l!!.ªis V. Ex• compra­
zer, porque é um homem do campo. 

O Sr. EVe!ásio Vieira-- É preciso que o homem da agroindústria se preo~ 
cupe com esse problema que V. Ex• está-se preocupando, e nós outros tam­
bém, porque é o pequenO produtor o grande fornecedor de matéria-prima 
para a empresa agrÓindustriai. E preciso _também que o industrial urbano e o 
comércio es~ejam atentos para este -problema, porque a área agrícola sempre 
foi composta por uma grande parcela de consumidores. O enfraquecimento 
ruralista, hoje, está contribuindo para a venda menor de produtos industriali­
zados, no País. Ê preciso fortalecermos o consumidor rural, para que ele te­
nha c_ondições de adquirir aquílo que as indústrias produzem. São aspectos 
importantes que têm que ser levados em consideração, em qualquer análise 
que se queira fazer do problema sódo-econôffiico do BI--asil. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Concordo com V. Ex• Só discorda­
ria de um ponto. A verdade é uma só. O grande empresário rural se confunde, 
hoje, com o grande empresário urbano. ' 

Além disso, na verdade, a maior parte dessas empresà.s hoje, está ligada 
às empresas urhanas, industriais. Tem V. Ex• razão. Essa foi a refOrma 
agrária que esse Govenio fez. QUeria dizer mais a V. Ex': na Verdade, não há 
como pedir ao pequeno e médio empresário urbano para acudir o pequeno e 
médio ei}lpresário rural, porque quem está precisando de socorro também ur­
gente é o pequeno e médio empresário urbano. Nós estamos analisando o 
problema rural e é óbvio que este problema, num contexto nacional, está rela­
cionado com toda a problemática urbana vivida pelo País. Não hã como pe­
dir ao pequeno e médio empresário urbano para que preste socorro, que aten­
te para as necessidades do pequeno e médio produtor rural porque, na verda­
de, o pequeno e médio produtor urbano está, também, carente de socorro, 
também está sendo esmagado; é um contexto naCionaL O que ocorre no cam­
po t8.nibéin 'estâ ocorrendo na zona urbana, também está ocorrendo com a 
economia urbana. 

Eu estava querendo dizer que toda vez que se aborda o problema rural, 
ele é abordado como se fosse uma questão estanque. Não é uma questão es­
tanque; o grande latifundiário, hoje, rio Brasil, não é mais o Coronel; já pas­
sou essa fase histórica do País. O grande latifundiário, neste PaíS-, hoje, é o 
empresãrio urbano, são as multinacionais e os grandes conglomerados urba­
nos empresariais; o"s grandes empresários urbanos, inclUindo o comércio, in­
cluindo o setor comerciaL 

Há pouco, o Senador Bernardino Viana disse que o problema da concen­
tração de maiores proprietários ocorre nas áreas de expansão de fronteiras 
agrícolas. Eu concordo com ele, só que essa afirmativa não POde ter caráter 
universal porque não é só aí que eStá se dando a concentração. Os dados es­
tatísticos estão a nos demonstrar que, inclusive no Estado de V. Ex•, no Rio 
Grande do Sul, nO Parã.ná e em São Paulo houve o mesp10 processo, quer di~ 
zer, nestes Estados relativamente desenvolvidos- Rio Grande do Sul, Santa 
Catarina, Paraná e São Paulo- houve o mesmo problema, ocorreu a mesma 
coisa, houve uma concentração da propriedade rural e das rendas advindas 
do campo. 

O Sr. Agenor Maria- V. Ex' me permite: um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Ouço V. Ex• com prazer. 
-o Sr. Agenor Maria- Senador, eu devo viajar para o Rio Grande do 

Norte agora às 5 horas, mas eu vinha, do meu gabinete, observando o discur­
so dç V. Ex• e, eu não seria um agricultor se não viesse aqui, também, trazer a 
minha participação. Nasci nO campo, crie"i-nle no campo e devo morrer no 
campo. Faço agricultura porque gosto e acredito que a agricultura é uma vo­
cação. Temos pseudo-agricultores por este País a fora, despertados pela co­
biça não pela vocação, pela cobiça dos subsídios pela cobiça de outros inte­
resses que não o interesse da terra. A minha impressão é que o erro com a 
agricultura brasileira começou com Getúlio Vargas, quando estabeleceu di­
reitos para o operário urbano escurecendo o direito do operário rural, fazen­
do com que o operãrio rural deixasse o campo e viesse em busca daqueles di­
reitos q-ue o seu colega fia cidade tinha e ele, também sendo operário, não os 
tinha no campo. Criou-se cóm isso, justamente, o êxodo rural, porque não ti­
nha graça o operário da cidade com direto à aposentadoria, o operário da ci­
dade tendo suas férias remuneradas e o operário do campo sem direito a na­
da. O operário da cidade, no ocaso da sua existência, tinha aposentadoria; o 
Operário do campo, no ocaso da sua vida, o que tinha? A porta da i"greja, para 
implorar a caridade,pública, ou a casa do ex-patrão para viver de esmolas o 
rest_Q _de sua vida. Então, começaram errado com Getúlio Vargas. Criaram 
dois Brasis, o Brasil da agricultura, um Brasil esquecido, e o Brasil da Cidade, 
um Bra.&il que tinh'a direito a tudo. Começando daí, vamos chegar à conclu­
são de que o problema da agricultura no Brasil é de uma complexidade fora 
do comum. Outro aspecto: enfoque da esquerda hoje no Brasil é o enfoque de 
que o dono da terra é o grande tubarão, o enfoque de que o dono da terra pre­
cisa abrir mão da tefra par3 dá-la a quem não tem. Se possuir terra resOlvesse 
o problema de quem a possui, quem possuiu terra neste País estava bem. O 
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pequeno e médio proprietário rural no Brasil estão proletarizados, porque a 
estrutura que está aí dá direito ao atravessador, mas não dá direito ao produ~ 
tor; está espoliado quem produz e espoliado quem consome, enriquecendo 
apenas o atravessador, que vive da ignorância de um e da falta de proteção do 
outro. Então, o problema é de uma complexidade tal, que o Governo, por 
nilo ter capacidade administrativa, porque não conhece o problema, vem er~ 
rando. E não é só este Governo que estâ errando; todos erraram, a começar 
por Getúlio Vargas. Conseqüentemente, dentro deste enfoque, é que se preci· 
sa, realmente, estudar e analisar o problema da agricultura brasileira, como 
um todo, O problema, agora, da Previdência Rural, é um problema que mais 
desgraçou a agricultura, porque o nosso povo não estava preparado para essa 
Previdência Rural. O ciue acontece? Quem é aposentado, no interior deste 
País, vê seu filho não trabalhar mais. uo que você está pensando? O meu pai é 
aposentado." Quer dizer: a aposentadoria é status. O aposentado foi morar 
na periferia das grandes urbis; o filho fica nas costas daquele aposentado que 
ganha uma miséria, mas tem o feijão, pelo menos que dá para comer uma vez 
por dia; a agricultura, então, esvaziou-se Esvaziou-se por quê? Porque a agri­
cultura continua jogada à sua própria sorte. Veja muito bem agora o que 
acontece com o Rio Grande do Norte e com a sua economia. O Governo mo­
dificou a filosofia tributária. O Tributo incide sobre o produto porque o sujei­
to trabalhou; não é porque ele tenha ganhO dinheiro. Veja bem: o sujeito que 
produz algodão no Rio Grande do Norte paga 17% de ICM e2,5% de FUN­
RURAL. Então, essa carga tributária e essa carga de encargos sociais, que 
somam mais de 19%, incidem sobre o produto bruto na mão daquele homem. 
Resultado: o proprietário proletarizou-se por conta dessa carga tributária. 
Tem lógica o produtor sofrer um índice de tfibutação porque trabalhou, por­
que produziu? O imposto é para ser pago do lucro, mas o ICM incide sobre a 
produção. Então, é preciso compreender que se nós quisermos dar terra a seu 
fulano, seu sicrano, a seja lá quem for, sem antes modificar essa estrutura co­
mercial que estâ aí danosa ao interesse de quem produz, danosa ao agricultor 
não vamos resolver o problema de ninguém. Temos de dar condições à agri­
cultura de ter, primeiro, uma justiça agrária, que ela não tem. Quem resolve o 
problema da agricultura brasileira é um juiz que não sabe o que é feij_ão de 
corda, é um juiz que não sabe o que é sisal, é um juiz que não abe como se co­
lhe mamona. Aí eu pergunto: como ê q11:e podemos legislar através de pessoas 
que não conhecem a legislação? Mas nós vivemos nessa situação. Este é um 
problema para se debater por muitos dias e não em um aparte de dois minu­
tos, Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- V. Ex• coloca em questão, eu diria, 
dentro de um enfoque da classe média rural. Realmente, o problema da co­
mercialização, que existe, que demandaria uma discussão interminável... 

O Sr. José Fragel/i - Atinge mais o pequeno do que a classe média, 
nobre Senador. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO-Se V. Ex• me permitir, vou concluir. 

O Sr. José Fragelli - Só p3.ra- dar um dado a V. Ext-

0 SR. HENRIQUE SANTILLO- Só se eu tiver que explicar para V. 
Ex• o que eu entendo por classe média do campo. Quero dizer a V. Ext- que 
classe média do campo é a pequena burguesia rural; é o pequeno e médio pro­
prietãriO--füral. O pequeno, ou seja, a classe "c" do campo, é o peão, o bóia­
fria. 

O Sr. José Fraielli- O Portigranjeiro é pequeno; e não é classe média. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO -10 a pequena burguesia rural, ou se­
ja, é aquela classe de pequenos e médios proprietários rurais. Esta está sendo 
esmagada, está sendo violentamente esmagada. 

Preciso colocar no meu discurso uma discordância. ~ óbvio que o discur­
so estâ comigo; não concordo que se diga que o problema se iniciou com o 
Governo Getúlio Vargas. Pelo contrário, se nós estudarmos a História do 
Brasil, vamos verificar que até a Revolução de 1930 havia o predomínio dos 
grandes coronéis, ou seja, _os gr~ndes latifúndios improdutivos neste País. Fo_i 
a partir do Governo Getúlio Varga-s qUe se permitiu o estabelecimento, em 
certo nível, de pequenos e médios proprietários rurais. Não quero entrar nes­
sa discussão, mas tenho que colocar isso no meu discurso, porque senão fica 
parecendo que concordei com V. Ex' E com todas as escusas, permita-me V. 
Ex• não concordar. 

Há pouco, colocou-se aqui o problema_ dos Estados Unidos, o desenvol­
vimento norte-americano, e eu inseriria também o desenvolvimento da Euro­
pa Ocidental. É lógico! Mas o que houve lá? Houve a consolidação de um 
processo de classe média rural, ou seja, pequena burguesia rural. Houve a 
consolidação da propriedade familiar, uma consolidação ... 

O Sr. José Fragel!i - Da grande também. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Sobretudo da propriedade familiar, 
que entrou em economia de escala, através do associativismo rural, que é o 
grande problema, que é ·a grande questão levantada, o associativismo nas 
suas mais variadas formas. 

Outra coisa, Srs. Senadores; a questão da terra também não pode, tanto 
quanto todas as questões hoje levantadas no País, ,ser levantada em termos 
macroeconômicos. Tem que se levantar também em termos sociais e, sobretu­
do, em termos sociais. Quando se fala em produção de escala, de grandes pro­
duções de soja, e mais aquilo e mais aquilo outro, em grandes propriedades 
rurais de nível empresarial, coloca-se: o problema a nível macroeconômico e 
se esquece do problema social subjacente. 

Não é verdade, companheiros, não é verdade, Srs. Senadores, não houve 
concentração de propriedades rurais, neste País, tão violenta quanto nos últi­
mos lO anos. Não houve, ê óbvio. Este País já foi dividido em algumas pou­
cas capitanias hereditárias e, daí, nasceu o nosso latifúndio, o nosso sistema 
de propriedade rural nasceu daí, surgiu daí. É óbvio que, a partir daí, muita 
coisa aconteceu, evoluiu-se muito. Mas não é bem verdade dizer que o 
problema começou a se agravar a partir de 1930. Não posso concordar. 

Na verdade, mesmo, o agravamento, o aguçamento da crise no campo, 
dos conflitos no campo, começou como causa primeira, como causa funda­
mental, no momento, com o estílo de desenvolvimento que se procurou im­
por ao País, não apenas à zona rural, mas, também, na economia urbana. 

Eu estava dizendo, Sr. Presidente, que nas regiões de expansão de fron­
teira agrícola, boa parte das_ quais conheço de perto, Norte do meu Estado, 
Sul do Pará e Oeste do Maranhão, forma ali um quadrilátero extremamente 
perigoso. Existe alí, segundo o GETAC, nesse quadrilátero, mais de trezentas 
famílias de posseiros, que estão sendo submetidas a toda espécie de torpes 

. violências, de crueldades sem fim. 

O Sr. Agenor Maria- Ninguém nega isso. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO--, Ora, Sr. Presidente, acho que a so­
lução para este problema, lã, não estará em o Governo politicamente criar 
um território, como parece pretender. Acho extremamente nefasto isso. No 
quadro político em que vivemos, no momento, seria retirar a pequena chance 
que terá o povo, em 1982, de eleger.os seus governantes, para que eles possam 
fazer justiça; seria retirar do povo, escamotear ao povo um direito que ele 
conquistou, paulatinamente, no decorrer desses anos todos. Não está, tam­
bém, em apenas decretar aquela área como prioritária de desapropriação pelo 
Governo Federal, para fins de reforma agrãria, não, porque existem, no País, 
centenas de pontos, já, há bastante tempo, decretados como áreas prioritárias 
a fim de reforma agrária, pelo Governo, e isso não se realizou. 

Na yefdade mesmo, o que se precisa fazer, com coragem, é estabelecer a 
normalidade fundiária da área, imediamente, custe o que custar ao Governo 
Federal, assegurar a esses posseiros que lã se encontram o direito ao título de 
propriedade de seu pequeno pedaço de terra e, ao mesmo tempo, dar-lhes a 
devida assistência, para que eles, cada vez mais, possam se incluir na econo­
mia do País. b esta a solução do problema. 

E eu gostaria, se os Srs. Senadores me permitissem, acho que este assun­
to ... 

O Sr. Agenor Maria- Permite V. Ex' um aparte, pois quero despedir­
me de V. Ex~. porque estou de viagem para o Rio Grande do Norte. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Pois não. Ouço V. Ex• 

O Sr. Agenor Maria- Nobre Senador Henrique Santillo, referi-me às 
causas, salientando Getúlio Vargas, porque realmente não entendia, e nem 
posso entender, uma legislação que beneficia o operário urbano e relega à sua 
própria sorte o operário rural. Estou falando em termos de causas que margi­
nalizaram a agricultura brasileira. V. E;<~ há de convir que o operário urbano 
passou a ter esse direito e o operário rural não o teve. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- 10 lógico que o eminente Presidente 
Getúlio Vargas fez uma composição depois que assumiu. 

O Sr. Agenor Maria - Não, estou falando a V. Ext- das causas. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - A Revolução de 1930 não se fez 
para isso; ela se fez também para -uma reforma agrária. No entanto, ele fez 
uma composição política, todos nós sabemos. Os livros escolares, hoje, regis· 
tram isso. E, a partir daí, ele não legislou para aquilo que existia no campo. 
Naquele tempo, não existia nem trabalhador rural, existia servidor rural. 

O Sr. Agenor Maria- Eu tenho o aparte de V. Ex•, para dizer o seguin­
te: começou dali o problema da marginalização da agricultura brasileira; co­
meçou dali, em 1930, com Getúlio Vargas. Depois, em 1967, nós, sofríamos, 
no campo, uma obrigação de ordem tributária que incidia no imposto, conhe­
cido como venda e consignação eril cascata, de 4,5%, que incidia sobre o pro-
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duto bruto em nossas mãos. O Governo achou por bem encampar tudo isso e 
modificou essa filosofia- do imposto em cascata para imposto único, ou seja, 
ICM, em 18%, com incidência sobre o produto bruto na mão do homem do 
campo. Então, não temos rentabildade para responder em determinados 
áreas do País, plantando determinados produtos. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - (Fora do microfone) 

O Sr. Agenor Maria- Escute bem V. Ex• V. Ex• sabe, sizal. O sizal pro­
duz com quanto tempo? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Não, eu não, sou técnico. 

O Sr. Agenor Maria - Eu queria que V. Ex• fosse técnico para discutir 
comigo. Mas V. Ex' não é. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Pelo amor de Deus. Estamos abor­
dando aqui uma política. Não sou agrônomo. Eu gostaria de ser, mas sou 
sou. 

O Sr. Agenor Maria- Mas, compreendo V. Ex• o seguinte: sizal é um 
tipo de cultura que r;ós precisamos, maS ela não pode sefrer uma incidência 
tributária, incidindo 18% sobre o produto bruto na mão dese homem, por­
que, primeiro: é um tipo de cultura de longo prazo; segundo, somos obriga­
dos a produzir esse tipo de cultura. A coisa, neste País, nobre Senador, está 
errada. E o erro, as causas, estão nas nossas próprias leis. As leis estão erra­
das. Ou vamos de encontro a essas leis para modificar, ou não sei para onde 
vamos. Veja bem V. Ex•: temos cinco regiões díspares como os dedos da mi­
nha mão, Norte, Nordeste, Sul, Sudeste e Centro-Oeste. O Governo federal 
fixa os salários verticalmente, de cima para baixo: São Paulo oito mil e tanto, 
e o N arte e Nordeste seis mil e tanto. Aí veja o seguinte: esse mesmo Governo 
fixa a Taxa Rodoviária e nos iguala. Somos diferentes, na hora do direito, e 
somos iguais, na hora da obrigação. Corileça daí. Ou vamos de encontro a esw 
sas causas, ou não vamos resolver o problema nunca. O problema da agricul­
tura é de uma complexidade fora do comum e de há muitos anos. Nasci no 
campo. Se o homem é dono da propriedade não quer que o filho seja agricul­
tor: quer que o filho seja doutor. Se ele é de uma pequena propriedade, quer 
que o filho seja motorista, funcionário público ... 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - V: Ex• pensa assim também? 

O Sr. Agenor Maria- Estou dizendo a V. Ex' como eu vi. Nasci, criei­
me e vivo do campo. Se o pai é dono da terra, quer que o filho seja doutor; se 
é um pequeno proprietário, quer que o filho seja funcionário público; sé um 
pequeno lavourista, quer que o filho sente praça, seja soldado; no campo, 
ninguém quer ficar. Esta é a grande realidade. Agora, não quer ficar por quê? 
Porque o homem do campo foi relegado à sua própria sorte. Agricultura é si­
nônimo de burrice. Neste País, quem faz agricultura é um pobre coitado, é 
um jeca tatu qualquer. De forma que é preciso se modificar todo esse conceito 
que se faz de agricultor e agricultura neste País. Porque o que não pode, Sena­
dor Henrique Santillo, é ficarmos subjugados a determinados setores da cida­
de que vivem em função do- homem do campo. O homem da cidade vivendo 
bem, tendo direito a tudo e o homem do campo não. Agora mC$mO, vê-se isso 
em cidades do interior: uma televisão, uma pracinha, o povo da cidade, pas­
seando sem fazer nada e, de noite, tem a televisão para ver. O homem do cam­
po tem a cobra e o carrapicho. quer dizer, é preciso se modificar essa concei­
tuação.__Qu_Se:.modifica essa conCeituação, ou vamos de encontro a essas leis, 
ou f- e :c~nversando não vai se resolver nunca. Muito obrigado a V. Ex• 

· · HENRIQUE SANTILLO- Ex•, todos somos filhos do campo. 
Eminlnre-s-enador Agenor Maria, aqui nesta Casa, neste País, todos somos 
fiJhos -do campo. Um dia, nossos ancestrais foram campesinos. 

Agora, queria dizer que V. Ex' tem razão, mas que o homem da cidade 
vive bem, não, desculpe. Também não posso concordar que fico sem a minha 
contestação no tneu discurso. Mas que vive bem, não. 

O s-,.:-Bernafdino Viana - Mas, Senador Henrique Santillo, queria inse­
rir no seu discurso, que é um discurso tão precioso, tão abrangente, que não é 
só a situação rural, a situação de pobreza do homem do campo que aflige a 
Nação, mas também a situação dos trabalhadores urbanos. Eu queria 
lembrar aqui o que afirmou há pouco tempo Wossily Leontief nas páginas 
amarelas da Veja . . Ele dizia que um dos maiores problemas que temos hoje, 
superior ao J:froblema energético, é o do desenvolvimento tecnológico, porque 
este consi~te- e-m produzir o maior número de bens, utilizando o menor núme­
ro possível de rnào·de-obra. Então, esse desenvolvimento tecnológico está se 
verificando não-só-no campo como também na cidade. Verificamos hoje uma 
indústria. vamos dizer, de engarraJamento da Coca Cola, por exempio, que é 
uma indúsrrra apenas de engarrafamento, não há quase·opei-ârios. Na fiação 

e tecelagem, que antigamente precisava trinta e tantas pessoas para cuidarem 
de um tear, hoje uma pessoa cuida de 32 teares- é o inverso. Desse modo, 
vai haver um problema muito sério porque não há lugar para os trabalhado­
res urbanos nos grandes centros, e nem há lugar para o trabalhador rural nas 
fazendas. É um problema terrível que deve ser registrado no discurso de V. 
Ex~. sobretudo porque este tema envolve grandes debates, inclusive debate 
nacion::ll. Queria apenas lembrar isso e trazer esta idéia, também. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- V. Ex• tem toda razão. A procura 
de um equilíbrio entre o desenvolvimento tecnológico e o social de qualquer 
nação é obrigação precíPua do Estado e, a seguir, de toda a sociedade, de tal 
modo a não fazer do imprescindível desenvolvimento tecnológico um instru­
mento de concentração de riquezaS. Aí está a grande questão. 

Estava me referindo, e, aí vem o problema do posseiro, a uma região das 
mais conflitantes hoje, neste País, e este assunto tem sido abordado reiteradas 
vezes nesta Casa. Mas, na verdade, não é essa a única região em cOnflito neste 
País, na zona rural está todo o País, hoje, emconflito pela posse de terra. Não 
tenhamos ilusão. Essa também ê a questão básica, a questão chave do proble­
ma fundiário: é a posse da terra. É óbvio que sé a posse da terra não resolve­
rá. Mas, esta é a questão chave. Tenho trazido a esta tribuna um sem número 
de denúncias e pedidos de providências, quanto a conflitos pela posse da ter­
ra. 

Já estou me sentindo frustrado, com pouco tempo de Senado, mas trago 
mais duas denúncias, nem que sejam simplesmente para ir espichando esse 
rol interminável de denúncias. Trago mais duas denúncias de violências co­
metidas contra, mais uma vez, posseiros humildes e, diria, miseráveis, se me 
permitem. 

A primeira, está ocorrendo no Estado de Mato Grosso, mais precisa­
mente no Município de São Félix do Araguaia, nos limites do Estado quere­
presento nesta Casa; e, a segunda, no meu Estado, bem próximo da Capital 
da República, no município de Cavalcanti. Os dois conflitos têm em comum 
o sofrimento humano, o ingente sofrimento de centenas de homens, mulheres 
e crianças. 

Registro apenas o primeiro caso, lendo uma carta enviada por esses bra­
sileiros de São Felix do Araguaia aos Srs. Congressistas. Dizem eles: 

"Azulona e Gameleira 5~9-81 
Exm9 Sr. Ministro da Justiça 
Exm• Sr. Presidente do INCRA 
Exm• Sr. Presidente da CONTAG 
Congresso Nacional 
Imprensa Nacional 
e 
Companheiros Brasileiros 
Desde 1967, que os posseiros da área de Azulo na e Gameleira, 

situada no municfpio de São Félix do Araguaia- MT, vem buscan­
do a ~~_lução legal prometida pelas autoridades competentes (Minis­
tério da Justiça e INCRA) para os problemas de suas posses com 
mais de 20 anos (conforme anexo) em conflito com a Fazenda 
AGROPASA. 

Acontece que 14 anos de espera, jâ nos estão levando à des­
crença das leis deste país. Pois a fazenda, aproveitando da inéficiên­
cia destas leis amplia seus abusos ameaçando posseiros e usando a 
própria Polícia estadual, em função de seus interesses, que nada 
mais é do que a grilagem ilegal das nossas terras. 

Nos últimos dias, há tensão na ârea dos posseiros de Azulo na e 
Gameleira. Esta chegou ao ponto crítico, quando a AGROPASA 
trouxe um destacamento da polícia militar do Estado para garantir 
seus abusos. 

Segundo as declarações do Comandante da Polícia, no Municí­
pio, Tenente Lindemberg, seus soldados estão na área por ordens 
superiores do Governador e Secretário de Segurança Pública do Es­
tado. 

Acontece que isso vai de encontro com o que nos prometeram o 
Ministro da Justiça e o lNCRA em Brasília. Por isso tudo, conclui­
mos que a justiça não está do lado do direito e sim, defendendo os 
interesses da AGROPASA na região. 

Esta denúncia e apelo ás autoridades competentes, serâ a últi­
ma tentativa, pois se não houver uma solução, conforme suas pro­
messas, teremos- que buscar a nossa soluçi:.o. E toda resPonsabilida­
de -do que vier a aconti.!Cer, será exclusivamente do Ministéfio da 
Justiça e INCRA, pela sua falta de interesse em aplicar as Ieis. 



4696 Sábado 26 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção 11) Setembro de 1981 

Nós e toda a nação brasileira seremos testemunhas disto. 
Sem mais, agradecemos. 
A Diretoria: 
José Severino de Souza, Presidente- Durval Martins dos San­

tos, Secretário -- Manoel Ferreira Santos, Tesoureiro - Elis/ião 
Nogueira de Gols, C. Fiscal- Joaquim da Silva Miranda, C. Fiscal 
-Manoel Fernande Soares, C. Fiscal- Salomão Fernande de Frei­
tas, Conselho FiscaL" 

Sr. Presidente, as delongas infinitas da lei esse s~ria _um outro aspecto 
que teríamos que discutir aqui, talvez até interminavelmente- as delongas 
infinitas da lei, que existe uma legislação para esses casos exiSte, trata-se ape­
nas de aplicá-la, ou de aplicá-la rapidamente, tanto quanto possível rapida­
mente, para resguardar o direito daqueles que o têm. Isto não ocorre! -
Lembro-me, aqui, de uma citação de Joaquim Nabuco, o Liberal Jâaquim 
Nabuco, o filho, ao analisar o problema da Revolução Praieira no Estado de 
Pernambuco, quando ele diz que as classes dirigentes, as classes dominantes 
do País tendem sempre a se aproveitar das delongas infinitas da lei para man­
terem, perpetuarem seus privilégios, e aí o povo, na sua visão política, enten­
de que seu direito vai até onde ele pode enxergar. Joaquim Nabuco, o Liberal, 
não é o esquerdista Joaquim Nabuco, o Liberal Joaquim Nabuco. 

Um outro caso, ocorrido no Município de Cavalcanti, Fazenda de São 
Mamede, situada a pouco mais de IQO quilômetros do Palácio do Planalto, 
também do Supremo Tribunal Federal e também deste Congresso - 30 
famílias de posseiros estão sendo, ainda, violentadas pela fúria assaSsina de 
jagunços_ profissionais, sob o comando de um grande proprietário de terras. 
Possui, este cidadão, na região confrontante aos -posseiros, I 6 mil hectares de 
terra o Sr. Antônio Curt, pessoa, por sinal, muito bem relacionada com os 
que ainda dominam o Governo do meu Estado. 

Ocupando pouco mais de 2 mil hectares de terras pouco férteis- diria 
extremamente pouco férteis - à margem direita do Rio Maranhão, e 
localizam-se ali essas famílias de posseiros há mais de 10 anos, em média; al­
gumas, há mais de 40, todas dedicadas à _agricultura, sobretudo à produção 
de arroz, feijão e milho. 

Na safra de 1980 e 1981, a produção estimada dessas famílias, com todas 
as dificuldades conjunturais e das próprias circunstâncias em que vivem, foi 
de 3 a 4 mil sacas de arroz, 800 a 900 sacas de feijão, 4 a 5 mil sacas de milho. 
Disso, mais de 2 mil sacas de arroz, de 300 sacas de feijão e de 1.500 sacas de 
milho, foram queimadas pelo fogo ateado por criminosos sem escrúpulos, 
vândalos excitados pela impunidade, sob o comando do referido cidadão que 
eu jâ citei anteriormente. Isso tudo, além de terem também queimados seus 
barracos, sua pequena escola, sua pequena igreja, currais, e ter sido efetivada 
a morte de um sem número de criações. 

No local do crime, estive ontem, em pessoa. Trago, portanto, a estaCa­
sa, meu testemunho pessoal das ocorrências. De roupas, de utensílios domés­
ticos, de um veículo automotor, de carroças, nada sobrou, Sr. Presidente. A 
espancamento, inclusive, foram submetidas mulheres e crianças. 

Nos dias 21 e 28 de agosto último, narrei desta tribuna, ainda no quente 
das ocorrências, todos estes fatos e solicitei providências, duas vezes consecu­
tivas, ao Sr. Ministro da Justiça, ao Secretário de Segurança Pública de 
GoiáS e ao Presidente do Instituto de Desenvolvimento Agrário de Goiás -
IDAGO, bem como expedi-lhes, também, telex circunstanciais. 

Nada se fez, nada mesmo se fez! Caíram em deserto estéril as sementes 
ou o semeador, no caso, o parlamentar que vos fala tem as mãos malditas. 
Nada se fezl Nada se fezl Nada se fez! 

No dia 3 do corrente mês, impetrou-se na comarca de Formosa, vizinha 
ao Distrito Federal, ação de' reintegração de posse cumulada com perdas e 
danos. 10 dias depois a justiça concedeu liminarmente mandado de reinte­
gração de posse aos posseiros, juntamente com ofício do juiz de direito ao Se­
cretário de Segurança Pública de Goiás, solicitando auxílio da força policial 
para o cumprimento da decisão judicial. 

Passados 15 dias, ainda nada se fez, ainda nada se fez! Transformados 
esses posseiros em bolas de pingue-pongue, estão sendo jogados de um lado 
para o outro, sem nenhuma medida para se fazer cumprir a própria ordem ju­
dicial. 

Pergunto: a quem apelar? Ao Min-istro da Justiça, mais uma vez? Isso 
tudo está ocorrendo aí às barbas do Governo Federal; avaliem os Srs. O que 
está ocorrendo lá no sul do Pará, lá no extremo norte do Estado de Goiás, no 
oeste do Maranhão. 

Eis porque Srs., sinto-me, nesta tarde, no indeclinável dever de voltar a 
juntar minha voz, super modesta e já frustrada, à voz que creio suficiente­
mente potente e idônea da Igreja Católica, na defesa dos que não têm onde 
morrer, ou, pior que isso, não têm onde sobreviver. 

A Presidência da CNBB e a Comissão Episcopal de Pastoral, divulga­
ram, ontem, um comunicado sobre esses problemas do conflito de terra. 
Como forma de aceitá-lo e de fazer sentir, também, minha modesta solidarie­
dade, Sr. presidente, solicito a V, Ex• que me permita incluir na fntegra o co­
municado da CNBB, que passarei à Taquigrafia. 

Mas, antes de concluir, não poderia fazê-lo sem ouvir, finalmente, mais 
uma vez com prazer, o eminente Senador José Frage!Ii. 

O Sr. José Fragelli- Muito obrigado a V. Ex• pela distinção. Quero di­
zer que nos casos que V. Ex' acaba de narrar, dou-lhe toda a minha solidarie­
dade, como não podia deixar de ser. Na resposta que o ilustrado Senador 
Teotônio Vilela deu ao discurso do S"enador Jarbas Passarinho - que eu 
aplaudi por muitas razões -, enfocou o problema sob o seu verdadeiro as­
pecto. Casos como esses dois que V. Ex• acaba de narrar, estão se passando 
mais por falta de autoridade, de ausência de autoridade. A autoridade, sobre­
tudo, que deveria estar presente aí, a meu vet:, era o JNCRA, e o que estou di~ 
zendo a V. Ex', hoje, eu disse quando era governador de Estado. Tive um ca­
so, meu nobre colega, no Araguaia, em que cheguei a ser processado, foi pediw 
do o meu impeachment porque, para solucionar um caso como esse, e como o 
INCRA não se manifestava, eu desapropriei a terra de um grileiro. E ele, ale­
gando que a verba que eu tinha usado não era devidamente consignada no 
orçamento, pediu o meu impeachment - o que não era procedente, não foi 
procedente. V. Ex•, portanto, a colocação que faço em casos como esse. Quew 
ria apenas o seguinte: V. Ex' diz que s.e sente frustrado e desanimado, acho 
que não, mas penso que seria oportuno nós criarmos aqui uma comissão para 
estudar esse assunto da reforma agrária, do problema fundiário. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO- Se V. Ex• me permite, eu ando tão 
frustrado e tão desanimado com essas CPis do Senado, ... 

O Sr. José Fragelli - Não ê CPI, aí que eu quería chegar. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Por várias razões: primeiro, porque 
não se reúnem; a dO Distrito Federal não se reuniu urna única vez sequer. 

O Sr. José Fragelli- Eu teria alguma esperança em uma Comissão do 
Senado. Foi criada uma CPI do Sistema Fundiário na Câmara Federal, na 
qual eu vim até depor. Mas o caso é que visava mais fazer acusações, do que 
propriamente estudar o problema fundiário. Acho que devíamos formar uma 
comissão para estudar o problema fundiário, sem estarmos levantando ques­
tões e acusações. Vamos estudar todos esses aspectos que discutimos hoje. 

Eu, por exemplo diria a V. Ex' que o caso é complexo. Tenho uma fazen­
da pequena, perto de Aquidauana, de menos de 400 hectares, e poderia levar 
V. Ex' lã, para mostrar os Vizinhos que têm terras boas, de 20 ou 30 hectares, 
e _que querem vender suas terras .. Eles têm pequenas propriedad ; e querem 
velldê--las. Esses casos pululam por todo o Brasil. De sorte que J problema 
precisa ser estudado em sua profundidade, como eu disse a V. E-:' de início. 
Acho que deveríamos formar uma comissão para come':""-·~~ .... :, a estudar uma 
proposta de reforma agrária. Sei que essa comissão trabalharia neste e no 
próximo ano, lentamente, mas nós poderíamos desenvolver este trabalho a 
partir de 1983, o que seria bastante interessante. Não é jogar os problemas 
para diante, porque eles já _vêm há mais de 20 anos e estamos no iri.esmo pé. 
Agora, fixarmos melhor as funções, a competência e a aplicação dos dirihei­
ros do INCRA, sobretudo para solucionar conflitos cOmo esses que V. Ex' 
está apontando aqui, que são, sobretudo, casos desumanos que até nos enver­
gonham estarem acontecendo a apenas alguns quilômetros da Capital da Re­
pública. De sorte que, nesses casos, V. Ex• tem toda a minha solidariedade. 
Eu ia dar outro aparte abordando outros aspectos do problema, mas sei que 
agora jâ não há nenhuma oportunidade. Mas lembraria a V. Ex' que se to­
masse a iniciativa, V. Ex•, com o seu dinamismo, com o seu idealismo, com 
essa coragem, que admiro, e que já tenho levado, inclusive, para o meu Esta­
do, apontando o nome de V. Ex• como um dos Senadores mais atuantes e 
também mais idealistas desta Casa, V. Ex' poderia tomar uma iniciativa 
como esta para que se estudasse seriamente o problema em toda a sua profun­
didade. Era apenas o que eu queria dizer por ora. 

. O SR. HENRIQUE SANTILLO- Quero agradecer imensamente a co­
locação que V. Ex• faz e sef que é fruto principalmente da extrema bondade 
de V. Ex• Concordo e também acho que uma das iniciativas realmente pode­
ria ser essa sugerida por V, Ex• Acho que a sugestão de V. EX' veio em boa 
hora. A constituição, aí, talvez, de uma comissão permanente_, uma comissão 
especial, alguma coisa assim, é preciso ver no Regimento, para estudar, abor­
dar, discutir, procurar todos os segmentos sociais, diretamente interessados 
na problemática, para nOs auxiliar na _elaboração de uma S:Olução para o 
problema. Acho portanto, que a proposta de V. Ex• é extremamente viável. 

Mas, eu gostaria de dizer, também, Sr. Presidente, que, lamentavelmen" 
te, casos como esse não são isolados. Tenho trazido a esta Casa, um rol, eu di-
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ria quase interminãvel, de denúncias desse tipo. ~óbvio que não vou trazer 
apenas a denúncia, faço o meu apelo, o meu apelo sincero àqueles que, deten­
do o poder, podem resolver esses problemas. 

Mas, sinto-me frustrado, porque tenho convivido com esse tipo de 
problema nos últimos dez anos de minha vida. Tenho convivido com eles e os 
tenho visto agravarem-se extraordinariamente, sem que haja uma solução. Eu 
não diria sempre, mas quase sempre a solução que vem é contra o mais fraco, 
é para margirializar o mais ffaco. · · 

Gostaria- de dizer que esse problema, é óbvio, não é também isolado no 
contexto nacional, ele faz parte do contexto nacional, estâ inserido num con­
texto vivido pela Nação inteira e é evidente, por exemplo, que quando os pe­
quenos proprietários sentem o desejo de alienar os seus pedaços de terra, es­
tão sendo condicionados por um processo,.econômico que se implantou neste 
País, e que acabou levando-os a sentirem esse desejo, ou seja, essa necessida­
de. Isso estã ocorrendo no País inteiro e só aqueles que não querem enxergar, 
que são aqueles que detêm o poder, ou aqueles ainda que, detendo o poder, 
têm compromissos com grandes grupos econômicos, só nesses casos é que, 
realmente, podemos vislumbrar a possibilidade de não estarem enxergando 
uma evidência. · 

Esses conflitos, realmente, estão se multiplicando e estão se multiplican­
do aceleradamente, no momento. Não se trata de incitamento de ninguém. 
Na verdade mesmo, o grande agente de incitação, nesse caso, é a fome, é a mi­
séria, é a injustiÇa" social. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. HENRIQUE 
SANTILLO EM SEU DISCURSO: 

O COMUNICADO 

"Em certos países em vias de desenvolvimento, hã milhões de homens 
que se vêem obrigados a cultivar as terras de outros e que são explorados pe­
los latifundiários, sem esperança de alguma vez poderem chegar à posse nem 
sequer de um pedaço mínimo de terra ''como sua propriedade" .... Longas jor­
nadas de duro trabalho físico são pagas miseramente. Terras cultiVáveis são 
deixadas ao abandono pelos proprietários; títulos legais para a posse de um 
pequeno pedaço de terra, cultivado por conta própria há anos, são preteridos 
ou ficam sem defesa diante da urom.e· da terra" de indivíduos ou de grupos 
mais potentes" (Carta Encíclica "Laborem Exercens" de 14 de setembro de 
1981, do Papa João Paulo 11, n' 21). 

''A luz desse texto pontifício, a preocupação dos Bispos do Brasil com as 
questões da terra, manifestada em 1980, no documento '"Igreja e Problemas 
da Terra", talvez, agora, seja, mais compreendida em sua justiça e atualidade. 

HEm vírtude da orientação oficial da Conferência dos Bispos contida no 
documento .. Igreja e Problemas da Terra", orientação que é a mesma do San­
to Padre João Paulo 11, muitos leigos. religiosas, sacerdotes e bispos, sem dis­
tinção de nacionalidade, estão se comprometendo com os posseiros na luta 
por seus direitos, considerando ser isso um trabalho de Igreja. 

~'Ultimamente, aparecem, de Norte a Sul do país, acusações falsas con­
tra elementos da Igreja como se fossem os promotores de invasão de terras. 
Procura-se desta forma descarregar na Igreja e em seus ministros a responsa­
bilidade por um estado de coisas que é fi"uto de uma estrutura fundiária injus­
ta e da ganância de grandes empresas, favorecidas pelos incentivos fiscais. Há 
urna grande diferença entre comprometer-se com os posseiros e incitá-los à 
violência. 

'"A CNBB sempre repudiou o ódio e os processos violentos e não os esti­
mula. Por isso recusa qualquer responsabilidade em fatos dess.a natureza. As 
comunidades da Igreja partem de uma perspectiva evangélica cuja tônica é o 
amor fraterno e a justiça. Mas ao investigar certas situações de conflito em 
grande número de Estados da Federação, não se pode deixar de compreender 
que os posseiros atacados injustamente por pistoleiros e jagunços, e sem a de­
vida proteção dos órgãos oficiais, reco"rram ao çlireito cte legítima defesa. La­
mentamos profundamente todos os mortos, vítimas desses conflitos. Deseja­
mos, porém, que se dê igual importânciá .. tanto à morte de um preposto de 
empresa quanto à de humildes. posseiros. 

"De inícios de 1977 aju1ho de 1981, a Comissão Pastoral da Terra (CPT) 
Nacional registrou 916 conflitos por questões de terras, envolvendo 251.891 
famílias, com 1.972.989 pessoas. No mesmo período verificaram-se 45 assas­
sinatos de trabalhadores rurais e agentes de pastoral, incluídos três advoga­
dos. Ao que consta, apesar de conhecidos nomes, datas e lugares de todos es~ 
ses crimes, nenhum deles foi apurado de forma conclusiva. Todos esses dados 
estão à disposição dos interessados. 

~~Ainda neste mês, Dom Pascásio Retler, Bispo de Bacabal, no Mara­
nhão, apresentou ao ministro chefe da Casa Civil da Presidência da Repúbli­
ca, vasto dossier sobre conflitos de terras em sua diocesse. O que impressiona 

. é o fato de que vários desses conflitos somente não se encontram resolvidos 

por descumprimento da legislação vigente, conforme amplamente documen­
tado no referido dossier. Aliás, diversos dossiers semelhantes, nos últimos 
anos, foram encaminhados ao Ministério da Justiça pela Secretaria Geral da 
CNBB. 

HConforme dados que são de nosso conhecimento, os padres Aristides 
Caniio e Francisco Gouriou apenas cumpriram seu dever de orientar o povo 
na defesa de seus direitos. Cartas antigas dos mesmos sacerdotes, cujos origi­
ÍüfÜi estão em nosso poder, comprovam que, de longa data, eles vinham aler­
tando as autoridades locais, por visitas e por escrito, sobre a difícil situação 
dos posseiros e o perigo de conflitos armados, O bispo de Conceição do Ara­
guaia, Dom José Patrício Hanrahan, com sua reconhecida objetividade e sua 
responsabilidade de bispo e de presidente do Regional Norte li da CNBB tes­
temunha que as acusações contra os padres não têm cabimento porque esta­
vam apenas executando a Pastoral da Terra. TOdos os bispos do Regional 
Norte 11 (Estado do Pará e Território do Amapá) se solidarizaram com Dom 
Patrício. 

~·Por essas razões protestamos contra o tratamento a que os mesmos pa­
dres foram submetidos,· com cerceamento de defesa e de visitas, serp. falar nas 
irregularidades da instrução policial e no caráter reservado do processo movi­
do contra eles. 

"A Igreja rejeita a poSição dos que afirmam aceitar sua doutrina, mas 
atacam os cristãos que se empenham nas lutas pela justiça. Bispos, padres ou 
agentes da pastoral, fiéis às exigências da doutrina criastã, quando assumem a 
defesa dos pobres e oprimidos, são implacavelmente acusados de ideologias 
anti cristãs. 

"A CNBB apela para que se tomem medidas urgentes a fim de solucio­
nar o problema dos posseiros e dos ••sem terra". f: injustificável que, em um 
país de tanta terra como o Brasil, não sobre terra para os lavradores que dela 
necessitam para sustentar a si e suas famílias e produzir os alimentos de que o 
país precisa, enquanto imensas glebas não cultivadas se acumulam em poucas 
e poderosas mãos. 

"A solução de tão graves problemas, em vista de uma paz duradora que 
todos nós almejamos, só será possível por meio de decisões corajosas e efica­
zes que corrijam as atuais política e estrutura agrãrias. Recentemente, no do­
cumento "'Reflexão Cristã sobre a Conjuntura Política", o Conselho Perma­
nente da CNBB, insistiu em que o povo tem o direito inalienável de participar 
realmente dessas decisões, através dos corpos sociais intermediários e orga­
nismos de classe. No cumprimento de sua missão pastoral de educar a cons­
ciência cristã no campo da política é que vârias Igrejas locais vêm elaborando 
e difundindo subsídios apropriados, que ajudem o povo no exercício de seu 
direito e dever de participação política. 

"Alguém que reflete sobre a realidade da América Latina, tal corno se 
apresenta na hora atual, é levado a concordar com a afirmação de que a reali­
zação da justiça neste continente está diante de um claro dilema: ou se faz 
através de reformas profundas e corajosas, segundo princípios que exprimem 
a supremacia da dignidade humana, ou se faz- mas sem resultado duradou­
ro e sem beneficio para o homem, disto estou convencido - pelas forças das 
violência" (Discurso de João Paulo"IJ em Salvador BA, a 7 de julho de 1980, 
aos construtores da sociedade pluralista de hoje)". 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: 

Com urna emenda apenas de plenário, parecer favorável de todas as co­
missões, o projeto da nossa autoria, disciplinando a profissão de detetive par­
ticular, investigadores judiciais e atividades correlatas, foi reencaminhado aos 
órgãos técnicos, para análise âO ·aditamento que lhe foi proposto. 

A propósito do assunto, acabamos de receber, do Instituto de Investi­
gações Judiciárias, um ofício lembrando o papel dessa classe na defesa da se­
gurança patrimonial, pessoal ou privada, lutando pela profissionalização, 
que representará, sem dúvida, a maioridade e autonomia daquele setor priva­
do, na sua missão de complementar a ação do poder público. 

Mesmo na clandestinidade trabalhista, essa categoria profissional tão es­
quecida, prepara-se para tornar ainda mais eficiente a sua tarefa, como segu­
ra contribuição social para o País. 

O Instituto de Investigações Judiciárias, com sessenta mil alunos, entre 
os já diplomados e os matriculados, acaba de instituir um sistema de "mala 
direta", com circulação nacional, para difundir as aspirações e anseios da ca­
tegoria, que se vem ampliando no Brasil há cerca de vinte anos, demonstran­
do, mais uma vez, que não tem o intuito de concorrer, mas pretende apenas 
colabórar com a polícia regular, prestando-lhe, nas investigações, inestimá­
veis serviços. 
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A Escola de Detetive Profissional e de Agente de Segurança reservado, 
criada pelo Instituto de Investigações Judiciárias no seu boletim ~·Edição Po­
licial", órgão da Associação -dos Funcionários da. Polícia Civil do Estado de 
São Paulo, anuncia que vem recebendo, regularmente, matrículas de alunos 
de vários países, como a Grécia, a Itâlia e a Argentiria. 

Muitos· alunos formados por esse Instituto já trabalham como Detetives 
Particulares Autônomos, Agentes de Segurança Reservados, Agentes de In­
vestigações Sigilosas em várias empresas, colabor-ando, no particular, com ór­
gãos das Forças Armadas, repartições públicas e entidades privadas em 
várioS EStados da Federação. 

Trata-se de uma classe numerosa, organizada e necessária. 
Daí por que fazemos um apelo aos órgãos técriicos desta Casa para que, 

no menor prazo possível, relatem a única emenda apresentada ao nosso pro­
jeto, a fim de que possa ser encaminhado, ainda este mês, à Câmara dos De­
putados, merecendo, até o fim do ano, a sanção presidencial. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!} 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Bernardino Viana. 

O SR. BERNARDINO VIANA PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÀO DO: ORADOR, SERÃ PUBLI­
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- O Sr. Senador Itamar Franco 
enviou à Mesa projeto, cuja tramitação, de acordo com o disposto no art. 
259, inciso IH, alínea a, do Regimento Interno, deve ter início na hora do Ex­
pediente. 

A proposição será anunciada na próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Não hã mais oradores inseri-
tos. 

Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a presente sessão, designan­
do para a sessão ordinária da próxima segunda-feira a seguinte. 

ORDEM DO DIA 

I 

Continuação da votação, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 49, 
de 1981 (apresentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Pa­
recer n"' 361, de 1981, com voto vencido do Senador Affonso Camargo), que 
autoriza o Governo do Estado do Mato Grosso do Sul a realizar operação de 
empréstimo externo no valor de US$ 30,000,000.00 (trinta milhões de dólares 
americanos), destinado ao programa -âe investimentos do Estado, tendo 

PARECERES, sob n•s 362, 663 e 664, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, /9 pronunciamento: pela constitucionalidade 

e juridicidade, com voto vencido do Senador Hugo Ramos; 29 pronunciamen­
to: favorâvel à Emenda n9 I da Comissão de Finanças, cOm voto vencido, em 
separado, do Senador Mendes Canale; e 

-de Finanças (2P pronunciamento: em virtude de documentação anexa­
da), apresentando Emenda n9 1-CF, com voto vencido dos Senadores José 
Fragelli, Affonso Camargo e Pedro Simon. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 72, de 1979 (n9 
3.467/77, na Casa de origem), que dá nova redação ao caput do artigo 55 da 
Lei n'i' 3.807, de 26 de agosto de 196CI- Lei Orgânica da Previdência Social, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 248 e 249, de 1981, das Comissões: 
-de Legislação Social (ouvido o Ministério da Previdência e Assistência 

Social), favorâvel, com voto vencido, em separado, do Senador Aloysio Cha­
ves; e 

- de Saúde. favorável. 
3 

Votação, em turno úniCo, do Projeto de Lei da Câmara n9 27, de 1981 (n9 
1.001/79, na Casa de origem), que autoriza o Poder Executivo a instituir a 
Fundação Universidade da Fronteira Oeste ao Rio Grande do Sul, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 640 e641, de 1981, das Comis-
sões: 

-de Educação e Cultura; e 
- de Finanças. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 90, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 608, 
de 1981, com voto vencido do Senador Alberto Silva), que autoriza o Gover-

1no do Estado do Piauí a elevar em Cr$ 634.053.100,00 (seiscentos e trinta e 

quatro milhões, cinqüenta:- e três mil e cem cruzeiros) o montante de sua dívi­
da consolidada, tendo 

PARECER, sob n' 609, de [981, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido dos Senadores Hugo Ramos e Mendes Canale. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 93, de 1981 {apre­
sentado pela Comissão de Economia corno conclusão de seu Parecer n9 619, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Guaxupé (MG) a elevar em 
Cr$ 50.000.000,00 (cinqüenta milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 620 e 621, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiças. pela constitucionalidade e juridicitlade, com 

voto vencido dos Senadores Mendes Canale e Hugo Ramos; e 
-de Municípios, favorável. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 95, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 625, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Macapã (AP) a elevar em 
CrS 20.000.000,00 (vinte milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solidada, tendo 
- -PARECERES, sob n•s 626 e 627, de 1981, das Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela cOnstitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorâvel. 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 96, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 628, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Maringá (PR) a contratar 
operação de crédito no valor de Cr$ 289.527.190,95 (duzentos e oitenta e nove 
milhões, quinhentos e vinte e sete mil, cento e noventa cruzeiros e noventa e 
cinco centavos), tendo 

PARECERES, sob n•s 629 e 630, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
- de Municípios, favorãvel. 

8 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 205, ge 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.356, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Santo André_(SP) a elevar 
em Cr$ 49.070.232,88 (quarenta e nove milhões, setenta mil, duzentos e trinta 
e dois cruzeiros e oitenta e oito centavos) o montante de sua dívida consolida­
da, tendo 

PARECERES, sob n•s 1357 e 1.358, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municfpios, favorãvel. 

9 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 7, de 1981 {apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 21, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Coqueiral (MG) a elevar em 
CrS 31.756.725,00 (trinta e um milhões, setecentos e cinqüenta e seis mil, sete­
centos e vinte e cinc_o cruzeiros) o montante de sua divida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 22 e 23, de 1981, das Comissões: - -
- de Constituição e Justiça,_ pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

10 

Votação, em turno únicO, do Projeto de-Resolução n9 68, de 1981 {apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 421, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Florianópolis (SC) a elevar 
em Cr$ 48.600.000,00 (quarenta e oito milhões e seiscentos mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 422 e 423, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
- de Municípios, favorável. 

11 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 84, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 485, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Castanha! (PA) a elevar em 
Cr$ 149.750.046,57 (cento e quarenta e nove milhões, setecentos e cinqüenta 
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mil, quarenta e seis cruzeiros e cinqOenta e sete centavos) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 486 e 487, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Munici"pios, favorâvel. 

12 

Votação, em turnO único, do ProJetO de Resolução n9- 9-1, de 1981 (apreR 
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 610, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Balsas (MA) a elevar em Cr$ 
2.722.000,00 (dois milhões, setecentos e vinte e dois mil cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 611 e 612, de 1981, das Comissões: 
- de ConstituiÇão e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Franco Montare; e 
- de Municípios, favorável. 

13 

Votação, em turno úriico, do Projeto de-Resolução n"' 8, de 1981 (apreR 
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'1 24, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Franca (SP) a elevar em Cr$ 
29.272.025,36 (vinte e nove milhões, duzentos e setenta e dois mil, vinte e cin­
co cruzeiros e trinta~ seis centavos) o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 25 e 26, de 1981, das Comissõe" 
- de Constituição e Justiça, pela coristitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

14 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 6-4, de 1981 (apreR 
sentado pela Comissão de Econom13. como conclusão de seu Parecer n9 409, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Mu)licipal de Itatiba (SP) a elevar em CrS 
40.955.908,72 (quarenta milhões, novecentos e cinqüenta e cinco mil, noveR 
centos e oito cruzeiros e setenta e dois centavos) o montante de sua dívida 
consolidada interna, tendo 

PARECERES, sob n•s 4!0 e 411, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela ConStitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
-de Municípios, favorável. 

15 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 4, de 198-1 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'1 12, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Potirendaba (SP) a elevar em 
Cr$ 6.017.802,61 (seis milhões, dezessete mil, oitocentos e dois cruzeiros e ses­
senta e um centavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 13 e 14, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

16 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 5, de 1981 (apre­
sentado pela Coffiissão de Economia como conclusão de seu Parecer n915, de 
1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Alterosa (MG) a elevar em CrS 
31.756.725,00 (trinta e um milhõe"S, setecentos e cfnciüeitta e seis mil, setecenR­
tos e vinte e cinco cruzeiros) o montaÍlte de sua dívida Consolidada, tendo 

PARECERES, soo- nos J6el7,de 1981, das Comissões: 
- de ConStituição e Justiça, pela- COiiS11tucion-ã.tidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

17 

Votação, em turno único, do Projeto âe Resolução n9 6, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 18, de 
1981), qUe autoriza a Prefeitura Municipal de Bernardino de Campos (SP) a 
elevar em Cr$ 2~718.448,24 (dois milhões, setecentos e dezoito mil, quatrocen­
tos e quarenta e oito cruzeiros e vinte e, quatro centavos) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 19 e 20, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

18 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 38, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia comõ- conclusão de seu Parecer n9 279, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Claro (SP) a elevar em 
Cr$ 282.483.630,00 (duzentos e oitenta e dois milhões, quatrocentos e oitente 

e três mil, seiscentos e trinta áuzeiros) o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 280 e 281, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidad"'e e juridicidade; e 
- de Municf[fios, favorável. 

19 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 88, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 594, 
de 1981), que autoriza a Escola Superior de Educação Física de Goiás a con­
tratar operação de crédito no valor de Cr$ 9.813.300,00 (nove milhões, oito­
centos e treze mil e trezentos cruzeiros), tendo 

PARECER, sob n• 595, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

' 20 

Votação, em turno -único, do Projeto de Resolução n9 101, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 675, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Maceió (AL) a elevar em 
Cr$ 130.213.939,45 (cento e trinta milhões, duzentos e treze mil, novecentos e 
trinta e nove cruzeiros e quarenta e cinco centavos) o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 676 e 677, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

21 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 60, de 1981 (apreR 
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 396, 
de 1981 ), que autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Sul a elevar 
em Cr$ 128.968.800,00 (cento e vinte e oito milhões, novecentos e sessenta e 
oito mil e oitocentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 397, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos. 

22 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• !02, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 678, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Joinvile (SC) a elevar em 
Cr$ 526.716.000,00 (quinhentos e vinte e seis milhões, setecentos e dezesseis 
mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 679 e 680, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favoráVel. 

23 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 108, de 1981 (aj)fe­

sentad_o pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer nq 713, 
de.l981), que autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Sul, a elevar 
em Cr$ 10.027.899.259,79 (dez bilhões, vinte e sete milhões, oitocentos e no­
venta e nove mil, duzentos e cinqüenta e nove cruzeiros e setenta e nove cenR 
tavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n' 714, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

24 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 40, de 1981, do Senador 
Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
artigo do escritor Josué Montello, referente ao ingresso do ex-Ministro 
Eduardo Portella na Academia Brasileira de Letras. 

' ! 25 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 43, de 1981, do Senador 
Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
das ordens do dia dos Ministros do Exército, da Marinha e da Aeronáutica, 
baixadas em comemoração ao 17'1 aniversário da Revolução de Março de 
1964. 

26 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 268, de 1981, do Senador 
Marcos Freire, soliciümdo urgência, nos termos dO art. 371, c, do Regimento 
Interno, para o Projeto de Lei do Senado n' 240, de 1980, do Senador Franco 
Montara, que estabelece a participação de repreSentante dos empregados e 
emPreSáiioS na admin~traçào da Previdência Social (INPS, JAPAS e 
INAMPS). 
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27 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 149, de 1981, do Senador 
Mauro Benevides, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
artigo intitulado .. 0 N ardeste é Vitima do Estouro do Orçamento Mone­
tário", de autoria do economista Sérgio Machado, publicado no Jornal do 
Brasil, edição de 23 de junho de 1981. 

28 

Votação, em turno único, do Requerimento n-9 313, de 1981, do Senador 
Marcos Freire, solicitandO Ui'gência, nos termos do ait. 371, c, do Reginlento 
Interno, para o Projeto de Lei do Senado n9 156, de 1979, do Senador Hum­
berto Lucena, que institui o segui'o-âes-emp-rego, e determina outras provi­
dências. 

29 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 22, de 1981, 
do Sericidor Jorge Kalume, que dispõe sobre enquadramento de professores 
colaboradores e auxiliares de ensino, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob nos 654 e 655, de 1981, das Comissões: 
- de ConstitUição e Justiça, pela constitucio'nalidade e juridicidade e, no 

mérito, favorável; e 
- de Educação e Cziltura, favorável. 

30 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 117, de 
1979, do Senador Jorge Kalume, que dispõe sobre a aplicação, como incenti­
vo fiscal, na área da SUDAM, da totalidade do imposto de renda devido pe­
las pessoas físicas e jurídicas domiciliadas na Amazônia Legal, e dã outras 
providências, tendo 

PARECERES, sob nos 204 a 207, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Jusiiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto em separado do Senador Aderbal Jurema; 
-de Assuntos Regionais, favorãvel,_com voto vencido do Senador José 

Lins; 
-de Economia, favorãvel, com voto vencido do Senador José Lins; e 
- de Finanças, favorâvel. 

31 

Votação, em primeiro turno (apteciação preliminar da juridtcidade, nos 
termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado n"' 
357, de 1979, do Senador Orestes Quércia, que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para os coveiros e empregados em cemitérios, tendo 

PARECER, sob no 1.006, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela injllridicidade, com voto vencido dos 

Senadores Cunha Lima e Leite Chaves, e voto em separado do Senador Ader­
bal Jurema. 

32 

Votação, em primeiro turno (apreciaçãO- preliminar da constitucionali­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n9 142, de 1980, do Senador Orestes Quércia, alterando dispositivo da 
Lei no 3.807, de 26 de agosto de 1960, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Pre­
vidência Social, tendo 

PARECER, sob n' 1.034, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

33 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado no 146, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que isenta do imposto de 
renda o 139 salârio, tendo 

PARECER, sob no 64, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

34 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­
dade e juridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Proje­
to de Lei do Senado n' 163, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que dispõe 
sobre a concessão de aposentadoria especial para os garçons, tendo 

PARECER, sob n' 1.009, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade e injuridicidade. 

35 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 40, de 1981 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n"' 
318, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Betim (MG) a elevar em 

Cr$ 5.700.000,00 (cinco milhões e setecentos mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 319 e 320, de 1981, das Comissões: ~ 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e , 
- de Municípios. favorável. 
(Dependendo da votação do Requerimento n9 309/81, do Senador Dir- \. 

ceu Cardoso, de adiamento da discussão para reexame da Comissão de Cons-~ 
tituição e Justiça.) 

1 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Está encerrada a sessão. 

' (Levanta-se a sessão às 17 horas e 35 minUtos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. LOMANTO JO., 
NIOR NA SESSÃO DE 15-9-81 EQUE, ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. f 

O SR. LOMANTO JÚNIOR (Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores e Srs. Deputados que me honram com a sua pre­
sença, companheiros José Amorim e Stoessel Dourado: !. 

A N3.ção toinou conhecimento, ontem, através do programa que se inti­
tula Globo Revistq e pela palavra autorizada do Ministro da Justiça, Ibrahim 
Abi-Ackel, dos projetos que deverão chegar, ainda esta semana, ao Congres­
so Nacional, a respeito das modificações que serão introduzidas na legislação.,. 
eleitoral. · ' 

A Nação tomou conhecimento, repito, Srs. Senador-es, de mais uma pro­
vidência objetivando o- cumprimento da palavra do condottiere da aber!uta 
que é o Presidente João Figueiredo. S. Ex•, cumprindo mais uma etapa" do 
processo de aperfeiçoamento democrático, vai sugerir à apreciação do 'Con­
gresso Nacional três projetos -que não têm nenhum sentido casuísta, jã que 
essa expressão se tornou comum no dicionário dos políticos, na atual co~jun­
tura. 

O primeiro projeto, Sr. Presidente, é aquele que estende a sublegenda às 
eleições de Governador; o segundo, reduz de dois para un ano o prazd de~ do­
micilio eleitoral e o terceiro para tornar explícito, na lei de inelegibilidade, 
que todos que não estiverem condenados, fiel à tradição do Direitb bd.Sileiro, 
possam disputar livremente nas próximas eleições de 1982, o que, comb·sabe 
V. Ex•, é o retorno àquele princípio histórico tradicioil.al do Direito,brasilei­
ro, em que somente o condenado por processo se torna inelegível,iquandp, in~ 
felizmente, a lei vigente condiciona à in~legibilidade aqueles que estiverem in­
diciados em processos. 

O Sr. Aderbal Jurema - V. Ex• me permite? 
i. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR - Com muita honra, nobre Senador 
Aderbal Jurema. 

O Sr. Aderbal Jurema - :E: $alutar que V. Ex• Ocupe a tribuna destaCa­
sa, como parlamentar experimentado, para trazer ao debate a mensagem 
sobre legislação eleitoral. Falou V. Ex• da sub legenda. A sublegenda é um 
instituto que nasceu dentro do bipartidarismo, quando esse bipartidarismo 
surgiu em conseqüência de uma_ modificação legislativa, operada pela Revo­
lução de 64, onde todos nós vimos treze partidos, alguns até em decompo­
sição política, se juntarem em dois partidos apenas. Agora, a sublegenda para 
1982. Tenho a impressão, nobre Senador Lomanto Júnior, que deve ficar cla­
ro ser esta a última vez, no pluripartidarismo, que se apela para a sub legenda, 
porquanto compreendo que a maioria dos partidos ainda não estã registrada, 
e parece que somente o PDS, o PMDB e, recentemente, (eu não estava aqui, 
me encontrava no meu Estado), o PP obteve o seu registro. Nem todos tém 
uma representação em municípios dos Estados. Por isso a sublegenda munici­
pal foi objeto de apreciação do meu parecer sobre a Reforma Partidária. 
Agora, a sublegenda serâ extensiva a Governador, em caráter facultativo, 
cada Partido usará da sublegena no Estado ou no município, de acordo com 
as perculiaridades locais. Mas, mesmo assim, nobre Senador, vamos fazer 
desta sub legenda um instrumento transitório; que após 1982, jã com os parti­
dos representados nesta Casa, nas assembléias, nas câmaras de vereadores, 
não mais subsista esse instrumento; não que eu tenha por ela nenhuma idios-. 
sincrasia, mas porque não se concilia com a filosofia do pluripartidarismo. 
Quanto à extensão da lei no sentido de ressalvar todos aqueles que sofreram 
as punições revolucionárias, é extensão da anistia. A anistia agora é eminen­
temente político-eleitoral, para que todos que estejam no gozo dos seus direi­
tos políticos possam de fato votar e serem votados tranqüilamente. E isso 
vem, como diz V. Ex•, confirmar uma tradição do Direito brasileiro. Falou 
ainda V. Ex• sobre uma outra ... 

O SR. LO MANTO JÚNIOR - Redução do prazo. 

O Sr~ Aderbal Jurema - Isso está dentro do processo político, a criação 
de novos partidos. Ainda há gente hoje mudando de partido, V. Ex• sabe que 
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enquanto os partidos não estão registrados os seus filiados podem sair do 
partido e entrar em outro partido. 

O SR. LO MANTO JúNIOR- A redução do prazo de domicilio eleito-
ral. 

O Sr. Aderbal Jurema- Sim, mas a mudança de partido implica, às ve­
zes, também em mudança de domicílio, e depois esse é um País imenso, um 
País continental, em que muitas vezes mudamos de domicílio não porque 
queiramos, um funcionáriO-público federal, um homem de empresa que tem 
ramificações em outros estados ... Às vezes o gerente de uma empresa do 
Espírito Santo, lá de Dirceu Cardoso e de fepente ele vai para Pernambuco e 
fica com a obrigação de votar no Espírito Santo. E lá em Pernambuco po­
deríamos fazer de Dirceu Cardoso candidato, estamos precisando lá. 

O SR. LAMANTO JúNIOR- Seria, aliâs, uma grande iniciativa de 
Pernambuco . 

O Sr. Aderbal Jurema- Então, o domicílio eleitoral facilitaria. De ma­
neira que acho o domicílio eleitoral sociologicamente certo, essa redução. 
Quero apenas felicitar V. Ex• em vir a esta tribuna trazer para o debate com 
os seus companheiros de partido e com as Oposições a mensagem sobre a le­
gislação eleitoral qu~ me parece que ainda não chegou a esta Casa. 

O SR. LO MANTO JÚNIOR- Agradeço muito sensiblizado ao experi­
mentado Senador Aderbal Jurema o seu aparte nesta fase inicial do meu pro­
nunciamento que não deverá se restringir apenas às mensagens que serão en­
viadas 3inda esta s'emana ao Congresso. 

Mas eu irei mais além: desejo hoje fazer aqui, Sr. Presidente, urna apre­
ciação do comportamento de um homem que, como eu afirme1 há pouco, se 
consagrou como o condottiere da abertura democrática. V. Ex" falou na ex~ 
tensão da sublegenda, aparteando-me. Deixarei para analisar. No curso .do 
meu pronunciamento, eu analisarei também, porque concordo com V. Ex", 
de que este instituto que Já eXiste para atender às eleições municipais e para 
atender à eleição majoritária para o Senado da República, nada mais justo de 
que também se estendesse para as principais eleições majoritárias: para os gO­
vernos estaduais. Concordo inclusive com V. Ex' quando afirma que ele deve 
ser um instituto transitório, diria mesmo episódico, para atender a situação 
conjuntural de uma fase de mudança, de urna fase de transformação do siste­
ma político brasileiro, jungido há bem pouco tempo ao sistema bipartidário 
que nunca foi do meu agrado, que nunca foi da minha aprovação, mas tive­
mos que conviver com ele durante algum tempo. A Oposição chamava-o de 
camisa de força a que a Revolução tinha submetido os políticos brasileiros. 
Tivemos com o Governo Figueiredo, o Governo da abertura democrática, a 
instituição do pluripartidarismo. 

Eliminado o AI-5 ainda no Governo passado, restabelecida na plenitude 
a a liberdade de imprensa, assume o Governo da República o Presidente Fi­
gueiredo e o primeiro ato então praticado foi um ato de perdão. Refiro-me à 
mensagem concedendo a anistia a quantos brasileiros estavam no exílio ou na 
prisão. 

Nós nos recordamos, Srs. Senadores, daquela noite, que não direi ines­
quecível. mas daquela noite trágica em que o Congresso, reunido, e eu fui um 
dos participantes do debate, parecia que estávamos votando a mais abjeta das 
leis de arbítrio, quando, ao contrário, estávanios oferecendo a concíliação ge­
ral ao povo brasileiro. E a anistia que se viu depois de Figueiredo foi tão am· 
pia, geral, quanto irrestrita. 

O Sr. Itamar Franco- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LO MANTO JÚNIOR- Darei em seguida o aparte a V. Ex• E os 
que estavam fora das fronteiras do País vieram, retornaram à Nação brasilei­
ra, recobrados os direitos polítiCos e em plena libeidade se filiaram aos parti­
dos políticos. Até mesmo os que não se filiar-am estão aí na ilegalidade, go­
zando do clima da liberdade que desfruta o País dirigido por Figueiredo. Até 
mesmo os que não quiseram se filiar aos partidos legais têm a mais ampla li­
berdade para participar da vida política brasileira. 

Os que estavam presos por motivos políticos, as portas das cadeias se 
abriram e eles se integraram na sociedade brasileira e estão militando com os 
mesmos direitos de qualquer cidadão, na· plenitude conquistada, podendo vo­
tar ou serem candidatos a cargos. eletivos. 

Após a concessão da anistia o Governo, na firme decisão de fazer deste 
País uma democracia:-- porque ele não só prometeu fazer deste País uma de­
mocracia, ele jurou- instituiu, atendendo aos anseios dos políticos, o pluri­
partidarismo que, dentro da tradição política brasileira, é o sistema que mais 
convém aos interesses do País. Os partidos se organizaram e muitos deles nem 
mudaram de sigla, apenas acrescentaram a palavra partido à sigla jâ existen­
te, já que não era permitida a manutenção das mesmas siglas. 

O Presidente prosseguiu na sua decidida caminhada e mandou para o 
Congresso Nacional uma mensagem restabelecendo as eleições dir~s para 
governador, isto é, devolvendo ao povo o direito de escolher os seus gover­
nantes, para que novos equívocos- e quantos equívocos foram cometidos, 
nos quais o povo não teve qualquer culpa pela escolha de certos governantes 
-não viessem a ocorrer. Agora, a partir do próximo ano, não: o povo vai co­
participar, vai escolher, em eleições livres, o Governo de sua conveniência, o 
Governo do seu interesse, da sua aspiração, do seu desejo, seja ele do meu 
Partido, seja dos partidos da Oposição. 

A democracia se caracteriza, sobretudo, pela alternância no poder. 
Quando nós nos comprometemos a exercitar o regime democrático, -corremos 
o risco de ganhar ou perder- faz parte da regra do jogo democrático. t salu­
tar à Nação esta alternância de poder porque ela pode aferir, dimensionar a 
própria atuação de suas agremiações partidárias, de seu próprios líderes. 

Vamos ter eleições livres em 1982. Os governadores de Estado serão es .. 
colhidos pelo povo; os prefeitos seião escolhidos pelo povo, como ocorria 
para todos os cargos, seja pelo sistema majoritário seja pelo sistema propor· 
cional. 

Acreditamos que esta marcha para o aperfeiçoamento total da democra­
cia não vai ter como ponto final o restabelecimento das eleições para gover­
nadores. ·r remos adiante, e chegaremos, se Deus quiser, um dia, a que o povo 
brasileiro possa escolher em todas as esferas do poder o candidato da sua pre­
ferência, do seu desejo, da sua aspiração. 

O Sr. Itamar Franco - Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. LO MANTO JÚNIOR - Concedo a palavra ao emineste Sena­
dor Itamar Franco. 

O Sr. Itamar Franco- Senador Lomanto Júnior, sinceramente, pratica­
mente perdi a oportunidade de aparteá-lo. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR - Lamento profundamente. 

O Sr. Itamar Franco - Eu é que lamento, talvez, a minha inoportunida­
de de ter pedido o aparte num momento em que V. Ex• entusiasmado ... 

O SR. LOMANTO JÚNIOR- V. Ex• nunca é inoportuno comigo. 

O Sr. Itiii,iar·Franco - Muito obrigado, Senador. Mas, repetindo num 
momento em que V. Ex' entusiasmado com essa sua fé democrâtica, que nem 
sempre é a fé do Governo, mas que reconheço que é a de V. Ex• 

O SR. LO MANTO JÚNIOR- O Presidente é o condottiere da demo­
cracia brasileira. 

O Sr. Itamar Franco - Ê exatamente sob esse ângulo e eu não quero 
nem conversar sobre o problema da sub legenda, porque quando V. Ex• fala 
que nada mais justo do que a sublegenda eu até me assusto. Mas, vou deixar o 
problema da sublegenda para uma discussão mais oportuna. Isso jã nos sepa­
ra terrivelmente. Mas, exatamente nesse aspecto, V. Ex• ocupa a tribuna do 
Senado, um homem com convicção democrática, fala à Nação, então, quan­
do V. Ex• classifica o Governo Figueiredo, o Governo da abertura democráti­
ca, eu gostaria de saber qual a classificação que V. Ex' daria aos outros gover­
nos revolucionários, sobretudo, partindo de uma declaração do Presidente 
Castetlo Branco, quando ele dizia que a "Revolução de 64 surgiu para defen­
der o primado do direito e o respeito à lei''. Se este é um Governo -que se pre­
tende democrático, o que foram os outros Governos, Senador Lomanto Jú­
nior, na opinião de V. Ext-? 

O SR. LOMANTO JÚNIOR- Responderei a V. Ex• com o maior pra-
zcr. 

Chamei o Presidente .Figueiredo de condottiere, vou chamá-lo, agora, de 
vingador. 

O Sr. Itamar Franco - Vingador? 

O SR. LO MANTO JÚNIOR- Vingador. O Presidente é o nosso vin­
gador. 

O Sr. Itamar Franco - Mas não ê o Zorra, não? 

O SR. LO MANTO JÚNIOR~ V. Ex• aguarde a resposta que me pe­
diu. 

A partir de 1964, todos nós fomos injustiçados e todos nós sabemos que 
a Revolução de 64 tinha como primado, para usar a expressão de V. Ex.t-, ti­
nha como objetivo principal a consolidação do regime democrático no País, 
ameaçado, como todOs nós sabemos, por urna série de incidentes que quase 
levam a Nação ao caos. Assumindo, após 64, a figura inesquecível, o estadista 
admirável que teve sobre seus ombros o peso da responsabilidade, o conterrâ­
neo de V. Ex~. cujos restos mortais depositados na sua terra estão ali a signifi­
car a história de um homem que sonhou e que tudo empreendeu para fazer 
deste País uma democracia. E o fez, Sr. Presidente! Quem, porventura- e V. 
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Ex• é um dos homens mais ilustres e mais competente desta Casa, nobre Sena­
dor Itamar Franco ... 

O Sr. Itamar Franco - Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. LO MANTO JÚNIOR__: ... quem, porventura, tiver a oportuni­
dade de ler a Constituição de 1967 e de contemplar, num passado bem próxi­
mo a história deste País, verificarã e terá que dar o testemunho, porque na 
hora em que a poeira do tempo se assentar, aparecerã a figura de Castello 
Branco, como um homem que tendo recebido o poder de uma Revolução, 
esse homem arrostou todas as dificuldades da época, o Pais atravessando difi­
culdades econômicas quase intransponíveis, a desordem instalada e esse ho­
mem caminhou firmemente, para cumprir o desiderato; para cumprir o pri­
mado da Revolução de 1964, que era o de consolidar a democracia no Brasil 
e, em 1967, o Congresso funcionando, poderia ter sido colocado no Poder 
porque, segundo um dos maiores conhecedores do D1reito brasileiro, o meu 
conterrâneo, Professor Josaphat Marinho, a revolução gera direito e Castello 
Branco, com o direito da Revolução, poderia logo assumir o poder, mas, quis 
fazê-lo mediante a sagração da representação popular, mais autêntica à épo­
ca, que era o Congresso N acionai. 

O Sr. Marcos Freire- Mutilado, com os seus membros cassados, Minis­
tros expulsos dos Tribunais ... 

O Sr. Lázaro Barboza- O pânico" tomando conta da Nação como um 
todo ... 

O SR. LO MANTO JÚNIOR- V. Ex• deseja um aparte, nobre Líder 
Marcos Freire?-

0 Sr. Jutahy Magalhães- Senador Lomanto Júnior, usando do mesmo 
direito de aparteá-lo sem pedir, quero fazer minhas as palavras que V. Ex• 
profere em homenagem ao ilustre homem público, que foi o Presidente Cas­
tello Branco. E V. Ex•, como eu, bem sabe que o ilustre Presidente Castello 
Branco foi um dos maiores democrãtas que jâ tivemos neste País. Pois, com 
todas as dificuldades que enfrentou, ele deixou este País com uma Consti­
tuição das mais democráticas. E hoje rriuitos -Sefitein saudades dãquela Cons­
tituição de 67. 

O SR. LO MANTO JÚNIOR- V. Ex• realmente, vem ao encontro do 
meu pensamento. Castello Branco tinha o fascínio pela democracia. V. Ex•, 
talvez não tenha conhecido de perto o Marechal Castello Branco. Tive opor­
tunidade de conhecê-lo comandando o IV Exército na sua terra e tive também 
o privilégio de conviver com ele, diTia-ffiesmO dia a dia, ele à frente do Gover­
no do meu País e eu à frente do Governo do meu Estado. Quantas vezes o en­
contrei sofrendo; quantas vezes o encontrei amargurado; quantas vezes o en­
contrei carpindo a dor de ter que tomar urna atitude para salvaguardar a or­
dem pública, contra mesmo os seus princípios democráticos. 

Disse bem, V. Ex• Senador Jutany Magalhães, ele legou ao País uma 
Constituição democrática. 

O Sr. Marcos Freire - A que foi golpeada em 69? 

O SR. LOMANTO JÚNIOR - A de 67. 

O Sr. Marcos Freire - E foi golpeada em 69? 

O SR. LO MANTO JÚNIOR - A de 67 não poderia copiar a de 69. 

O Sr. Ma;cos Freire- A Constituição democrática de 67, que foi gol-
peada em 69 ... 

O SR. LO MANTO JÚNIOR - Agora entendi. Golpeada. 

O Sr. Lázaro Barboza- Quando afastaram o Presidente da República 
porque estava doente e impediram ·o Vice-Presidente da República porque era 
lúcido demais ... 

O SR. LOMANTO JúNIOR:..... Quando V. Ex•s terminarem os apar­
tes ... 

O Sr. A-f arcos Freire- São só esclarecimentos, não são apartes. É ape­
nas para que fique bem claro o registro histórico. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR - O Presidente Figueiredo está sendo o 
nosso vingador ... 

O SF,--!tamar Franco - Esse "vL"lgador" é qüe eü gostaria de saber ... 
O SR. LO MANTO JÚNIOR- ... contra aqueles que não compreende­

rama conjuntura que medeou entre 64 e agora. Quem pode negar que estive­
mos às portas da guerra civil; quem pode negar que o País veio conhecer e até 
conviver com o terrorismo, com o seqüestro de figuras das mais ilustres que 
não eram do País, mas embaixadores de nações amigas; quem pode se esque­
cer das guerrilhas urbanas e rurais, num processo que queria instalar a bader-

-1 na no País, daqueles que não acreditam na democracia ... 

O Sr. Lá=aro Barbo=a - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. LO MANTO JÚNIOR- ... dos que- darei o aparte imediata­
~ente, guando concluir meu raciocínio, pois sabe V. Ex• que sou homem do 
dJálogo e não temo apartes - não compreendiam a situação, propositada­
mente, como ainda hoje há os que desejam o retorno àquela situação de 
quanto pior melhor. 

Nós tivemos retrocesso em face de seqüestros, em face do terrorismo, em 
face das guerrilhas, em face, Sr. Presidente, da quase compulsão sacia] que se 
queria instalar neste País. 

A Revolução, ou os que apoiaram a Revolução e os que com ela se com­
prometeram, sempre olhando para frente, objetivando aquele sentido maior, 
que era a instalação de um sistema democrático no País. 

Compreendo, eminente Líder, futuro Governador de Pernambuco, se­
gundo temos constantemente ouvido aí, Senador Marcos Freire; eu com­
preendo que V. Ex• como homem de oposição, tenha que fazer as críticas e 
colocar e pinçar aqueles momentos difíceis que passamos de cassações; aque­
les momentos de arbítrio que não desconhecemos, e que tivemos de aceitar, 
exatamente para evitar um mal maior, que era o País ingressar no caos, des­
cer, descambar na ladeira da subversão, do terrorismo, e mesmo da guerra ci­
vil. 

O Sr. Marcos Freire- A justificativa de toda ditadura é exatamente es-
sa. 

O SR. LOMANTO JUNIOR - Aí é que o Presidente Figueiredo é o 
nosso vingador. Ele está, a esta altura, vingando os apupos que recebemos, as 
injustiças de que fomos vítimas nesta e na outra Casa do Congresso. 

O Sr. Marcos Freire - Coitadinho. 

O SR. LO MANTO JUNIOR- Mostrando realmente, Senador Itamar 
Franco, que o primado maior da Revolução é a instituição no País do regime 
democrático. 

Ouvirei com muito prazer o eminente Senador Lázaro Barboza. 

O Sr. Lázaro Barboza - Nobre Senador Lomanto Junior, um grande 
conterrâneo de V. Ex• chegou a exclamar, um dia, do fundo de uma cadeia, 
que as ditaduras por mais que durem, não duram sempre. E V. Ex• sabe que 
me refiro a Octãvio Mangabeira que, num outro contexto, teve também que 
enfrentar a sanha de urna ditadura. O nosso eminente Líder Marcos Freire 
que, no mérito,jâ tinha aparteado V. Ex•, para contestar as colocações que V. 
Ex~ ora faz. E Marcos Freire afirmou, com uma lucidez extraordinária, que a 
grande desculpa de toda ditadura é que elas se julgam iluminadas. Donas de 
uma sabedoria que ninguém sabe onde foi adquerida, julgando-se no direito 
de jogar para fora dos muros da cidade proibida o alcance do voto popular, e 
substituir a vontade da Nação inteira. Por isso, V. Ex• apenas num ponto tem 
razão, é quando afirma que o povo não teve culpa da escolha de muitos go­
vernos. E eu completaria: o povo não teve culpa de nenhuma escolha e de ne­
nhum governo ao longo desses quase 18 anos que nos separam do golpe mili­
tar de 64. Golpe que foi se reciclando no própriO golpe, um golpe sobre o ou­
tro, descambou em 69, descambou no pacote de abril, descambou na no­
meação de senadores aqui chamados de senadores indiretos. Enquanto, 
nobre Senador Lomanto Júnior, um pacto de poder insistia em permanecer 
no poder pela força, a grande verdade é que a Nação começava e aumentava 
a velocidade do seu caminho rumo a dificuldades ainda maiores, e porque 
não dizer o próprio caos.. Este, hoje, é um país que se encontra -e digo isso 
com profunda dor, porque eu deploro a violência, deploro a desordem -
nobre Senador Lornanto Júnior, muito mais próximo do risco de urna heca­
tombe de uma guerra civil, do que se encontrava em 1964. Daí por que me 
causa espécie que um homem como V. Ex•, um homem que sejungiu aos al­
tos postos da vida pública, pelo voto popular, e sempre os exerceu com muita 
2condattiere- para usar a expressão de V. Ex•- da abertura política, o Pre­
sidente João Figueiredo. Eu discordo de V. Ex•, eminente Senador Lomanto 
Júnior, porque, a meu juízo, o condutor da abertura política é a Nação brasi­
leira, que amadureceu no sofrimento desses quase 18 anos. Apesar das vicissi~ 
tudes, apesar do sofrimento, apesar de tudo, a Nação começou a se organizar 
e a obrigar a ditadura a recuar. As eleições que vamos ter, no ano que vem, 
não decorrem apenas da vontade do Senhor Presidente da República; decor­
~em, muito ~ais, de _um desid~rato da própria Nação brasileira, que não acei­
ta mais ser tangida como boiada. 

O SR. LO MANTO JúNIOR- V. Ex•, como homem de Oposição, tem 
direito de discordar. Mas, a discordância de V. Ex•, permitam-me, não me 
convenceu em nada. 

Como eu disse, a revolução gera direito, corno gera arbítrio também. 
Não negamos que tives-se havido uma fase de arbítrio neste País, que o estado 
de direito tenha sido abstraído do regime constitucional brasileiro. Mas, tarn-
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bém não aceito a denominação imprópria de ditadura. Que ditadura é esta, 
Sr. Senador Lázaro Barboza? 

O Sr. Lázaro Barboza - E: esta ditadura que cassou, que prendeu, que 
escorraçou, que puniu. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR- Que ditadura é esta, Sr. Senador Láza­
ro Barboza, na qual, os municípios continuaram escolhendo os seus prefeitos, 
o povo continuou escolhendo os seus legisladores, as câmaras legislativas 
abertas, não só na área do Estado, como na área federal? 

Tivemos alguns tropeços e reconhecemos isto. Mas, o que agora estamos 
falando é do presente. Precisamos contemplar o presente. 

Basta, Sr. Senador Lázaro Barboza, basta de cassandras, basta de pessi­
mismos, basta de aves agoureiras, que vivem neste País constantemente a tri­
na r - não sei se estou empregando mal o termo - aves agoureiras, cujos 
cânticos não devem realmente nos encantar, mas, que ao contrário, devemos 
repelir, para olhar o porvir desta Pátria, que te~ um futuro e uma destinação 
histórica a cumprir. 

Nós temos a vocação democrática e vamos realizar a nossa vocação e o 
Presidente Figueiredo, repito agora, nosso vingador, está nos vingando das 
injustiças que sofremos, durante todo esse período, e sobretudo transfor­
mou ... 

O Sr. Lázaro Barboza - E onde estava o Presidente Figueiredo neste 
período? 

o SR. LOMANTO JÚNIOR - Preparava-se para assumir posição na 
qual pudesse deflagrar o processo da abertura democrática brasileira. 

O Sr. Lázaro Barboza - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LOMANTO JÚNIOR - Pois não. 

O Sr. Lázaro Barboza- Nobre Senador Lomanto Júnior, V. Ex• fala na 
eleição de prefeitos municipais, de vereadores, em manter aberta as Casas Le­
gislativas, mas V. Ex• é testemunha muito viva de como isto tem acontecido. 
V. Ex• sabe muito bem que liquidaram com a autonomia dos municípios, que 
destruíram a Federação brasileira que, de federação, hoje, guarda apenas o 
nome, porque vivemos sob o guante de um estado unitário. V. Ex• sabe que, 
em verdade, as instituições políticas vigentes são inteiramente distorcidas e, 
nós vamos ·chegar à democracia, se Deus quiser, mas vamos chegar, não 
como um gesto paternalista de nenhum vingador, nós vamos chegar como um 
gesto de amadurecimento e da consciência do povo brasileiro. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR- Obrigado, Senador. Nós vamos chegar 
à democracia pela vontade e pela aspiração do povo brasileiro, concordo com 
V. Ex• Mas, alguém está conduzindo este povo para a democracia, e este al­
guém V. Ex• sabe, e ninguém pode negar, que é o Presidente João Baptista Fi­
gueiredo. Doa em quem doer. E parece que está doendo em V. Ex• 

OOr. Lázaro Barboza- A mim não me dói, nobre Senador. Só lamento 
que o Presidente Figueiredo nã_o tenha assumido essa postura de há muito 
tempo. Sua Excelência serviu ao regime, que hoje encarna, ao longo de todos 
esses quase 18 anos. 

O SR. LO MANTO JÚNIOR - O Presidente Figueiredo, Sr. Senador 
Láz~rq. Barboza, há dois anos e pouco, ... 

O Sr. Lázaro Barboza - Hâ democratas e democratas. 

O SR. LO MANTO JÚNIOR- ... hâ dois anos e poucos meses assumiu 
a Presidência da República. Fez um juramento perante à Nação. 
Comprometeu-se, perante o povo brasileiro, a fazer deste País uma democra­
cia, e não vem falhando. Vem cumprirido fielmente o seu juramento, para ale­
gria de V. Ex~ para alegria do Senador Marcos Freire, do eminente Líder do 
PP, dos homens do PDS. Todos nós deveríamos, nesta hora, preservar o Pre­
sidente Figueiredo. Esta seria a justiça que nós deveríamos faZer, Sr. Senador: 
preservar o Presidente Figueiredo, como homem bem intencionado, como 
um homem que está, obstinadamente, decidido a fazer deste País uma demo­
cracia. A cada declaração do Presidente, Srs. Senadores, a cada reiteração do 
Presidente de cumprir o seu_juramento, há sempre uma descrença, há sempre 
uma palavra de desconfiança, ... 

O Sr. Lázaro Barboza - Esta Nação está escaldada, nobre Senador. 

O SR. LO MANTO JÚNIOR- ... hâ sempre uma crítica injusta, quan­
do deveríamos preservá-lo. Sua Excelência estendeu as mãos e ninguém quis 
corresponder ao gesto fraterno. Mas, aos poucos, conduz o País para o leito 
da democracia, e todos desconfiam ou afirmam que Sua Excelêllcia não tem 
nada com isto, mas que isto representa uma aspiração do povo. Sua Excelên­
cia está sim, concordo com V. Ex.', cumprindo, atendendo à aspiração do 
povo brasileiro, que quyr que este País seja uma democracia: que deseja que 

este País, efetivamente, possa viver num regime em que o povo tenha vez e te­
nha voz, num regime em que a sociedade sej? mais justa, num regime em que 
a riqueza não seja um privilégio de poucos, mas seja um bem de todos. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite V. Ex• um aparte, nobre Senador? 

O SR. LOMANTO JÚNIOR- Ouço V. Ex•, com prazer. 

O Sr._ Jutahy Magalhães - Nobre Senador L omanto Júnior, lamento 
sempre a colocação de alguns representantes da OposiÇão, quãndo dizem que 
todos esses passos que temos dado, em direção à democracia e à redemocrati­
zação do País, não têm- nada a ver com aqueles que dirigem a Nação e sempre 
são resultado, apenas, de uma pressão de segmentos da sociedade brasileira. 
Todos concordamos que existam essas pressões; concordamos, também, que 
há um sentimento generalizado do povo brasileiro em favor da democracia, 
das eleições livres de i982. Mas, todos temos que reconhecer, também, que 
esse trabalho é o trabalho dos dirigentes do País, em conjunto com a preten­
são do povo brasileiro. São os dirigeri.tes do País, como bem entendido por V. 
Ex', neste pronunciamento que estão conduzindo o País em direção que o 
povo deseja: eleição de 82, eleição que vai ser realmente o marco definitivo, fi­
nal de um período que todos nós desejamos ver ultrapassado. 

O SR. LO MANTO JÚNIOR- V. Ex• disse bem. O Governo e o con­
junto de dirigentes, tendo como comandante, como dirigente maior o Senhor 
Presidente da República, que está conduzindo este País ao encontro das aspi­
rações do povo brasileiro. Isto é que a Oposição deveria compreender, para 
fazer justiça a um homem que vem sofrendo. Não pense V. Ex• que Sua Exce- _ 
lêrrcia está fazendo isso, sem oposição. Oposição daqueles adeptos da velha 
tese do quanto pior, melhor; daqueles eternos radicais, quer sejam da direita 
ou da esquerda, que querem conduzir o País à confusão, à desordem. 

O Sr. Lázaro Barbosa- Especialmente daqueles que explodem bombas, 
como a do RIOCENTRO, explodem bancas de jornais. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR - Eles tentam conduzir o País ao caos, e 
esse seria o clima ideal para esses radicais. 

O Sr. Itamar Franco- V. Ex• me permite? 

O SR. LOMANTO JÚNIOR - Com muita honra. 

O Sr. Itamar Franco- Eu sempre gosto de ficar dentro da lógica, dentro 
do racioCínio. V. Ex• faz assertivas hoje aí, que eu considero importantes e 
queria apenas saber se é esse o pensamento de V. Ex•, na seguinte colocação: 
se, por um acaso, Sua Excelêrlcia o Senhor Presidente da República, enten­
desse de não dar ao País a sUa abertura democrática ou conduzi-lo ao estado 
democrãtico, nós teríamos a democracia ou não, Ex•? Gostaria de uma res­
posta objetiva. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR- Darei. Sou também um homem objeti­
vo, lógico. 

O Sr. Itamar Franco- V. Ex• é, eu sei. E é por isso que estranhei até, no 
início, que Lo manto Júnior precisasse de uma sub legenda para o Governo da 
Bahia, porque V. Ex' não precisa de sublegenda. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR - Como é, Ex•? 

O Sr. Itamar Franco - O Senador Lomanto Júnior não precisaria de 
sublegenda para conseguir o governo da Bahia. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR- Digo a V. Ex•, antes de lhe responder, 
por que a sublegenda ~ necessária nessa fase de ajustamento ... 

O Sr. Itamar Franco- Para o Lomanto Júnior não é necessária. Não sei 
se o é para o Senador Jutahy Magalhães, isto eu não sei. Mas, para V. Ex', sei 
que não é. -

O SR. LO MANTO JÚNIOR- ... nessa fase de ajustamento é ela neces­
sária, porque os diretórios e as convenções, nós sabemos, dentro de um siste­
ma fechado, muitos governadores aproveitaram a oportunidade para tudo fa­
zerem ao seu bel prazer. 

O Sr. Marcos Freire - Terá sido o caso da Bahia? 

O SR. LO MANTO JÚNIOR- Não estou aqui especificando o caso da 
Bahia. Perguntaria se em Minas aconteceu o mesmo? 

O Sr. Itamar Franco - Não, em Minas não queremos a sublegenda. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR - Mas para dizer a V. Ex• ... 

O Sr. Marcos Freire- B possível que sim. 

O SR. LO MANTO JÚNIOR- Sabe o que a sublegenda vai represen­
tar? 

O Sr. Itamar Franco - Em Minas para o PDS. 
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O SR. LO MANTO JÚNIOR - Sabe V. Ex• o que ela vai representar? 
Talvez, em Minas, V. Ex• precise, tarilbém. 

O Sr. Itamar Franco - Não, riós n"ão vamos precisar. 

O SR. LO MANTO JÚNIOR - b possível que V. Ex• vã necessitar. 
Não sei. Não diga uoessa água não beberei, desse pão não comerei." 

O Sr. Jutahy Magalhães- Senador Lomanto Júnior, é só para lembrar 
que, na eleição passada, para o Senado, em Minas, o PMDB utilizou a suble-­
genda, também. 

O Sr. Marcos Freire- V. Ex• acaba de ganhar um valoroso aliado da 
sua tese. O Senador Jutahy Magalhães passa a defender, agora, a sublegenda, 
o que é uma vitória de V. Ex'. Não sei o que pensará a respeito o governador 
do Estado de V. Ex• Mas, de qualquer forma, meus parabéns. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Senador Marcos Freire, V. Ex', nisso, não es­
tá sendo correto, porque, Senador Marcos Freire, discordo ... 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto. Fazendo soar a campainha.) -
Peço aos Srs. Senadores que solicitem ao Orador o aparte, para evitar os apar­
tes paralelos. 

O Sr. Jutahy Magalhães- O Senador Lomant9 Júnior é tão liberal, Sr. 
Presidente, mesmo sem solicitar o aparte eu sei que ele o concede. 

O SR. LOMANTO JUNIOR- f: verdade, Sr. Presidente. V. Ex• estã 
com o aparte, Senador jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Então, quero, apenas, fazer uma retificação. 
Lamento, até, discordar do Senador Lomanto Júnior, porque tenho que dis­
cordar do Senador Marcos Freire. 

O Sr. Marcos Freire- De mim Ou do Senador Lomanto Júnior? 

O Sr. Jutahy Magalhães - Estou discordando dos dois. 

O Sr. Marcos Freire- Contanto que não discorde de seu governador. 

O SR. LO MANTO JÚNIOR - Não. o governador é favorável à sub le-
genda. 

O Sr. Marcos Freire - Já é, ou ainda é? 

O SR. LOMANTO JÚNIOR - Ainda é. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Discordo da sublegenda, sou contra a suble­
genda, e V. Ex', portanto, não interpretou bem. Agora, quanto a discordar d_e 
governador, tenho experiência -nisto, porque já passei quatro anos discordari­
do e lutando contra governador. Portanto, já tenho experiência quanto a isto. 

O SR. LO MANTO JÚNIOR- E verdade, dou o testemunho da sua lu-
ta. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Portanto, não tenho receio de discordar de 
quem quer que seja. A única coisa que talvez eu não tenha aprendido na mi­
nha vida pública, Senador Marcos Freire, foi saber cortejar os poderosos. Is­
to, realmente, preciso aprender muito, ainda. 

O SR. LO MANTO JÚNIOR - Mas, Srs., permitam que eu conclua, 
porque vejo o tempo está contra mim. 

O Sr. Marcos Freire- Serâ que ê só o tempo que está contra V. Ex•? 

O Sr. LO MANTO JÚNIOR - Sou um homem que gosta do debate. 
Realmente, orador de poucos recursos, (Não apoiado) valho-me, às vezes, do 
debate para melhorar meu próprio proriuncia:ffiento. Mas, tenho que concluir 
o meu raciocínio. Não subi, aqui, para esta tribuna, na tarde de hoje, para 
pronunciar frases inconseqlfentes ou- desataviadas palavras. Vim aqui afir­
mar, fazer um pronunciamento e manifestar ao -Presidente Figueiredo, em 
nome do meu Partido, as convicções e o reconhecimento, que todos procla­
mamos de viva voz, de que ele estâ sendo fiel ao juramento que fez e está sem­
pre atento, aos reclamos e às aspirações do povo brasileiro. Foi isto que eu 
vim dizer aqtii. 

V. Ex•s estão sem graça, e eu compreendo isso, estão, assim, procurando 
pinçar aqui e ali, porque esperavam, porque anunciaram, porque apregoaram 
pelo País inteirá de que a reforma eleitoral vinha toda ela cheia de casuísmo, 
vinha toda e1a ... 

O Sr. Itamar Franco - E está. 

O Sr. LO MANTO JÚNIOR - Não tem casuísmo nenhum. Não hã ca­
suísmo nenhum. V. Ex•s estão sem graça. 

O Sr. Itamar Franco- E está, Excelência. A sublegenda é um casuísmo. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR- E um aparte aqui. Olha, eu não queria 
_chegar a tanto, mas V. Ex•s estão desenxavidos sem graça ... 

O Sr. Itamar Franco - V. Ex• estã interessante, vingador, desenxavi­
dos ... 

O SR. LO MANTO JÚNIOR- ... porque não imaginavam que a refor­
ma fosse fimitada apenas-às providências. E vou, agora, justificar a sublegen­
da. A sublegenda é uma necessidade ... 

O Sr. Marcos Freire - Ora, sim, na Bahia, então ... 

O SR. LO MANTO JÚNIOR- ... para evitar que pretensas maiorias da 
convenção venham a esmagar verdadeiras maiorias populares na hora da dis­
puta do voto. 

O Sr. Marcos Freire - Esse recado é para quem, Ex'? 

O SR. LOMANTO JÚNIOR - Sabe V. Ex• que é uma necessidade e 
usa quem quer. 

O Sr. Itamar Franco - Só se for na Bahia, Ex• 

O SR. LOMANTO JÚNIOR - No meu Estado, por exemplo, há pou­
cos anos, concorri com três candidatos. O Partido de V. Ex•, o MDB de on­
tem e o PMDB de hoje concorreu com três candidatos, usando a sublegenda, 
tentando disputar a eleição. Deus ficou do meu lado, e como a voz do povo é 
a voz de Deus, eu estou aqui, tendo enfrentado três grandes figuras, respeitá­
veis figuras, e cito para dar a minha demonstração de respeito e acatamento, 
sem menosprezar os dois restantes, cito a figura, das mais proeminentes do 
meu Estado, das mais proeminentes deste País, que é, sem dúvida alguma, 
para honra minha, disputei, como cabeça de chapa, com o economista Rô­
mulo Almeida, Presidente do PMDB e um dos homens mais honrados que 
tem o meu Estado. 

O Sr. Marcos Freire- E agora V. Ex• vai disputar com quem? 

O SR. LOMANTO JÚNIOR- Mas, vou justificar a sublegenda, repe­
tindo, porque V. Ex• não entendeu. A sublegenda é um recurso transitório ... 

O Sr. Itamar Franco - Tansitório? 

O SR. LO MANTO JÚNIOR- ... nesta fase de ajustamento das agre­
miações partidárias, nesta fase em que poucos são os partidos que têm regis­
tro no Tribunal. Nesta fase em que os partidos ainda não se consideram aque­
las legítimas agremiações, porta~vozes e lídimas representantes do pensamen­
to dos seus filiados ... 

O Sr. Itamar Franco - E no passado, há pouco, recente, Ex•, havia 
sub legenda? 

O SR. LO MANTO JÚNIOR- Sabe V. Ex• que, ainda esta semana, 
nós tivemos mudã.nça, o-Seilador Passos Pôrto saiu do Partido e tornou a vol~ 
tar. 

O Sr. Teotônio Vilela- Desde que passou, passou, isso não é justificati­
va. Gostaria que V. Ex• declarasse por que é que os partidos ainda não estão 
em condições? 

O SR. LO MANTO JúNIOR - Os partidos ainda não estão em con­
dições. Não sei, não sou dirigente ... 

O Sr. Teotônio Vilela- Foi V. Ex• quem afirmou. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR - Não, os partidos não estão em con­
dições ainda. Apenas o PMDB e o PDS estão em condições, com registro de­
finitivo no Tribunal Eleitoral. 

O Sr. Teotônio Vilela- Mas V. Ex' disse que mesmo os partidos regis­
trados não tinham condições ainda. E, por isto, defende a sublegenda. 

O SR. LOMANTO JúNIOR- Não. A sublegenda, Ex•, não foi para 
isso. Vou explicar a sublegenda, como a entendo. 

O Sr. Marcos Freire - Lógico que não foi. Foi para resolver outros 
problemas internos. 

O SR. LO MANTO JÚNIOR - f: um ponto de vista meu, Ex• A suble­
genda é para evitar o esmagamento das legítimas lideranças que, às vezes, es­
tão ali em minoria nas cOnVen-ções, mas que são maioria do povo e não têm a 
oportunidade de disputar a convenção nesta fase de início da estruturação do 
pluripartidarismo. O Sr. Senador Jutahy Magalhães, por exemplo, que é uma 
força política no meu Estado .•. 

O Sr. Itamar Franco - E não defende a sublegenda. 

O SR. LO MANTO JÚNIOR- ... pouco cuidou, por exemplo, de obter 
os delegados do Partido. 

O Sr. Marcos Freire - Ah, quer dizer que ele estâ fraco? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Quer dizer que elé estã fraco? 

O Sr. Lomanto Júnior- Ele é um dos homens mais fortes do povo. 
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O Sr. Itamar Franco - Ah! do povo. 

O SR. LOMANTO JÜN!OR _:Que é finalmente ... Sabem V. Ex• que a 
convenção é um mero instrumentO. 

O Sr. Teotônio Vilela - Ah, um mero instrumento? 

O SR. LOMANTO JÜNIOR - Um grande instrumento. 

O Sr. Teotônio Vilelá- E V. Ex' afirmoU-, permíta-me, nobre Senador? 

O SR. LOMANTO JÜNIOR - Vou ouvir V. Ex• . 

O Sr. Teotônio Vilela -Ouvi, lã do fi eu gabinete, V. Ex' protestar por­
que o nobre ... 

O SR. LOMANTO JÜNIOR- Foi pena que não estivesse aqui no iní-
cio. 

O Sr. Teotônio Vilela- ... Senador Lázaro Barboza falou em ditadura . 
V. Ex• ficou furioso. 

O SR. LO MANTO JÜNIOR- Não, a ditadura foi no tempo em que V. 
Ex• era meu correlegionário. 

OOr. Teotônio Vilela- Um momento, eu nunca deixei, os meus discur­
sos estão aqui dentro do Senado. Não_ procure por esse lado não, porque 
Deus também está comigo. Isso de dizer que Deus só está com V. Ex• é um fa­
risaísmo muito grande. 

O SR. LO MANTO JÜNIOR - Não tenho dúvida de que Deus estâ 
com V. Ex• também. 

O Sr. Teotônio Vilela - Agora, vamos argumentar sério. V. Ex• disse 
que não há ditadura. 

O SR. LO MANTO JÜNIOR- Bem, aí interrompo V. Ex•, pois não lhe 
concedo o aparte, agora. E antes de lhe conceder o aparte, quero dizer que te­
nho por V. Ex• muito respeito. Liga-me a V. Ex• uma velha amizade. 

O Sr. Teotônio Vilela - Sim. 

O SR. LOMANTO JÜN!OR -Mais do que uma velha amizade, uma 
admiração. V. Ex' não tem o direito, e istO não posso permitir a V. Ex• ... 

O Sr. Teotônio Vilela - De quê? 

O SR. LO MANTO JONIOR- ... de que eu não esteja debatendo aqui 
com seriedade. 

O Sr. Teotônio Vilela - E o que ê que eu disse? 

O SR. LOMANTO JÜNIOR- V. Ex• chegou a afirmar isto: eu quero 
falar sério. V. Ex' tem o aparte, mas não ven"hã im-putar ·qiie o meu discurso 
não é feito com seriedade. 

O Sr. Teotônio Vilela - Então, muito bem, mas não tenho o direito de 
dizer que estou falando sério? V. Ex• veio para câ com que poderes? 

O SR. Lo"MANTO JÜNIOR - Do povo. 

O Sr. Teotônto Vilela- V. Ex• estã na tribuna com que poderes? E eu 
não posso -utilizar a minha linguagem?-

O SR. LO MANTO JÜN!OR - Eleito pelo povo. 

O Sr. Teotônio Vilela - E eu também, do povo. 

O SR. LOMANTO JÜN!OR - Estamos em igualdade de condições. 

O Sr. Teotônio Vilela- Eu, quandO diSse para falarmOS sérios, não esta~ 
va e não estou ofendendo V. Ex•. Se V. Ex' está sendo acutilado por outros 
motivos, no seu Estado, não envolva os outros. Agor8, quero responder a V. 
Ex•. 

O SR. LOMANTO JÜNIOR - Como estâ acontecendo em Alagoas, 
não é? 

O Sr. Teotônio Vilela- Não, não sei. V. Ex• sabe muito bem a que estou 
me referindo. Agora, V. Ex' disse que não estamos em ditadura. A ditadura é 
todo regime de governo que c.erceia as liberdades individuais. Isso está escrito 
na doutrina política; isso estã escrito nos dicionários; isso- ·estã escrito em 
qualquer tratado de política. Portanto, nós não estamos ofendendo a nin­
guém, simplesmente repetindo o que nos ensina a doutrina. E quanto à sub le­
genda, nobre Senador, a sublegenda não é outra coisa senão uma fraude con­
tra a maioria. V. Ex• se insurge contra a mai~ria ao mesmo tempo em que diz 
que é um democrata. Então, hã uma maioria dentro da Convenção ... 

O SR. LOMANTO JÜN!OR- Que, às vezes, não é maioria popular. 

O Sr. Teotônio Vilela- Não, tem problema de às vezes, maioria é maio­
ria. O que vai qualificar se eia presta ou não, é o s-eu talante? Engraçado, a de­
mocracia é o que V. Ex• quer e não o que a lei determina. A sub legenda é uma 

fraude, porque se for escolhido um candidato dentro de uma convenção, vai 
então outro -e, com o apoio de 20% da convenção, frauda a decisão democráw 
tica de urna convenção. Nós estamos discutindo, e isso é o que chamei de 
sério. Quando digo sério não estou afetando V. Ex', estou procurando argu­
mentar dentro da doutrina que informa a democracia que todos conhecemos, 
e não a que V. Ex' conhece, protegida unicamente por Deus. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) (Fazendo soar a campainha.)- V. 
Ex' dispõe de apenas três minutos para concluir o seu pronunciamento. 

O SR. .LO MANTO JÜN!OR - Gostaria de debater com V. Ex•, e é 
uma pena que V. Ex' não tenha vindo antes para aqui, o que, aliás, seria para 
mim um privilégio. Mesmo V. Ex• tomando essa posição, essa postura ãgres­
siva, ela seria salutar ... 

O Sr. Teotônio Vilela - Só falei em termos de doutrina. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR- ... ao meu discurso, se nós pudéssemos 
debater. Como não poderei, direi apenas a V. Ex• o seguinte: na democracia 
soberano só é o povo. 

O Sr. Teotônio Vilela - E a lei que informa o povo. 

O SR. LO MANTO JÜN!OR - Só o povo é soberano na democracia. 
Então, nesta fase de ajustamento partidário, nesta fase que nós estamos sain­
do do bipartidarismo para uma outra forma de organização partidária, a 
sublegenda deve ser episodicamente um instituto a ser utilizado. 

O SR.Jeozônio Vilela - E uma fraude. 

O SR. LOMANTO JÜNIOR- Não é uma fraude. El um recurso con­
juntural. Contesto a afirmação de V. Ex'. E um recurso, repito, para que não 
se cale, às vezes, aquelas maiorias verdadeiras que o povo consagra. 

Encerro, Sr. Presidente. Agradeço ao Líder da Oposição, nobre Senador 
Marcos Freire; agradeço ao Senador Itamar Franco; agradeço aõ Senador 
Jutahy Magalhães; agradeço ao Senador Aderbal Jurema; e, por último, a V. 
Ex~ Senador Teotônio Vilela, por terem me honrado, participando deste de­
bate, desprovido de qualquer outra intenção, senão a de defender um homem 
que vem sendo inju-stificado, neste País, di!Jturnamente injustiçado. Cáda 
pronunciamento, cada vez que ele reitera o seu juramento e o seu compromis­
so perante a Nação, aves agoreiras, cassandras de toda ordem, .. 

O Sr. Teotônio Vilela ~Bombas do Riocentro. 

O SR. LOMANTO JÜNIOR- ... pessimistas de todas as categorias, e 
sobretudo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, os que não querem a democracia 
são o_s que desejam que esse País mergulhe no pior, porque na hora em que ele 
mergulhar no pior serâ melhor para eles. Mas quero, ao concluir o meu prow 
nunciamento, agradecendo aos meus companheiros, dizer que, queiram ou 
não queiram este País caminha para uma democracia, e nós haveremos de fes­
tejar, em 1982, as eleições dos Governadores, vinte anos depois, pelo povo 
brasileiro. (Palmas/ Palmas prolongadas). 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. MARCOS FREI­
RE NA SESSÃO DE 15-9-81 E QUE, ENTREQUE À REVISÃO 
DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. MARCOS FREIRE (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores: 

As loas acabam de ser feitas à democracia de 1964, à democracia do Al-
5, das cassações de mandatos, das violações dos direitos humanos, da série de 
casuísmoS -q·ue- têm interrompido, dificultado a marcha da rederriocratização 
deste País. E o ardor com que o Líder do Governo defendeu o instituto da 
sublegenda nos faz duvidar se ele defendeu, realmente, o instituto da stible­
genda, ou se ele procurou defender a sua sublegenda, que o Governador da 
Bahia quer lhe negar. 

O Sr. Lomanto Júnior- Isso se estâ acontecendo deve ser em Pernambu-
co. 

O SR. MARCOS FREIRE- Disse muito bem o Senador Teotônio Vi­
lela que a sub legenda é uma burla, é uma fraude; bastaria dizer que ela se' 
aplica às eleições majoritárias que, pelo próprio nome, mostra que deve ga­
nhar aquele candidato que tiver o maior número de votos. E o que temos 
constatado é que ela faz exatamente o inverso: frauda a maioria. Não apenas 
a maioria das convenções, mas a maioria do eleitorado, que escolhe um pre­
feito, ou que poderâ escolher, por maioria, amanhã, um Governador e ele ser 
burlado no seu direito, graças exatamente à soma de votos de candidatos 
vãrios do mesmo partido. Desaparece assim aquela caracterização da eleição 
majoritária. 

Mas o Senador Lomanto Júnior, ao defender a permanência do instituto 
da subl~genda, se contrapõe, frontalmente, à posição que foi defendida pelo­

~..., 
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atual Presidente da República, quando ainda relativamente hâ pouco tempo, 
reformulando o quadro partidário, ele próprio, o Chefe do Executivo, propu­

. nha a extinção da sublegenda para as eleições do Senado Federal; mantinha 
apenas em caráter transitório no âmbito municipal. E o Executivo justificava 
o porquê dessa sua proposta, proclamando a incompatibilidade desse institu­
to com o pluripartidarismo, que se dizia queria consagrar no País. 

Portanto, quando agora se fala que nas reformas eleitorais virâ não ape­
nas a manutenção da sub legenda mas até a sua extensão para as eleições dos 
governos dos Estados, nós temos a registrar a incoerência do Presidente da 
República, que a este mesmo Congresso propôs, recentemente, a sua ex­
tinção, no âmbito federal, e que agora quer não só mantê-la para as eleições 
de Senador, mas, como foi assinalado, estender o instituto para as eleições 
governamentais. É a burla, é a fraude, é o casuísmo, é o artificialismo que 
veio emperrando o processo de redemocrati~ação nacional. Esse processo que 
tem, como seu inspirador maior, o povo brasileiro, este povo que não se con­
formou com a permanênCia do arbítrio através desse "curto" espaço de tem­
po a que se referia o nobre Senador Lomanto Júnior, que medeia- segundo 
ele- entre 1964 e o Governo do General Figueiredo. 

Aliás, registre-se que a op-osição nesta Casa, representada pelo Partido 
Popular e pelo Partido que temos a honra de ser o líder no Senado, estã a exi­
gir- um termo que, talvez, o nobre Senador Lomanto Júnior tenha tentado 
repelir - seriedade na condução das atividades parlamentares, porque sabe­
se que no primeiro semestre, se fez aqui uma obstrução durante três meses, 
durante os quais, a Maioria nesta Casa não aprovou-sequer um projeto. Não 
teve força para fazê-lo. Não aprovou um só projeto de interesse d_o Poder 
Executivo, sem que contasse com a contribuição da Oposição, porque em re­
lação a todos aqueles que a Oposição se levantou contra não conseguiu fazer 
vingar. A obstrução só foi levantada ante o compromisso solene assumido 
aqui, nesta tribuna, pela Liderança do Governo, de que durante o mês de 
agosto, o mais tardar, até quatro de setembro, viria o projeto do Executivo 
com as alterações da legislação eleitoral. Seria, portanto, corporificada a po­
sição do Presidente da República e do Governo de uma vez por todas, em re­
lação às eleições de 1982. E hoje estamos nos meados de setembro, ~;.:atamen­
te no dia quinze, e até agora, mais uma promCssâ presidencial não foi cumpri­
da. Lamentavelmente, a Liderança do PDS é mais uma vez desmentida, mais 
uma vez desautorizada, mais uma vez desacreditada, porque aqui temos, a 
exemplo, o Diário Oficial do Congresso Nacional do dia 11 de agosto, quan­
do o Senador Nilo Coelho dizia claramente: "Até o dia 4 de setembro o Go­
verno enviarâ o projeto conforme a Liderança assumiu o compromisso com 
as oposições". Hoje é quinze de setembro e ainda se continua a dizer que tal 
projeto virâ. 

Mas que o Governo é este, quc=-riâo honra sequer os compromissos assu­
midos por sua Liderança? Esta não é a primeira vez que isso ocorre e, portan­
to, como Líder do PMDB, queremos deixar registrado o nosso inconformis­
mo com esse comportamento oficial do Executivo ou da Bancada que repre­
senta o Governo, sempre dizendo que virâ no dia seguinte, ou na semana se­
guinte, como se não bastasse o compromisso formal, público, expresso, explí­
cito, solene, específico, de que até o dia 4 de setembro a mensagem presiden­
cial aqui se encontraria. 

O Sr. Aderbal Jurema - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE - Com toda a satisfação. 

O Sr. Aderbal Jurema - Senador Marcos Freire, estamos ouvindo com 
o maior apreço as palavras de V. Ex• Mas, pela Liderança quero dizer que 
política é um fato dinâmico e quando V. Ex• se refere à incoerência do Presi.' 
dente da República, gostaria de dizer que não há nenhuma incoerência do 
Presidente da República mas o desejo de atender aos anseios de seu Partido. 
Foi o PDS- e assumimos a responsabilidade- que, em estudo onde o Pre­
sidente José Sarney visitou secção por secção -como também faz o Presi­
dente do PMDB, o ilustre Deputado Ulisses Guimarães, para auscultar o 
pensamento de seu Partido, e V. Ex•, nesta Casa, é um dos mais brilhantes 
condutores das idéias auscultadas pelo seu Presidente - o_ Presidente José 
Sarney visitou as secções do nosso Partid_p e encontrou esse anseio da suble­
genda para 1982. Eu fui um dos que disse ainda hâ pouco, em aparte, que a 
sublegenda deveria ser um instrumento transitório, porquanto nós estamos 
saindo daquela fase do bipartidarismo para a do pluripartidarismo. Espera­
mos que a política, na sua dinamicidade possa, pela última vez, usar da suble­
genda, porquanto ela vem em carâter facultativo e o Partido de V. Ex• não 
tem nenhuma obrigação de usá-la, como o nosso Partido irâ usâ-la de acordo 
com as peculiaridades locais. De manei-ra que eu quero dizer a V. Ex• que o 
Presidente da República não procedeu de forma incoerente, porque apenas 
refletiu os anseios do seu Partido que é, sem dúvida, o sustentâculo político 

. de Sua Excelência neste País. 

O SR. MARCOS FREIRE- Seria ótimo para o PDS que realmente o 
Presidente da República agisse em acatamento à vontade daqueles que o sus­
tentam no Parlamento Nacional. Se isso fosse verdade, mais razão de não ter 
havido delongas no envio dessa mensagem, de vez que o PDS, desde o dia 30 
de junho, concluiu os estudos a respeito da reforma eleitoral e sugeriu, exata­
mente, a adoção da sublegenda. Neste sentido, inclusive, nós mostrávamos 
que não era necessário nem pedir aquele prazo que foi acertado com a Opo­
sição, -do decurso do mês de agosto, para enviar a reforma eleitoral. A ex­
ARENA, o atual PDS tinha se pronunciado a favor da sublegenda e, como 
tal, o Presidente que acata tão obedientemente a vontade do PDS, segundo 
palavras do Senador Aderbal Jurema, deveria ter feito jâ esse projeto de lei e 
têlo enviado para câ. 

Na verdade, nós sabemos o transitório que é adotado pelo Governo na­
quilo que lhe interessa. De transitório em transitório, nós estamos hâ 17 anos 
numa situação que não tem mais fim; ê graças a esse transitório que a suble­
genda vem se arrastando; graças ao transitório as eleições diretas para os go­
vernos estaduais não se realizam hâ 20 anos, porque cã.da Presidente que che­
gava, colocava nas disposições transitórias as eleições indiretas apenas para 
1970, apenas para 1974, apenas para 1978. E essas corsas vão se repetindo. 

A justificativa de que deve ser provisório o instituto da sublegenda, por­
que estamos numa fase de consolidação do pluripartidarismo, ê exatamente a 
antítese da justificativa da sub legenda, que não tem justificativa de ser no plu­
ripartidarismo. Jâ dizia o Ministro Petrônio Portella, insuspeito inteiramente 
perante o sistema, como Ministro da Justiça, que a sublegenda é uma excres­
cência no pluripartidarismo. 

Ora, o Senador Lomanto Júnior, que aqui fez tantas loas ao regime, 
mostrou como em certos Estados, as maiorias populares são esmagadas pelo 
mecanismo formal de convenções que, possivelmente, ficam na dependência 
da vontade dos governadores, governado-res não escolhidos pelo povo, mas 
designados pelo Presidente da República. Pois bem, quando chega o momen­
to da reformulação partidária, o que daria vasão à insatisfação dessas maio­
rias populares era, exatamente, ir para partidos outros que não aqueles domi­
nados por aquelas oligarquias políticas ou econômicas. 

O Sr. Lomanto Júnior - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE- Não seria, exatamente, tentar sobreviver 
dentro daqueles partidos que esmagavam essas maiorias. 

O Sr. Lomanto Júnior- V. Ex• me permite um aparte, Senador? 

O SR. MARCOS FREIRE- Portanto, a sub legenda, como disse o Se­
nador Teotônio Vilela, é uma fraude à vontade das maiorias, e uma fraude 
porque, ex-atamente, procurará elidir a vontade daquela parcefa maior que 
vai escolher o Prefeito ou o Governador e que, no final, vai ver assumir o car· 
go majoritário alguém que não teve a votação majoritâria no seu Estado. 

O Sr. Lomanto Júnior - Senador, permite V. Ex• um aparte? (Assenti­
mento do orador}- Senador, não quero perturbar o seu discurso, quero ape­
nas que V. Ex' me faça justiça. V. Ex' dialogou, debateu, agora, V. Ex•, não 
me faça a injustiça de caracterizar-me como um homem que subiu, hoje, à tri­
buna para cantar loas a ninguém. Não sou homem de cantar toas a ninguém, 
Sr. Senador. Eu fiz justiça ao comportamento de um h_omem que, queira ou 
não V. Ex• concordar, como Líder da Oposição, vem conduzindo este País 
para aqueles anseios populares que é a democracia - isso foi o que fui fazer 
da tribu_na. Não fui ali defender sub legenda, fui analisar o comportamento de 
um Presidenie que, injustiçado tantas vezes, surd,o à essas injustiças prossegue 
a sua caminhada, conduzindo o Brasil para os rumos que ele deseja, que são 
os rumos democráticos. 

O SR. MARCOS FREIRE- Logicamente as loas do Senador Lomanto 
Júnior foram para um regime diferente daquele que imperou no País nesses 
17 anos. S. Ex• entusiasmou-se tanto, quando se referiu às eleições diretas que 
até parece que fomos nós, da Oposição, os responsáveis pela inexistência das 
eleições diretas durante todo esse tempo. 

O Sr. Lomanto Júnior - Não me faça esta injustiça, nobre Senador. 

O SR. MARCOS FREIRE - S. Ex• mostrou que o Governador resta­
balecia as eleições diretas, inclusive para superar os equívocos cometidos de 
que o povo nã-o tinha culpa. Mas quem afastou o povo da escolha dos seus 
governantes durante os quase duas décadas em que estamos vivendo? 

O Sr. Lomanto Júnior - As agitações, o terrorismo, os seqiiestros, as 
guerrilhas - foram esses os acidentes ocorridos durante esse período. 

O SR. MARCOS FREIRE- S. Ex•, o nobre Senador Lomanto Júnior, 
fala nos acidentes ocorridos nesse período e especifica seqüestros, guerrilhas. 
Nós perguntaríamos a S. Ex• se o registro dessas ocorrências se deu antes ou 
depois de 1964? Deu-se antes ou depois do seqüestro maior que ocorreu co~ . 
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o golpe de abril que acabou no País com o regime democrático? Se o desespe­
ro de alguns, quando usaram da violência, não foi uma tentativa, lamentável 
talvez, mas tentativa de responder à violência com a violência, de homens que 
se desesperaram, de homens a quem se negou o voto, de homem a quem se ne­
gou o direito de exercer a sua cidadania_e_que, portanto, desesperados, recor­
rem à violência para responder à violência que se institucionalizou nesta País 
depois d~ 1964? 

O Sr. Lomanto Júnior - Permite V. Ex'- um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE- Porque os seqüestros de embaixado;es a 
que 0 Sr. Senador Lomanto Júnior se referiu, deu-se, exatamente, em penedo 
negros da dit_a_dura. 

O Sr. Lomanto Júnior - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE - Foi, exatamente, a ocorrência de vio­
lações dos direitos humanos, de prisões iiegais, de torturas nas prisões políti­
cas neste País, de verdadeiros assassinatos que aqui ocorreram, que fizeram 
com que irmãos se levantassem contra irmãos. Nós estamos à vontade, por­
que fomos daqueles que, desde o primeiro instante, optamos pela estreita fai­
xa de legalidade para resistirmos à ditadura. Mas não se venha aqui justificar 
a ditadura em nome de defesa da paz, de combate ao caos, porque sempre são 
essas justificativas que levam à supressão da liberdade. Nem se diga que não 
existiu ditadura neste País porque este Congresso Nacional permaneceu aber­
to; e permaneceu aberto em apenas alguns períodos que a ditadura admitiu 
que ele estivesse aberto, porque também no tempo do nazismo de Hitler o 
Congresso ali funcionava, mas de acordo com os interesses da própria ditado-
ra. 

Não, não é a existência, muitas vezes, desse ou daquele instituto demo­
crático, que pode sobreviver aos poderosos, que caracteriza a democracia. 
Disse muito bem o Senádor Teotônio Vilela: "A diatudura é tudo aquilo que 
cerca as liberdades individuais e as liberdades públicas". E este foi um perío­
do de cerceamento das liberdades; foi um período em que, através do Al-5, se 
implantou o regime discricionâriO e o Próprio PO'ntes de Miranda mostrava 
que não podia falar de AI-5 porque ele só entendia de Direito, ele que era o 
maior constitucionalista deste Pais, e Afonso Arinos jã disse que o AI-5 foi o 
instrumento mais totalitário que nós tivemos no Brasil. 

Portanto, a Liderança do PMDB não poderia deixar passar em branco a 
exaltação que aqui foi feita de um período pseudamente de pessoas que esta­
vam comprometidas com a democracia mas que, na verdade, foi a antítese da 
democracia. Por isso mesmo, o Líder do PMDB se levanta para deixar regis­
trada aqui a posição da sua Bancada, e aqui estã paia cobrar, uma vez mais, 
da liderança do Governo, o cumprimento da sua promessa, de que seja envia­
do, o mais rãpido possível esse projeto de lei. Ele já tarda, ele já vem a des­
tempo, e mais ainda, que seja um projeto definitivo. Nós não podemos enten­
der que ainda hoje, nos jornais locais, o Ministro da Justiça afirme que "a 
realização de eleições, em duas etapas, não será objeto de dabate na reunião, 
porque não é assunto definido, porque a realização de duas etapas do pleito 
de 1982 continua a ser combatida fortemente dentro do partido oficial" . 

Ora, acabou-se com a eleição neste País em nome de coincidência das 
eleições~ Nós, da Oposição, aqui estávamos para mostrar os inconvenientes 
dessa coinciência. Não nos queiram enganar agora, quererem descOincidir 
novamente, essas eleições. O Brasil tem que ser um País sério! O Governo tem 
responsabilidades; não se muda uma constituição, não se prorrogam manda­
tos, não se suspendem eleições sob um argumento que, no dia seguinte, passa 
a ter contestado por esse mesmo Governo. 

Não, achamos que realmente não deveria haver a coincidência d~ todas 
as eleições. Reconhecemos as inconveniências de elas se realizarem no mesmo 
dia, mas se assim quiserem os danos do poder, se assim eles eventualmente 
impuseram pela força à vontade do Congresso, então que agora nós cumpra­
mos a calendário eleitoral e hajamos de encontrar meios e processos de reali­
zarmos, num só dia, as eleições que estão marcadas para 1982. Tudo isso 
pode fazer parte de um plano maquiavélico, que se destrinchando novamente 
em etapas diversas as eleições, se chegue amanhã novamente àquele casuísmo 
imoral de prorrogações de mandatos. E, o PMDB aqui estã, portanto, para 
cobrar do Governo o envio do projeto de reforma eleitoral, que seja único e 
definitivo, e que então, dentro do Parlamento, possamos todos nós defender 
aquelas teses que nos parecem as mais válidas. 

'Esta, a posição que a Liderança do PMDB julgou por bem, deixar bem 
clara após o pronunciamento do Senador Lomanto Júnior. Nós estamos aqui 
com posição já definida em relação às possíveis alterações da reforma c!leito­
ral, a sub legenda é uma burla, é uma fraude, é uma excrecência como dizia o 
Senador Petrônio Portella. O que o Governo quer, através desse instituto, é 
resolver certos probleminhas internos de estados onde ele espera, através des­
se expediente, poder garantir a vitória em 82. Mas, o povo já estâ advertido e 

conseqüentemente hã de repelir as tentativas casuísticas a serem feitas para 
que no final o sistema se prolongue através do tempo. 

O nosso compromisso é com a democracia, não essa democracia hã pou­
cos instantes referida aqui, viciada pelo arbítrio, pelo discricionarismo, pelo 
casuísmo, mas aquela democracia que implique, realmente, em liberdade e 
em justiça social. f Mui! o bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. EVEL4SIO VIEI­
RA NA SESSÀO DE 24-9-81 E QUE, ENTREGUE À REVISÀO 
DO ORADOR, SERIA PUBLICADO l'OSTER!ORMENTE. 

O SR. EVELASIO VIEIRA (Para uma comunicação.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: -

Dolorosamente, ontem, o meu Estado de Santa Catarina foi palco de 
duas tragédias aviatórias. 

Para participar de um evento sócio-econômico na Cidade de Concórdia, 
deslocou-se, às 16 horas e 30 minutos de ontem, do Aeroporto Salgado Filho, 
em Porto Alegre, o avião N avajo, da U nesul Taxi A~eo, conduzindo uma 
comitiva de empresários, de publicitários de Porto Alegre, chefiada pelo titu­
lar da Secretaria de Indústria e Comércio do Rio Grande do Sul, Dr. Antônio 
Carlos Berta. 

Ao aproximar-se do Aeroporto de Concórdia, em razão do mau tempo e 
da falta de melhor visibilidade, o avião chocou~se com uma elevação. Em ra­
zão disso, houve a explosão e o Secr5!tário Antonio Carlos Berta, de Indústria 
e Comércio do Rio Grande do Sul, o Dr. Fábio Araújo Santos, diretor­
presidente do grupo .r r..:r Santos e presidente da Associação Comercial do 
Rio Grande do Sul e da r: ederação das Associações Comerciais daquele Esta­
do, o Sr. Adão Juvena.l de Souza, diretor da MPM Propaganda do Rio Gran­
de do Sul, assim como o comandante da aeronave, Sr. Hercílio Calefi e a sua 
co-pilota Sr~ Marilda Zeiben perderam a vida naquele desastre. Segundo in-
formações há 2 sobreviventes. - -

Às 17 horas e 30 minutos, do Aeroporto Hercílio Luz, em Florianópolis, 
Capital do meu E§tado, com o mesmo objetivo de participar do acontecimen­
to sócio-econômico que seria realizado na noite de ontem, na Cidade de Con­
córdia, em um avião também Navajo, da Camboriú Transportes Aéreos, 
deslocou-se o Dr. Hans Dieter Schmidt, um dos maiores empresários da terra 
barriga-verde e Secretário de Indústria e Comércio do meu Estado, acompa­
nhado de outras pessoas, inclusive do Sr. João Ledo Martins, presidente da 
Associação CQmercial de Florianópolis e que é, também, o presidente da Fe­
deração das Associações Comerciais de Sta. Catarina. 

Ãs 18 horas e 10 minutos, sem possiblidades de descer no Aeroporto de 
Concórdia, a aeronave dirigiu-se para a Cidade de Chapecó, para ali aterris­
sar e deixar os seus passageiros. O comandante dessa aeronave solicitou auto­
rização para pousar. Entretanto, o avião não chegou a descer no Aeroporto 
de Chapecó, aliãs, desceu, mas de forma violentã, na localidade dê Gramadi­
nho, entre a Cidade de Seara e Chapecó, segundo estamos informados, mor­
rendo todos os seus ocupantes. Duas tragédias, devendo-se registrar, ainda, 
que, juntamente com o Secretário de Indústria e Comércio de Santa Catarina 
viajava o Sr. Félix Araújo Santos, irmão do Sr. Fãbio Santos, que, minutos 
antes, havia perdido a vida na tragédia anterior. Morreram ainda o Coman­
dante K~ller e o co-piloto Ruben Reinchbach. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, cabe aqui algumas considerações neces­
sárias e indispensáveis a respeito do Dr. Hans Díeter Schmidt. Um moço inte­
ligente, de excelente cultura, de um grande tirocínio, de uma grande visão no 
mundo dos negócios, homem dinâmico e operoso, que, dirigindo a Fundição 
Tupy, soube conduzi-la ao estágio de uma das mais portentosas empresas da' 
América Latina, no seu setor. Empresa que, localizada na Cidade de Join­
ville, absorve o maior número de empregados, como empresa, naquela cida­
de. Um homem de grande atividade empresarial, Dieter Schmidt, no entanto~ 
s~mpre encontrou tempo para participar de todas as boas iniciativas em favor 
da comunidade de Joinville e de Santa Catarina. Convidado para servir ao 
atual Governo de Santa Catarina, aceitou o convite, assumiu a Secretaria de 
Indústria e Comércio, passando a prestar àquele importante setor da admi­
nistração pública estadual a colaboração do seu talento, da sua inteligência, 
da sua honestidade, da sua dedicação, dando-lhe, portanto, uma grande con­
tribuição. Agora esse jovem grande catarinense desaparece, como outros 
coestaduanos nossos, como outros homems de destaque do mundo dos negó­
cios, da vida pública, do Rio Grande do Sul. 

É um fato que nos choca, que emociona a família catarinense que, em 
prantos, lamenta profundamente, o desaparecimento de vidas tào preciosas. 

O Sr. Amo Damiani- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIERIA - Ouço o Senador Arno Damiani, repre­
sentante, também, do meu Estado. 
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O Sr. Amor Damiani- Nã.-vérâade,- SéiiãâOi'Evelásio Vieira, o nosso 
Estado de Santa Catarina está enlutado com a dolorosa tragédia aviatória, 
ontem ocorrida, em Chapecó. O Dr. Dieter Schmidt, Secretário da Indústria 
e Comércio de Santa Catarina, era uma das figuras de real destaque nos 
meios políticos e econômicos. Diretor-Preside.ç.te da Fundição Tupy, uma das 
maiores empresas, soube sempre se conduzir como um empresário inteligen­
te, dinâmico e de largo tirocínio, dando uma notável contribuição ao desen­
volvimento econômico e social do Estado e do Brasil. No setor político foi, 
também, figura de projeção na antiga UDN, na ARENA e. ultimamente, no 
meu partido, o PDS. Sua morte representa, inegavelmente, uma perda irrepa­
rãvel para nosso Estado. Aproveito a oportunidade para registrar sentimento 
de dor por esse desaparecimento, em meu nome e do meu partido, o PDS. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA - Muito obrigado. 
Sr. Presidente, era este o doloroso registro que deveríamos fazer, nesta 

oportunidade. 

O Dr. Dieter Schmidt era, de hâ muito, um dileto amigo nosso, mas não 
é esta a razão que nos impulsiona a solicitar a palavra, para, ao fazer o regis­
tro, ressaltar as suas qualidades. Fazemo-lo em razão da sua magnífica ativi­
dade empresarial, da sua .brilhante atividade pública como uma das figuras 
exponenciais ontem da UDN, da ARENA e hoje do PDS: Homem que sem­
pre mereceu o maior respeito e a maior admiração dos seus adversários, um 
homem que soube cumprir uma bela página de serviços ao meu Estado. 

Era a manifestação que me cabia, como um dever de justiça, registrar 
nesta oportunidade no Senado da República. 

DISCURSO PRONUNCADO PELO SR. BERNARDINO 
VIANA NA SESSÃO DE 24-9-8I E QUE, ENTREGUE À REVI­
SÃO DO ORADOR, CRIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. BERNARDINO VIANA (Para uma comunicação de Liderança.) 
-Sr. Presidente, tenho em mãos o Balanço Geral do Governo do Estado do 
Piauí, de 1980. Há poucos momentos, o Senador Alberto Silva, ao fazer enca­
minhamento de votação de um empréstimo de Mato Grosso do Sul, disse que 
o Governo do Estado do Piauí não aplicou o dinheiro. E uma afirmação que 
merece contestação, inclusive, porque essas contas de 1980 já foram aprova­
das pelo Tribunal de Contas. E, ademais, já mandei cópias desse demonstrati­
vo para o Senador Alberto Silva, bem como para o Senador Dirceu Cardoso, 
fui entregar pessoalmente. 

Então, nós temos aqui: 

2 - Receita de Capital 

2.1 -Operações de Crédito 

O governo do Estado na pessoa do seu líder, o governador Lucídio Por­
tella Nunes, cioso de suas responsabilidades para com o desenvolvimento do 
Piauí e conhecedor das dificuldad_es e escassez de recursos internos neces­
sários ao impulsionamento do seu programa de trabalho, resolveu, após au­
torização legislativa através da Lei n9 3.656, de 10-6-79, contratar Coperação 
de crédito no valor de US$ 20,000~000.00 com o Banco do Brasil, agênia de 
Grand Cayman, tendo como avalista o Tesouro Nacional. 

Os recursos provenientes desta operação de crédito foram todos destina­
dos e estão sendo aplicados em projetos prioritários para benefícios diretos 
ao povo piauiense. 

Pelo quadro abaixo pode-se constatar esta afirmação: 

PROGRAMA DE INVESTIMENTOS COM RECURSOS DE EMPRÉS­
TIMO EXTERNO 

ÁREAS DE APLICAÇÃO 

1- APOIO AO DESENVOLVIMENTO AGRICOLA 
1.1 - Produção de Sementes Selecionadas 
1.2 - Ampliação da CEASA 
1.3 - Implantação/Expansão da Cidade Hortigranjeira 
1.4- Apoio Téc. a Proj. Agro. Indust. e Pecuâria 
1.5 - Linhas de distribuição Rural de Energia Elétrica 

2- DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL: 
2.1 - Complementação do Dist. Industrial de Teresina 
2.2 - Distrito Industrial de Parnaíba 
2.3 - Distrito Industrial de Picos 

3- APOIO A MICRO-EMPRESAS 
4- INFRA-ESTRUTURA 

4.1 - Rodovia AroazesjSão Félix 
4.2 - Rodovia Barras/Miguel Alves 
4.3 - Rodovia EsperantinajLuzilândia 
4.4 - Rodovia Valença/Pimenteiras 
4.5 - Rodovia São Miguel do Tapuio/Castelo 
4.6 - Rodovia OeirasjSimplício Mendes 
4.7 - Rodovia BarrasjPorto 
4.8 - Rodovia PicosjBocaína-lmplantação 
4.9 - Pl-112-Projeto COMV AP 
4.10 - Ponte Palmeiras/ Amarante-Pl-130 
4.11- Ponte do Jandira 

4.12 - Equipamentos Rodoviários 
5- MODERNIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 

5.1 - SEPLAN - Centro de Treinamento 
5-.-2 - Secretaria de Administração 

VALOR 

8.700.000 
14.494.986 
5.000.000 
4.819.820 

19.721.900 

2.971.600 
3.000.000 
2.000.000 

100.000.000 

16.754.800 
2.061.570 

27.537.114 
51.698.793 
46.665.609 
71.854.9-16 

5.880.000 
18.134.659 
15.294.163 
6.100.000 

10.981.548 
60.000.000 

5.3 - PROCED - Empresa de Processamento de Dados 

2.995.92'0 
12.001.200 
5.000.000 

6-0UTROS 
6.1 - RADIOTEPI 
6.2 - AGESPISA 
6.3 - CODERPI 

Soma 

28.470.000 
8.002.260 
4.000.000 

554.130.858 

Jã haviam sido gastos, até o dia 31 de dezembro do ano passado, com o 
empréstimo de 20 -milhões de dólares, 554 milhões 130 mil e 858 cr~zeíros. 

Eu só queria prestar estes esclarecimentos, Sr. Presidente, porque foi um 
negócio em que me empenhei, dizendo inclusive que prestaria contas da apli­
cação desses recursos, aqui. (Muito bem.') 

PORTARIA 
No 142, de 1981 

O Diretor-Geral, no uso das atribuições que lhe conferem os arts. 177 e 
443, inciso 111, letra a, da Resolução n'i' 58, de 197:2, terldo em vista o que 
consta do Processo n9 004030818, resolve, suspender, por 15 dias, o servidor 
Givaldo Gomes Feitosa, Motorista Olicial, Classe Especial, Referência NM-
18, do Quadro Permanente, por haver cometido falta grave, de acordo com o 
disposto nos arts. 434, inciso III, e 438, do Regulamento AdministrativO do 
Senado Federal. 

Senado Federal, 17 de setembro de 1981. - Aiman Nogueira da Gama, 
Diretor-Geral. 
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MESA 
Presidente 

Jarba::> Passarinho 

1 ~-Vice-Presidente 
Passos Pôrto 

2~>-\'ice-Presidente 
Gilvan Rocha 

1 ~-Secretário 
Cunha Uma 

2~>-Secrctário 

Jorge Kalume 

3~>-Secrctário 

Itamar Franco 

4~>-Secrctário 

Jutahy Magalhães 

Suplentes de Secretários 
Almir Pinto 

Lenoir Vargas 
Agenor Maria 
Gastão Müller 

SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Diretor: Antônio Carlos de Nogueira 
Local: Edificio Anexo das Comissões - Alil Senador Nilo 

Coelho 
Telefones: 223-6244 e 211-4141 - Ramais 3487, 3488 e 3489 

A) SERVIÇO DE cm>lf~SOES PERMANENTE$ 

Chefe: Daniel Reis de Souza 
]..oca!: Ediffcio Anexo das Comissões- Ala Senador Nilo Coelho 
Telefone: 21 1-4!41 - Ramais 3490 e 349"1 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

President~ Leite Chaves 
Vice-Presidente: Martins Filho 

Titulares 
PDS 

I. Benedito Canelas 
2. Martins Filho 
3. João Calmon 
4. João Lúcio 

1. Leite Chaves 
2. José Richa 

1. Mendes Canale 

Suplentes 

1. Dinarte Mariz 
2. Lourival Baptista 
3. José Caixeta 

PMDB 
1. Agenor Maria 

PP 
I. Evelãsio Vieira 

Assistente: Sérgio da Fonseca Braga - Ramal 3492 
Reuniões: Terças-feiras, às ll.OO horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Nilo Coelho 

- Anexo das Comissões - Ramal 3378 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Alberto Silva 
Vice-Presidente: José Lins 

Titulares 

1. Jose Lins 
2. Eunice Michiles 
3. Gabriel Hermes 
4. Benedito Canelas 

I. Evandro Carreira 
2. Mauro Benevides 

I, Alberto Silva 

Suplentes 

PDS 
1. Raimundo Parente 
2. Almir Pinto 
3. Aloysio Chaves 

PMDB 
l. Marcos Freire 

pp 
I. Mendes Canale 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca - Ramal 3493 
Reuniões: Terças-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

- Anexo das Comissões - Ramal 3024. 
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LIDERANÇA DO BLOCO 
PARLAMENTAR DO PARTIDO DO 

MOVIMENTO DEMOCRÃTICO BRASILEIRO 

PMDB 

Líder 
Marcos Freire 

Vice-Líderes 
RQb_e:rto Saturnino 
·Mauro Benevides 
Humberto Lucena 

Pedro Simon 
Orestes Quércia 

Henrique Santíllo 
Lázaro Barboza 

Evandro Carreira 

LIDERANÇA DO BLOCO 
PARLAMENTAR DO 

PARTIDO POPULAR - PP 

Líder 
Evelâsio Vieira 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
(IS membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Aloysio Chaves 
!~-Vice-Presidente: Nelson Carneiro 
29-Vice-Presidente: Lenoir Vargas 

Titulares 

I. Aloysio Chaves 
2. Hugo Ramos 
3. Lenoir Vargas 
4. Murilo Badaró 
5. B~rnardino Viana 
6. Amaral Furlan 
7. Moacyr DaHa 
8. Raimundo Parente 

1. Paulo Brossard 
2. Marcos Freire 
3. Nelson Carneiro 
4. Leite Chaves 
S. Orestes Quêrcia 

L Tancredo Neves 
2. José Frage!li 

Suplentes 
PDS 

L Benedito Canelas 
2. João Calrrió"n 
3. Almir Pinto 
4. Martins Filho 
5. Aderbal Jurema 

PMDB 
1. Franco Montoro 
2. Lázaro Barboza 
3. Humberto Lucena 

pp 
I. Mendes Canal!; 

Assistente: Paulo Roberto Almeida Campos - Ramal 3972 
Reuniões: Quartas-feiras, às 9:30 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

- Anexo das Comissões- Ramal 4315 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (DF) 
(li membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Lourival Baptista 
Vice-Presidente: Mauro Benevides 

Titulares 

l, Lourival Baptista 
2. Bernardino Viana 
3. Moacyr Dalla 
4. José Caixeta 
S. Martins Filho 
6. Murilo Badaró 

I. Lázaro Barboza 
2. Mauro Benevides 
3. Adalberto Sena 

I. Saldanha Derzi 
2. Luiz Fernando Freire 

Suplentes 
PDS 

I. Luiz Cavalcante 
2. Almir Pinto 
3. Aderbal Jurema 
4. José Lin..<: 

PMDB 
I. Henrique Santillo 
2. Evandro Carreira 

pp 

1. Affonso Camargo 

Assistente; Leda Ferreira da Rocha - Ramal 3499 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

-Anexo das Corníssões- Ramal 3!68 

\'ice-Líderes 
Affonso C<lmargo 

José F ragelli 
Gastào Müller 
Mendes C<.lnale 
Saldanha Derzi 
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LIDERANÇA DO BLOCO 
PARLAMENTAR DO PARTIDO 

DEMOCRÃ TJCO SOCIAL - PDS 

Líder 
Nilo Coelho 

Vice-l.íderes 
Adcrbal Jurema 
Aloysio Chaves 

B~rnardino Viana 
Gabriel Hermes 

José Lins 
Lomanto Júnior 

Moacyr Dalla 
Murilo Badaró 

COMISSÃO DE ECONOMIA- (CE) 
{li mem brus) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: José Richa 
Vice-Presidente: Luiz Cavalcante 

Titulares 

l. Bernardino Viana 
2. José Lins 
. 3. Arno Damiani 
4. Milton Cabral 
5. Luiz Cavalcante 
6. José Caix.eta 

[. Roberto Saturnino 
2. Pedro S1mon 
3. José Richa 

I. José Fragelli 
2. Alberto Silva 

Suplentes 
PDS 

l. LomantoJúnior 
2. Gabriel Hermes 
3. Vicente Vuolo 
4. Benedito Canelas 

PMDB 
I. Marcos Freire 
2. Teotônio Vilela 

pp 

I. Affonso Camargo 

Assistente: Francisco Guilherme Thees Ribeiro - Ramal 3495 

Reuniões: Quartas-feiras, àS 09:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Nilo Coelho 

- Anexo das Comissões - Ramal 3256 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Aderbal Jurema 
Vice-Presidente: Gastão Müller 

Titulares 

I. Aderba\Jurema 
2. João Calmon 
3. Eunice Michiles 

4. Tarso Dutra 
S. JoséSarney 

!. Adt~!berto Sena 
2. Franco Montara 
3. Pedro Simon 

I. Gastão Mílller 

Suplentes 
PDS 

l. LomantoJúnior 
2. Gabriel Hermes 
3. João Lúcio 

PMDB 
I. Marcos Freire 
2, Mauro Benevides 

PP 
I. Evelãsio Vieira 

Assistente: Sérgio da Fonseca Braga - Ramal 3492 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

- Anexo das Comissões - Ramal 3546 
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COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
( 17 mombros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Franco Montoro 
Vi~·Presidente: Gabriel Hermes 

Titulares 

1. Raimundo Par~ te 
2. Lomanto Júnior 
3, Amaral Furlan 
4. Amaral Peili:Oto 
5. Martins Filho 
6. Tarso Dutra 
7. Gabriel Hermes 
8. Bernardino Viana 
9. Almir Pinto 

L Mauro Benevides 
2. Roberto Saturníno 
3. PedroSimon 
4. Teotõnio Vilela 
4. Franco Montoro 

L Tancredo Neves 
2. Affonso Camargo 
3. Mendes Canale 

Suplentes 
PDS 

I. José Guiomard 
2. Lourival Baptista 
3. Benedito Canelas 
4. Vicente Vuolo 
5. José Lins 

PMDB 
I. Humberto Lucena 
2. PaUlo BroSsard 
3. José Richa 

PP 
l. Saldanha Derzi 
2. José Fra.gelli 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca- Ramal 3493 
Reuniões: Quintas-feiras, às tO:OO horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Nilo Coelho 

- Anello das Comissões - Ramal 4323 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Raimundo Parente 
Vice-Presidente: Humberto Lucena 

Titulares 

I. Raimundo Parente 
2. Aloysio Chaves 
3. Moacyr Dalla 
4. Eunice Michiles 
5. Gabriel Hermes 

I. Franco Montoro 
2. Humberto Lucena 
3 Jaison Barreto 

I. José Fragelli 

Suplentes 
PDS 

I. Arno~Damiani 
2. Aderbal Ju·r~ma 
3. Almir Pinto 

PMDB 
1. Agenor Maria 
2. Nelson Carneiro 

PP 
I. Luiz Fernando Freire 

Assistente: Luiz Clâudio de Brito - Ramal 3498 
Reuniões: Quintas-feiras, às Jl :00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador AlCXandre Costa 

- Ane:\o das Comissões - Ramal 3332. 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CMÉ) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Milton Cabral 
Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

Titulares 

I. Milton Cabral 
2. Luiz Cavalcante 
3. José Lins 
4. Almir Pinto 

I. Henrililue Santillo 
2. Teotônio Vilela 

I. A ffonS<> Camargo 

Suplentes 
PDS 

I. Dinarte Mariz 
2. Gabriel Hermes 
3. Martins Filho 

PMDB 
L Roberto Saturnino 

PP 
1. Alberto Silva 

Assi~tente; Francisco Gonçalves Pereira - Ramal 3496 
Reuiíiões: Quartas-feiras, às 10:30 horas 
Local; Sala da Comissão, na Ala Senador Alenndre 

- Anello das Comissões - Ramal 3652 
Costa 
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COMISSÃO DE MUNICfPIOS - (CM) 
( 17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Lomanto Júnior 
Vice· Presidente: Agenor Ma ria 

Titulares 

L Almir Pinto 
l. LomantoJúnior 
3. Arnaral Furlan 
4. Amaral Peilloto 
5. Benedito Canelas 
6. Arno Damiaai 
7. Moacyr Dalla 
8. Raimundo Parente 
9. Vicente Vuolo 

I. José Richa 
2. Orestes Quércia 
3. Evandro Carreira 
4. Lázaro Barpoza 
5. Agenor Ma ria 

L Gastão MUller 
2. Affonso Camargo 
3. Mendes Canale 

Suplentes 
PDS 

I. Tarso Dutra 
2. Aderbal Jurema 
3._ José Sarney 
4. Murilo Badaró 
5. José: Caixeta 

PMDB 
I. Marcos Freire 
2. Jaison Barreto 
3. Humberto Luciaa 

pp 

I. Alberto Silva 
2. Luiz Fernando Freire 

Assistente; Francisco Gonçalves Pereira- Ramal 3496 
Reuniões: Quintas-feiras, às I 1:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

- Ane:~:o das Comissões - Ramal 3122 

COMISSÃO DE REDÁÇÃO - (CR) 
{5 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Adalberto Sena 
Vice-Presidente: Murilo Badaró 

Titulares 

I. João Calmon 
2. Murilo Badaró 
3. Aderbal Jurema 

I. Adalberto Sena 

I. Saldanha Derzi 

Suplentes 
PDS 

I. José Sarney 
2. Moacyr Dalla 

PMDB 
I. Evandro Carreira 

PP 
I. Mendes Canale 

Assistente: Fátima Abrahão de Araújo - Ramal 3266 
Reuniões: Quintas-feiras, às 14:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Aleundre Costa 

- Anexo das Comissões- Ramal 3121 

COMISSÃO DE RElAÇÕES EXTERIORES - (CRE) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente:: Luiz Viana 
J9. Vice-Presidente: Paulo Brossard 
2~-Vice-Presidente: Amaral Peixoto 

Titulares 

L Luiz Viana 
2. Tarso Dutra 
3. Lomanto Júnior 
4. Amaral Peilloto 
5. João Calmon 
6. Aloysio Chaves 
7. José Sarney 
8. Lourival Baptista 

L Paulo Brossard 
2. Nelson Carneiro 
3. José Richa 
4. Mauro Benevides 
5. Marcos Freire 

Suplentes 
PDS 

I. AderbaJ.Jurema 
2. Bernardino Viana 
3. Amaral Furlan 
4. Moacyr Dalla 
5. Martins Filho 

PMDB 
I. Leite Chaves 
2. Pedro Simon 
3, Roberto Saturnino 

Setembro de 1981 

I. Luiz Fernando Freire 
2. Tancredo Neves 

pp 
I. Saldanha Derzi 

Assistente; Leila Leivas Ferro Costa - Ramal 3497 
Reuniões:- Quartas-feiras, às 14:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Nilo Coelho 

- Anello das Comissões - Ramal 3254 

COMISSÃO DE SAÚDE- (CS) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jaison Barreto 
Vice-Presidente: Almir Pinto 

Titulares Suplentes 
PDS 

I. Lomanto Júnior I. Benedito Canelas 
2. Almir Pinto 2. João Calmon 
3. José Guiomard 3. Ar'no Damiani 
4. Lourival Baptista 

PMDB 
1. Henriqu!i;Santillo I, Adalberto. Sena 

2. Jaison Barreto 

pp 

I. Saldanha Derzi I. Gastão Miiller 

Assistente: Léda Ferreira da Rocha - Ramal 3499 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

-Anex-o-das Comissões- Ramal 3020 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente; Dinarte Mariz 
Vice-Presidente: José Frage!li 

Titulares 

I. Dinarte Mariz 
2. LuizCavalcante 
3. José Guiomard 
4. M urilo Badaró 

I. Mauro Benevides 
2. Agenor Maria 

I. José Fragelli 

Suplentes 
PDS 

I. Raimundo Parente 
2. Amaral Furlan 
J. José Caixeta 

PMDB 
I. Orestes Quércia 

PP 
I. Gastão MUI!er 

Assistente: Marcelino dos Santos Camello - Ramal 3498 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11;00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala S'enador Alexandre Costa 

- Anexo das Comissões - Ramal 3020 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CS?C) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Agenor Maria 
Vice-Presidente: Raimundo Parente 

Titulares 

I. Raimundo Parente 
2. Aderbal Jurema 
3. Lourival Baptista 
4, Moacyr Dalia 

L Agenor Maria 
2. Humberto Lucena 

I. Gastào Mii!ler 

Suplentes 
PDS 

I. Helvídio Nunes 
2. Bernardino Viana 
3. José Guiomard 

PMDB 
I. Lázaro Barboza 

pp 

I. Luiz Fernando Freire 

Assistente: Luiz Clâudio de Brito - Ramal 3498 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Aleundre 

-Anexo das Comissões- Ramal 3121 
Costa 
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COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNKJ\ÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS- (CT) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente; Vicente Vuolo 
Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

Titulares 

1. Vicente Vuolo 
2. Ben'edito Ferreira 
3. Aloy_sio Chaves 
4. Milton Cabral 

Suplentes 

PDS 

l. Lomanto Júnior 
2, Luiz Cavalcante 
3. Amaral Peixoto 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

I. Evandro Carreira 

2. Lázaro Barboza 

I. Alberto Silva 

PMDB 

I, Orestes Quérci.a 

pp 

l. Affonso Camargo 

Assistente: Marcdino dos Santos Camello - Ramal 3498 

Reuniões: Quintas-feiras, às li :00 horas 

Local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa 

- Anexo das Comissões - Ramal 3130 

Sábado 26 471 I 

B) SERVIÇO DE COMISSOES M[STAS 
Chefe: Alfeu de Oliveira 
Local: Anexo das Comissões - Ala Senador Nilo Coelho 

-Andar Térreo- 2ll-3507 
Assistentes: Helena lsnard Accauhy- 211-3510 

Mauro Lopes de Sá- 211-3509 
Frederic Pinheiro Barreira- 211·3503 
Maria de Lourdes Sampaio - 211-3503 
João Hélio Carvalho Rocha -211-3520 

C) SERVIÇO DE COMISSÕES ESPECIAIS E DE IN­
QUÉRITO 
Chefe: Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz- 211-3511 
Assistentes: Haroldo Pereira Fernandes- 211-3512 

Elizabeth Gil Barbosa Vianna - 211-3501 
Nadir da Rocha GOmes- 211-3508-
Clayton Zanlorenci- 21l-3502 

SERVIÇO DE COMISSÕES PERMANENTES 
QUADRO DE HORÁRIO DAS REUNIÕES ORDINÁRIAS DAS 

COMISSÕES PERMANENTES PARA O BIE:NIO 1981/1982 

TERÇA-FEIRA 
LOCAL DA REUNIÃO ASSISTENTE 

QUINTA-FEIRA 
LOCAL DA REUNIÃO ASSISTENTE 

Horas Comissões Horas Comissões 

Sala da Comissão, na Ala 
10:00 CAR Senador Alexandre Costa GUILHERME 

Ramal3024 

Sala da Comissão, na Ala 
10:00 CEC Senador Alexandre Costa SÉRGIO 

Ramal3546 ) 

Sala da Comissão, na Ala 
11:00 CA Senador Nilo Coelho S!iRGIO 

Sala da Comissão, na Ala 
10:00 CF Senador Nilo Coelho GUILHERME 

Ramal3378 Ramal 4323 

Sala da Comissão, na Ala 

QUARTA-FEIRA W:OO cs Senador Alexandre Costa LE:DA 

LOCAL DA REUNIÃO ASSISTENTE Ramal 3020 

Horas Comissões 

Sala da Comissão, na Ala 
09:00 CE Senador Nilo Coelho FRANCISCO 

Sala da Comissão, na Ala ' 
I [:00 CLS Senador Alexandre Costa LUIZ 

Rarnal3339 CLÁUDIO 

Ramal3256 
Sala da Comissão, na Ala 

Sala da Comissão, na Ala PAULO 
09:30 CCJ Senador Alexandre Costa 

Ramal4315 
ROBERTO 

[ 1:00 CM Senador Alexandre Costa GONÇALVES 
Ramal 3122 

Sala da Comissão, na Ala 

Sala da Comissão, na Ala 
10:00 DF Senador Alexandre Costa LE:DA 

[1:00 CT Senador Alexandre Costa MARCELINO 
Ramal3130 

Ramal3168 
Sala da Comissão, na Ala 

Sala da Comissão, na Ala 
10:30 CME Senador Alexandre Costa GONÇALVES 

14:00 CR Senador Alexandre Costa FÁTIMA 
Ramal 3121 

Ramal3652 

Sala da Comissão, na Ata 
[ 1:00 CRE Senador Nilo Coelho LEI LA 

Ramal3254 

Sala da Comissão, na Ala 
11:00 CSN Senador Alexandre Costa MARCELINO 

Rama13020 

Sala da Comissão, na Ala LUIZ 
1[:00 CSPC Senador Alexandre Costa 

Ramal312l CLÁUDIO 



DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 
(Inclusa as despesas de correio) 

Seção I (Cãmara dos Deputados) 

Via-Superfície:' 

Semestre ............................. · .. Cr$ 
Ano .............................. Cr$ 
Exemplar avulso ......................... Cr$ 

Seção 11 (Senado Federal) 

Via-Superfície: 

Semestre ............................... Cr$ 
Ano ................................... Cr$ 
Exemplar avulso .......................... Cr$ 

2.000,00 
4.000,00 

50.00 

2.000.00 
4 000.00 

50.00 

Os pedidos devem ser. acompanhados de Cheque Visado, pagáveis em Brasília ou 
Ordem de Pagamento pela Caixa Econômica Federal- Agência Parlamento. Conta-Corrente n9 

950.052/5. a favor -do: 

Centro Gráfico do Senado Federal 

Praça dos Três Poderes - Caixa Postal 1.203 - Brasíl1a - DF 

CEP 70.160 
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